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I ï Mensagem da Diretoria 

 

Concretizamos em 2015 mais um valioso ciclo em nosso processo de transformação e evolução contínua, com conquistas 

que refletiram superação e excelência. A geração de caixa no último ano permitiu a desalavancagem e estruturamos 

nossos objetivos estratégicos, baseados nos pilares de competitividade estrutural, negócios adjacentes e redesenho da 

indústria, a fim de criar valor de forma sustentável. Nessas três frentes, passos importantes foram tomados, permitindo 

avanços significativos na execução da nossa estratégia no período. 

No pilar de competitividade estrutural, anunciamos investimentos de R$ 1,1 bilhão na modernização e aumento da 

capacidade das unidades Imperatriz (MA) e Mucuri (BA) e no incremento e aproximação da base florestal nessas 

localidades. Além de elevarem nossa capacidade total de produção a 5,1 milhões de toneladas em 2018, os projetos 

contribuirão para nos aproximarmos do que consideramos ser nosso custo estrutural ótimo. 

No último ano reforçamos nossa estratégia de negócios adjacentes, que busca novas utilizações da nossa base de ativos, 

diversificando os produtos da Companhia. Obtivemos por meio da FuturaGene a aprovação da CTNBio para uso comercial 

do eucalipto geneticamente modificado com aumento de produtividade. A conquista marcou uma vitória importante também 

para o Brasil, que conseguiu colocar tecnologia aplicada na área florestal, e para a sociedade, que segue evoluindo na área 

de manejo florestal e na otimização de recursos naturais. 

Também iniciamos a produção inédita de celulose fluff de fibra curta, ou Eucafluff, que atende principalmente o mercado de 

fraldas e absorventes. O investimento de R$ 30 milhões marcou nossa entrada neste segmento e a primeira fabricação de 

celulose fluff no país. Com capacidade inicial de 100 mil toneladas/ano, o projeto está concentrado na unidade Suzano (SP) 

por meio da modernização de uma máquina de papel para imprimir e escrever, que passa a produzir tanto seu produto 

original quanto Eucafluff. 

Ainda em negócios adjacentes, anunciamos investimento de R$ 70 milhões para a instalação de uma planta-piloto de 

extração de lignina em escala industrial na unidade Limeira (SP). Com capacidade de 20 mil toneladas por ano e início de 

produção previsto para o segundo trimestre de 2017, passaremos a atuar no segmento de lignina kraft e em uma nova 

fronteira tecnológica da indústria. 

Adicionalmente, anunciamos a entrada no segmento de tissue (papéis para fins sanitários), com investimento de R$ 425 

milhões na construção de duas unidades de produção de bobinas em Imperatriz (MA) e Mucuri (BA), com capacidade de 60 

mil toneladas cada e início das operações estimado para o segundo semestre de 2017. 

Essa amplitude de novos negócios que inovam e quebram paradigmas não apenas contribui para o nosso crescimento, 

mas ajuda a construir avenidas de diversificação, criando valor sustentável. 

No início de 2016, concluímos a associação com a Ibema, passando a integrar seu quadro acionário e transferindo à Ibema 

a unidade de Embu (SP). Atualmente, toda a nossa produção de papelcartão é proveniente da unidade Suzano. 

O último ano foi marcado por fortes resultados operacionais e financeiros. Foram registrados receita líquida e EBITDA 

ajustado recorde em 2015, totalizando, respectivamente, R$ 10,22 bilhões (+41% vs 2014) e R$ 4,59 bilhões (+87% vs 

2014), e reduzimos a alavancagem para 2,7x dívida líquida / EBITDA ajustado ao final de 2015 (vs 4,1x em dezembro de 

2014). 

Destacamos ainda a continuidade das ações de liability management, contribuindo significativamente para reduzir nosso 

custo de capital, com inúmeras operações no período. 

Na área de gestão de pessoas, intensificamos o movimento de transformação da nossa cultura organizacional, processo 

gradativo que envolve, entre muitas ações, maior autonomia em todos os níveis, estímulo ao empreendedorismo, desafio 

ao status quo, quebra de silos e maior dinamismo e sinergia. Dentre os frutos já colhidos, fomos listados em 2015 no 

ranking das Melhores Empresas para Você Trabalhar, conduzido pela revista Você SA. Assim, reiteramos nosso 
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compromisso de cada vez mais investir em pessoas para transformar a empresa, sem perder o olhar para fora, para os 

nossos clientes, para a comunidade e para o meio ambiente. 

Após um ano de grandes conquistas e oportunidades, entendemos que estamos no caminho certo, perseguindo o retorno 

do capital empregado e buscando atender às expectativas dos nossos stakeholders. 

Agradecemos a todos ï clientes, investidores, fornecedores, comunidades com as quais interagimos, parceiros ï e, em 

especial, aos nossos colaboradores, que contribuíram para alcançarmos estes resultados em 2015. 

 

A Diretoria 
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II ï Informações sobre as matérias objeto de deliberação 

 

Senhores Acionistas, 

 

A Administra«o da Suzano Papel e Celulose S.A. (ñCompanhiaò ou ñSuzanoò) vem apresentar aos Senhores Acionistas as 

seguintes propostas a serem objeto de deliberação em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, a serem realizadas 

no dia 25 de abril de 2016. 

 

Em Assembleia Geral Ordinária: 

 

1) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015. 

O Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31 

de dezembro de 2015, acompanhados dos pareceres dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal estão 

disponibilizados no site da Companhia www.suzano.com.br/ri e na página da CVM www.cvm.gov.br e foram aprovados pelo 

Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada no dia 18 de fevereiro de 2016. 

As demais informações e o Comentário dos administradores sobre a situação financeira da Companhia, nos termos da 

Seção 10 do Formul§rio de Refer°ncia e da Instru«o CVM 481/09, conforme alterada (ñICVM 481ò), constam desta 

Proposta, como item III adiante. 

 

2) destinação do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2015. 

O resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2015, evidenciado nas demonstrações financeiras da 

Companhia, auditadas pela KPMG Auditores Independentes, foi um prejuízo de R$ 925.353.230,76 (novecentos e vinte 

cinco milhões, trezentos e cinquenta e três mil, duzentos e trinta reais e setenta e seis centavos). Dessa forma, a 

Administração propõe a seguinte destinação: 

(a) o montante de R$ 49.141.007,66 (quarenta e nove milhões, cento e quarenta e um mil, sete reais e 

sessenta e seis centavos) refere-se ¨ realiza«o, via deprecia«o, do custo atribu²do (ñdeemed costò) de 

determinados ativos na adoção inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro - IFRS, o qual deve ser 

absorvido pela conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial; 

(b) consoante o art. 287, inciso I, al²nea ñaò, da Lei das Sociedades por A»es, o montante de R$ 59.989,74 

(cinquenta e nove mil, novecentos e oitenta e nove reais e setenta e quatro centavos) refere-se a dividendos 

prescritos, os quais foram revertidos da rubrica de prejuízos acumulados do exercício;    

(c) o saldo remanescente do prejuízo apurado no exercício, no montante de R$ 876.152.233,36 (oitocentos e 

setenta e seis milhões, cento e cinquenta e dois mil, duzentos e trinta e três reais e trinta e seis centavos), seja 

absorvido integralmente pela Reserva de Lucros para Aumento de Capital. 

Para maiores informações sobre esta matéria, por favor, vide documento constante do item IV desta Proposta, nos termos 

da ICVM 481. 

 

3) fixação do número de membros do Conselho de Administração e sua eleição. 

De acordo com o art. 17 do Estatuto Social da Companhia, o Conselho de Administração é composto de 5 (cinco) a 9 

(nove) membros, eleitos pela assembleia geral, que entre eles designará o Presidente e até dois Vice-Presidentes. Propõe-

se que o Conselho de Administração seja composto por 8 (oito) membros efetivos, todos com mandato até a Assembleia 

http://www.suzano.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
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Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2017. 

Caso não haja pedido de adoção do processo de voto múltiplo e não seja exercido o direito de eleição em separado 

previsto no art. 141, §4º da Lei n. 6.404/76, propõe-se, sujeito à aprovação da Assembleia Geral Ordinária, os seguintes 

candidatos: 

 

Candidato Cargo 

David Feffer Presidente 

Claudio Thomaz Lobo Sonder Vice-Presidente 

Daniel Feffer Vice-Presidente 

Jorge Feffer Membro 

Marco Antonio Bologna Membro 

Nildemar Secches Membro 

Antonio de Souza Corrêa Meyer Membro 

Rodrigo Kede de Freitas Lima Membro 

 

Os Acionistas que possuam a qualificação legal e pretendam requerer a adoção do processo de voto múltiplo deverão fazê-

lo por escrito à Companhia, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data da Assembleia Geral, por meio de correspondência 

entregue no escritório da Suzano, localizado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 

Lima, 1355, 8º andar, CEP 01452-919, aos cuidados da Gerência de Relações com Investidores. 

Adicionalmente, os Acionistas, individualmente ou em bloco, observado as condições dispostas no artigo 141 da Lei 

6.404/76 (ñLei das Sociedades por Açõesò), terão o direito de eleger, em votação em separado, um membro para o 

Conselho de Administração da Companhia.  

Apenas poderão exercer o direito de eleger, em separado, membros do Conselho de Administração da Companhia os 

Acionistas que comprovarem a titularidade ininterrupta de participação acionária exigida durante os 3 (três) meses 

imediatamente anteriores à realização da Assembleia. 

Para maiores informações sobre esta matéria, por favor, vide documento constante do item V desta Proposta, nos termos 

da Seção 12 do Formulário de Referência e da ICVM 481. 

 

4) eleição do Conselho Fiscal e fixação da remuneração de seus membros. 

Propõe-se os nomes abaixo para compor o Conselho Fiscal, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar 

acerca das demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016. 

Efetivos: Luiz Augusto Marques Paes e Rubens Barletta. 

Suplentes: Roberto Figueiredo Mello e Luiz Gonzaga Ramos Schubert. 

A Companhia não recebeu até esta data indicações de candidatos para o Conselho Fiscal que poderão ser eleitos por meio 

de voto em separado, exercido pelos Acionistas titulares de ações de classe preferencial, nos termos do §4º, do artigo 161 

da Lei das Sociedades por Ações. Assim, caso não sejam apontados nomes para a eleição do Conselho Fiscal por meio de 

voto em separado, propõe-se que o terceiro membro efetivo e o seu suplente sejam, respectivamente, Sr. Alessandro 

Golombiewski Teixeira e Sr. Amauri Sebastiao Niehues, os quais atualmente já ocupam tais posições.  

Para maiores informações sobre esta matéria e os dados da fixação da remuneração dos membros do Conselho Fiscal, 

vide documentos constantes dos itens V e VI desta Proposta, nos termos das Seções 12 e 13 do Formulário de Referência 

e da ICVM 481. 
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5) fixação da remuneração anual global dos órgãos de administração (Conselho de Administração e Diretoria). 

A Administração propõe, para aprovação da Assembleia Geral, o montante global anual para remuneração dos 

administradores da Companhia de até R$ 57.000.000,00 (cinquenta e sete milhões de reais), a ser distribuído entre os 

membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia, observado o disposto na legislação em vigor e no 

Estatuto Social da Companhia. O montante proposto compreende (a) até R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de reais) 

correspondentes à remuneração fixa e variável dos membros do Conselho de Administração; e (b) até R$ 40.000.000,00 

(quarenta milhões de reais) correspondentes à remuneração fixa e variável dos membros da Diretoria, e (c) os valores 

correspondentes aos tributos e encargos incidentes sobre a remuneração e de responsabilidade da Companhia, e, ainda, 

benefícios de qualquer natureza estão incluídos nos referidos valores. 

A remuneração variável correspondente ao bônus e ao incentivo de longo prazo, cujo pagamento está vinculado ao 

cumprimento de metas pré-estabelecidas, baseadas no desempenho da Companhia; deste modo, o pagamento da 

remuneração variável é equivalente ao cumprimento parcial ou total das metas pré-estabelecidas, podendo, inclusive, não 

ser devida, na hipótese de as metas não serem atingidas; 

As práticas de remuneração adotadas pela Companhia para definição do montante da remuneração avaliam o ambiente 

externo e comparam anualmente sua grade salarial com mercados de referência, composto por empresas concorrentes nos 

segmentos em que atua, multinacionais brasileiras, empresas de capital aberto ou que possuam estratégia de remuneração 

similar àquela que a Companhia pratica, inclusive contando com pesquisas de consultorias especializadas.  

A remuneração da administração da Companhia visa o alinhamento dos executivos com os objetivos dos acionistas e com 

a sustentabilidade da Companhia. Além de considerar as responsabilidades dos administradores, o tempo dedicado às 

funções, a competência, a reputação profissional e o valor de seus serviços no mercado. 

Frise-se que o montante proposto se refere à verba máxima total a ser despendida pela Companhia com a remuneração de 

seus administradores no período compreendido entre os meses de abril de 2016 e março de 2017. 

Para maiores informações sobre esta matéria, vide documento constante do item VI desta Proposta, nos termos da Seção 

13 do Formulário de Referência e da ICVM 481. 

 

Em Assembleia Geral Extraordinária: 

 

1) distribuição de dividendos, no valor total de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), a serem imputados à 

conta de Reservas. 

Não obstante a apuração de prejuízo pela Companhia no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2015, a Companhia 

propõe a distribuição de dividendos no valor total de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), a serem imputados à 

conta de Reservas de Lucros para aumento de Capital, conforme Proposta da Administração de Destinação de Resultados 

aprovada na Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada no dia 18 de fevereiro de 2016, bem como 

parecer do Conselho Fiscal da Companhia, realizado na mesma data da Reunião do Conselho de Administração, ambas 

disponibilizadas no site da Companhia www.suzano.com.br/ri e na página da CVM www.cvm.gov.br. 

 

2) alteração de um dos jornais no qual a Companhia realiza as suas publicações. 

A Administração propõe a alteração de um dos veículos no qual a Companhia realiza as suas publicações na forma da lei, 

passando as publicações da Companhia a serem realizadas no Jornal Correio da Bahia ao invés do Jornal A Tarde. Esta 

alteração ocorrerá a partir da publicação dos atos subsequentes a ata da Assembleia Geral que deliberará esta matéria, 

que ainda será publicada nos jornais atualmente utilizados pela Suzano (Diário Oficial do Estado da Bahia, Jornal Valor 

Econômico e Jornal A Tarde). As publicações da Companhia nos demais veículos não sofrem qualquer alteração. 

 

http://www.suzano.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
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III - Comentários dos Diretores (Seção 10 - Instrução CVM nº 480) 

 

10.1 ï Os diretores devem comentar sobre: 

a) Condições financeiras e patrimoniais gerais 

A Diretoria entende que a Companhia possui condições financeiras e patrimoniais suficientes para cumprir suas obrigações 

de curto e médio prazos. A Companhia tem concentrado seus esforços na busca de linhas com prazos mais longos e 

custos competitivos. 

Nos exercícios sociais encerrados em 2015, 2014 e 2013 a Companhia registrou, respectivamente, prejuízo líquido de R$ 

925,4 milhões, R$ 261,5 milhões e de R$ 220,5 milhões. Estas variações no resultado da Companhia são reflexos das 

variações monetárias e cambiais. O EBITDA Ajustado em 2015 foi de R$ 4.593,7 milhões, enquanto que em 2014 foi de R$ 

2.452,0 milhões e em 2013 foi de R$ 1.781,3 milhões. A geração de caixa, medida pelo EBITDA, em 2015 reflete 

principalmente: (i) a desvalorização do Real em relação ao Dólar, com impacto na receita advinda das exportações; (ii) do 

aumento do volume de vendas de celulose e das exportações de papel, (iii) do aumento no preço lista da celulose em 

Dólares; (iv) do aumento do preço do papel; (v) do maior custo com madeira, devido ao maior raio médio de abastecimento; 

(vi) dos incrementos nas despesas com logística e no custo de insumos atrelados ao Dólar, e (vii) maiores gastos com 

custo fixo e variável nas unidades de produção. 

O patrimônio líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2015 era de R$ 9.192,1 milhões, em 31 de dezembro de 2014 

era de R$ 10.315,1 milhões e em 31 de dezembro de 2013 de R$ 10.687,2 milhões. A queda em relação a 31 de dezembro 

de 2014 e em relação a 31 de dezembro de 2013 deve-se, principalmente, pela diminuição das reservas de lucro, devido à 

absorção de prejuízo do período e pagamento de dividendos. Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia tinha uma 

posição de caixa e equivalente de caixa de R$ 2.448,1 milhões, em 31 de dezembro de 2014 de R$ 3.686,1 milhões e em 

31 de dezembro de 2013 de R$ 3.689,6 milhões. Em 31 de dezembro de 2015, a dívida líquida consolidada totalizava R$ 

12.262,8 milhões, em 31 de dezembro de 2014, R$ 10.074,5 milhões e em 31 de dezembro de 2013, R$ 9.187,3 milhões.  

Em 31 de dezembro de 2015, a relação dívida líquida/EBITDA Ajustado ficou em 2,7x, resultado do incremento do EBITDA 

Ajustado no período. Em 31 de dezembro de 2014, a relação dívida líquida/EBITDA Ajustado ficou em 4,1x, resultado do 

incremento na dívida bruta, que foi parcialmente compensado pelo aumento do EBITDA Ajustado. Em 31 de dezembro de 

2013, a relação dívida líquida/EBITDA Ajustado foi de 5,2x, resultado do incremento no endividamento líquido, em função 

dos investimentos na Unidade Maranhão, parcialmente compensado pela maior geração de EBITDA. 

 

b) Estrutura de capital 

O percentual do capital composto por capital próprio (Patrimônio Líquido dividido pelo Passivo Total) era de 32,5% em 

2015, 36,7% em 2014 e 39,4% em 2013. O percentual do capital composto por capital de terceiros (Passivo Exigível 

dividido pelo Passivo Total) era de 67,5% em 2015, 63,3% em 2014 e 60,6% em 2013. 

Não há previsão no Estatuto Social da Companhia de resgate de ações. 

 

c) Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 

A pol²tica de capta«o de recursos e gest«o de caixa da Companhia ® orientada pelo conceito de ñhorizonte de liquidezò, 

que fornece a medida de tempo durante o qual os recursos disponíveis em caixa, somados à geração de caixa operacional 

e os recursos provenientes de financiamentos contratados e não desembolsados, estimada em condições desfavoráveis de 

mercado, são capazes de suportar o pagamento de todas as obrigações contratadas para o período, incluindo todas as 

amortizações de principal e juros de financiamentos. 

Pelo exposto, a Diretoria trabalha com o compromisso de manter o equilíbrio econômico-financeiro da Companhia, e para 

isso conta com os recursos existentes, a geração de caixa operacional, o acesso aos mercados de capitais e de 

financiamentos a custos competitivos, além de diversas alternativas analisadas pela Companhia sempre que necessário. 

d) Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes utilizadas 
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A Companhia capta recursos, quando necessário, por meio de contratos financeiros, os quais são empregados no 

financiamento das necessidades de capital de giro da Companhia e investimentos de curto e longo prazo, bem como na 

manutenção de disponibilidades de caixa em nível que a Companhia acredita apropriado para o desempenho de suas 

atividades. Os financiamentos e empr®stimos est«o detalhados no item ñ10.1.f.ò. 

O financiamento de capital de giro pode ser realizado via operações de financiamento de exportações, que permite o 

casamento dos fluxos de recebimentos de exportações com os fluxos de pagamentos destes financiamentos, trazendo 

como vantagem adicional a proteção dos recebíveis de exportações contra o risco de variação cambial. 

Para o financiamento de projetos, a Companhia contrata, preferencialmente, empréstimos do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e de outras instituições de financiamento, como Banco do Nordeste do 

Brasil (BNB), Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e financiamentos externos com apoio de Export Credit Agencies 

(ECA), que oferecem condições competitivas, incluindo prazos de pagamentos de principal e juros compatíveis com os 

fluxos de retornos dos projetos, de modo a evitar que sua implementação pressione a capacidade de pagamento da 

Companhia. 

A Companhia mantém, ainda, um contrato de fornecimento relacionado a equipamentos utilizados no processo industrial de 

fabricação de celulose, para a cidade de Mucuri-BA. Esse contrato está denominado em Dólares, sendo que o contrato 

possui cláusulas de opção de compra de tais ativos ao final do prazo de arrendamento, que é de 15 anos, por preços 

substancialmente inferiores aos seus valores justos. A administração possui a intenção de exercer a opção de compra na 

data prevista no contrato. 

 

e) Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes que pretende 

utilizar para cobertura de deficiências de liquidez 

A Companhia possui alto nível de liquidez, geração de caixa consistente e acesso ao mercado de capitais, conforme 

apontado nos itens ñ10.1.a.ò e ñ10.1.b.ò. Isto garante como explicado no item ñ10.1.c.ò, o cumprimento de suas obriga»es 

de curto e médio prazo. As fontes de financiamento utilizadas pela Companhia para capital de giro e para investimentos de 

curto e longo prazo est«o indicadas nos itens ñ10.1.dò e ñ10.1. fò. 

 

f) Níveis de endividamento e características das dívidas, indicando (i) contratos de empréstimo e financiamento 

relevantes; (ii) outras relações de longo prazo com instituições financeiras; (iii) grau de subordinação entre as 

dívidas; e (iv) eventuais restrições impostas à Companhia, em especial, em relação a limites de endividamento e 

contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores 

mobiliários e à alienação de controle societário, bem como se o emissor vem cumprindo essas restrições 

 

Financiamentos e Empréstimos 

 

Os financiamentos e empréstimos consolidados da Companhia em 31 de dezembro de 2015 apresentavam as seguintes 

fontes (em milhares de Reais): 

 



 

10 

 

Taxa média Consolidado

anual de juros

em 31/12/2015

Imobilizado:

   BNDES - Finem Taxa fixa  /TJLP (1) (2) (10) 7,95% 2016 a 2024 1.353.777   1.784.305       1.977.233   

   BNDES - Finem Cesta de moedas / US$ (2) (10) 6,44% 2016 a 2022 675.576      2.614.936       2.195.893   

   BNDES - Finame Taxa fixa  /TJLP (1) (2) 4,69% 2016 a 2024 21.982        25.425           3.511         

   FNE - BNB Taxa fixa (2) 5,75% 2016 a 2024 200.794      57.441           75.642        

   FINEP Taxa fixa (2) 4,21% 2016 a 2020 49.948        50.823           49.597        

   Crédito Rural Taxa fixa (9) 6,50% 2016 112.424      169.511         20.436        

   Arrendamento mercantil financeiro CDI / US$ 2016 a 2022 32.619        25.450           33.873        

   Financiamentos de importações / ECA US$ (2) (3) 2,44% 2016 a 2022 1.571.288   1.229.931       1.233.947   

Capital de giro:

   Financiamentos de exportações US$ (4) 4.56% 2016 a 2022 2.501.592   1.896.408       2.054.668   

   Nota de crédito de exportação CDI / Taxa fixa (5) 14,52% 2016 a 2021 3.077.244   4.070.046       3.514.454   

   Senior Notes US$ / Taxa fixa (6) 5,88% 2021 2.553.535   1.732.670       1.525.848   

   Desconto de duplicatas - vendor 2016 38.470        54.312           42.566        

   Cédula de Crédito Bancário - CCB CDI (7) 13,53% 2016 178.271      46.175           -                

   Empréstimo Sindicalizado Libor (8) 2,60% 2018 a 2020 2.329.362   -                    -                

   Outros 2016 14.006        3.152             15.661        

14.710.888 13.760.585     12.743.329 

Parcela circulante (inclui juros a pagar) 1.818.510   1.795.355       1.007.157   

Parcela não circulante 12.892.378 11.965.230     11.736.172 

Indexador Vencimentos 31/12/2015 31/12/2014 31/12/2013

 

 

1) Termo de capitaliza«o correspondente ao que exceder a 6% da Taxa de juros de longo prazo (ñTJLPò) divulgada pelo 

Banco Central; 

 

2) Os financiamentos e empréstimos estão garantidos, conforme o caso, por (i) hipotecas da fábrica; (ii) propriedades 

rurais; (iii) alienação fiduciária de bens objeto dos financiamentos; (iv) aval de acionistas e (v) fiança bancária. 

 

3) Em outubro de 2006, a Companhia firmou contrato de financiamento junto aos bancos BNP Paribas e Société 

Générale, na proporção de 50% para cada um no valor de US$150 milhões, com objetivo de financiar equipamentos 

importados para a unidade de Mucuri-BA. Em maio de 2013 a Companhia captou recursos referentes à contratação de 

duas operações financeiras de financiamento à importação (ECA ï Export Credit Agency) de equipamentos 

destinados às instalações da unidade de produção de celulose no Maranhão. O montante total contratado equivale a 

US$535 milhões, pelo prazo de até 9,5 anos, com as instituições financeiras AB Svensk Exportkredit, BNP Paribas via 

subsidiária Fortis Bank SA/NV, Nordea Bank Finland Plc, Nordea Bank AB e Société Générale, e com garantia das 

ñExport Credit Agencyò FINNVERA e EKN. Todos estes contratos possuem cl§usulas definindo a manuten«o de 

determinados níveis de alavancagem, as quais são verificadas e o atendimento é confirmado após 60 e 120 dias do 

fechamento dos meses de junho e dezembro de cada exercício social, respectivamente. Com relação aos resultados 

de junho de 2015, a Companhia cumpriu com os níveis estabelecidos. A próxima verificação ocorrerá com base nos 

resultados de dezembro de 2015. 

 

4) No exercício compreendido entre janeiro e dezembro de 2015 nenhuma nova operação de financiamento de 

exportação foi contratada, sendo a variação justificada pela apreciação do Dólar frente ao Real (R$/US$2,6562 em 

dezembro de 2014 e R$/US$3,9048 em dezembro de 2015). 

 

5) Em abril de 2015, foram emitidas duas Notas de Cr®dito ¨ Exporta«o (ñNCEò) na modalidade compuls·ria no valor de 

R$100.000 cada, com vencimentos em agosto e dezembro de 2015. Em junho de 2015 a Companhia contratou uma 

operação de NCE de R$675.000, securitizada por um CRA e disponibilizada ao mercado ao custo de 101% do CDI, 

sendo que os juros serão pagos semestralmente e o principal em parcela única em 2019. Adicionalmente, nos meses 

de junho e setembro, a Companhia liquidou de forma antecipada R$1.531.000 em NCE, que venceriam entre 2016 e 

2021. 



 

11 

 

6) Em setembro de 2010 a Companhia, por intermédio da sua subsidiária Suzano Trading, emitiu Senior Notes no 

mercado internacional no valor de US$650 milhões com vencimento em 23 de janeiro de 2021, cupom com 

pagamento semestral de 5,875% a.a. e retorno para o investidor de 6,125% a.a. A Companhia é garantidora da 

emissão, a qual constitui uma obrigação sênior sem garantia real da emissora ou da Companhia e concorre 

igualmente com as demais obrigações dessas companhias de natureza semelhante. Entre setembro de 2013 e julho 

de 2014, a Companhia, através da sua subsidiária Suzano Trading, recomprou US$4,3 milhões do valor de principal 

das Senior Notes emitidas. 

 

7) Em maro de 2015, a Companhia contratou duas opera»es de C®dula de Cr®dito Banc§rio (ñCCBò) no valor total de 

R$123.000 e prazo de vencimento de 1 ano. 

 

8) Em maio de 2015, a Companhia, através de sua subsidiária Suzano Pulp and Paper Europe, contratou empréstimo 

sindicalizado no valor de US$600 milhões com pagamento de juros trimestral e amortização do principal entre maio de 

2018 e maio de 2020. Esse empréstimo possui cláusulas definindo a manutenção de determinados níveis de 

alavancagem, as quais são verificadas e o atendimento é confirmado após 60 e 120 dias do fechamento dos meses 

de junho e dezembro de cada exercício social, respectivamente. Com relação aos resultados de junho de 2015, a 

Companhia cumpriu com os níveis estabelecidos. A próxima verificação ocorrerá com base nos resultados de 

dezembro de 2015. 

 

9) Em maio e junho de 2015, foram contratadas operações de crédito rural, no valor total de R$108.300 e maturidade de 

um ano. 

 

10) Nos meses de maio e junho de 2015 a Companhia liquidou antecipadamente uma operação de BNDES-Finem no 

valor de R$2.690.752. 

 

 

Amortizações 

O cronograma de amortização das obrigações financeiras vigentes em 31 de dezembro de 2015, assim como a exposição 

do endividamento da Companhia por indexadores, são apresentados abaixo: 
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g) Limites dos financiamentos contratados e percentuais já utilizados 

Em 31 de dezembro de 2015 havia quatro contratos de financiamento vigentes com saldos pendentes de desembolso e 

com limites de utilização. Os contratos em questão são o Contrato de Abertura de Limite de Crédito para o período de 2012 

a 2015 e o contrato de financiamento do Projeto Maranhão, ambos celebrados com o BNDES, e dois contratos firmados 

com o Banco do Nordeste do Brasil, conforme abaixo explanado:  

 

Agente 

Financeiro 
Contrato Financiamento 

Desembolsos Realizados Saldo Disponível 

Valor % Valor % 

BNDES 
CALC ï contrato de 

Abertura de Limite de Crédito 
R$ 1.200,0 milhões R$ 873 milhões 72,8% R$ 327,0 milhões 27,2% 

BNDES Projeto Maranhão R$ 2.245,2 milhões R$ 2.239,4 milhões 100% R$ 5,8 milhões - 

BNB/FNE Cédula de Credito Industrial R$ 200,0 milhões R$ 161,0 milhões 80,5% R$ 39,0 milhões 19,5% 

BNB/FNE Cédula de Credito Industrial R$ 122,0 milhões - - R$ 122,0 milhões 100% 

 

h) Alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 

Base de preparação das demonstrações contábeis 

As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório 

Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). 

Incentivos Fiscais 

As unidades industriais de Mucuri-BA e de Imperatriz-MA estão situadas em área de atuação da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (ñSUDENEò) e possuem o incentivo fiscal de redu«o de 75% do imposto de renda do lucro 

da exploração. 

Para a unidade de Mucuri-BA, as linhas 1 e 2 gozam do incentivo fiscal redução de 75% do imposto de renda do lucro da 

exploração até os anos calendário 2024 e 2018 respectivamente. A unidade de Imperatriz tem a fruição do incentivo válida 

até o ano 2024. Este incentivo fiscal é calculado no resultado das operações incentivadas apurado com base no lucro da 

exploração. O resultado obtido com este benefício fiscal é a redução da despesa de imposto de renda. O valor reduzido de 

imposto de renda é destinado à conta de reserva de capital para absorção de prejuízos ou aumento do capital social, 

conforme a regra do art. 545 do Decreto 3.000 de 1999, não podendo ser distribuído aos sócios. No exercício findo em 31 

de dezembro de 2015, a Companhia apurou prejuízo fiscal e não utilizou tal benefício. 

Imposto de Renda ï incentivo de depreciação acelerada relativo à Unidade Mucuri. 

A Lei nº 11.196 de 21 de novembro de 2005, em seu art. 31, estabeleceu para as pessoas jurídicas que tenham projeto 

aprovado em microrregiões menos desenvolvidas, nas áreas de atuação da SUDENE e da Superintendência do 

Desenvolvimento da Amaz¹nia (ñSUDAMò), a faculdade de proceder ¨ deprecia«o acelerada incentivada para bens 

adquiridos a partir de 1º de janeiro de 2006. Na unidade de Mucuri-BA, a depreciação integral dos bens do ativo imobilizado 

adquiridos para a Linha 2 ocorreu no início das atividades operacionais da Linha. Para os demais ativos imobilizados dessa 

unidade, e do Maranhão, o incentivo fiscal tem validade para as aquisições realizadas até dezembro de 2018 e poderá ser 

exercido até o 4º ano seguinte à aquisição do ativo imobilizado. A depreciação acelerada incentivada em questão consiste 

na depreciação integral (no ano de aquisição ou até o quarto ano subsequente ao da aquisição), representando uma 

exclusão do lucro líquido para a determinação do lucro real (tributável), feita através do Livro de Apuração do Lucro Real 

(ñLALURò), n«o alterando, no entanto, a despesa de deprecia«o cont§bil a ser registrada no resultado do exerc²cio, quando 

do início das atividades do projeto expansão, com base na vida útil estimada dos bens. 

A depreciação acelerada incentivada representa diferimento do pagamento do imposto de renda (não alcança a CSLL) pelo 

tempo de vida útil do bem, devendo nos anos futuros ser adicionado ao lucro tributável valor igual à depreciação 

contabilizada em cada um dos anos para os bens em questão. 
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Análise Comparativa dos Resultados Consolidados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Análise Comparativa dos Resultados Consolidados ï Exercícios 2015 / 2014 

Receita Líquida 

A receita líquida da Companhia em 2015 foi de R$ 10.224,4 milhões, 40,7% superior à receita líquida registrada em 2014, 

de R$ 7.264,6 milhões, resultado do incremento do preço da celulose em Reais, impulsionado pela desvalorização do Real 

frente ao Dólar e pelo aumento do preço lista, e do maior volume vendido. O volume total de vendas de papel e celulose em 

2015 foi de 4,5 milhões de toneladas vs 4,2 milhões de toneladas em 2014. 

A receita líquida obtida com as vendas de celulose em 2015 foi de R$ 6,6 bilhões, 71,5% superior ao ano anterior. A 

participação da receita de celulose proveniente de exportação foi de 87,6% e do mercado interno de 12,4%. A composição 

da receita de celulose da Suzano em 2015 foi de 40,4% da Ásia, 32,3% da Europa, 14,0% da América Latina e 13,3% da 

América do Norte. O preço líquido médio de venda de celulose atingiu US$602/tonelada em 2015, 4,9% superior ao valor 

registrado em 2014. Em Reais, o preço líquido médio foi de R$2.006/tonelada, 48,5% superior ao praticado em 2014, em 

função da depreciação da moeda nacional de 41,6% no ano (câmbio médio).  

As vendas líquidas de papel totalizaram R$ 3,6 bilhões em 2015, 6,1% superior às do ano anterior. Dessa receita, 63,8% 

foram provenientes das vendas no mercado interno e 36,2% do mercado externo, sendo 17,9% da América do Sul e 

Central, 10,1% da América do Norte, 4,0% da Europa, e 4,2% das demais regiões. A receita líquida do mercado interno 

apresentou redução de 5,4% em relação ao ano de 2014, impactada pelo menor volume de vendas, enquanto que a receita 

líquida de exportação apresentou incremento de 34,9%, reflexo do maior volume vendido e da depreciação do Real no 

período. 

 

 

RESULTADO 2015 2014 2013 2015 x 2014

% %

    Receita Bruta de Vendas 11.263.266            8.391.809               6.589.727               34,2% 27,3%

      Deduções de vendas (1.038.905)             (1.127.210)             (901.102)                 -7,8% 25,1%

    Receita Líquida de Vendas 10.224.361            7.264.599               5.688.625               40,7% 27,7%

      Custo dos produtos vendidos (6.184.246)             (5.355.664)             (4.190.315)             15,5% 27,8%

    Lucro Bruto 4.040.115               1.908.935               1.498.310               111,6% 27,4%

      Receitas (despesas) operacionais (970.131)                 (679.366)                 (522.743)                 42,8% 30,0%

      Despesas com vendas (409.986)                 (300.796)                 (250.996)                 36,3% 19,8%

      Despesas administrativas (455.629)                 (392.761)                 (377.049)                 16,0% 4,2%

      Outras receitas operacionais, líquidas (104.516)                 14.191                    105.302                  -836,5% -86,5%

    Lucro Operacional 3.069.984               1.229.569               975.567                  149,7% 26,0%

    Resultado Financeiro Líquido (4.428.505)             (1.593.512)             (1.255.541)             177,9% 26,9%

     Despesas financeiras (4.713.885)             (1.858.863)             (1.501.970)             153,6% 23,8%

     Receitas Financeiras 285.380                  265.351                  246.429                  7,5% 7,7%

    Prejuízo antes de IR e CSLL (1.358.521)             (363.943)                 (279.974)                 273,3% 30,0%

     Imposto de renda e contribuição social 433.167                  102.437                  59.515                    322,9% 72,1%

    Prejuízo líquido do exercício (925.354)                 (261.506)                 (220.459)                 253,9% 18,6%

2014 x 2013

Variações

Demonstração do Resultado do Exercício
Em 31 de dezembro de 2015, 2014 e 2013  (Valores expressos em milhares de Reais)

Consolidado
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Custo dos Produtos Vendidos ï CPV 

O custo dos produtos vendidos em 2015 totalizou R$ 6.184,2 milhões, 15,5% superior ao registrado em 2014, de R$ 

5.355,7 milhões. Esse incremento reflete o aumento do custo com madeira, decorrente da maior distância média no mix de 

abastecimento, o incremento dos gastos com logística, em função do maior volume de vendas de celulose, a variação 

cambial, que impacta o preço dos insumos atrelados ao Dólar e despesas logísticas no mercado externo, e maiores gastos 

com custo fixo e variável nas unidades de produção. O CPV unitário em 2015 foi de R$1.368/tonelada em comparação a 

R$ 1.283/tonelada em 2014, incremento de 6,6% em relação ao ano anterior, e abaixo da inflação registrada no período 

(+10,2%). 

Lucro Bruto 

Devido aos motivos expostos acima, o lucro bruto foi de R$ 4.040,1 milhões em 2015, 111,6% superior ao lucro bruto de 

2014, de R$ 1.908,9 milhões. 

Despesas com Vendas, Gerais e Administrativas  

As despesas com vendas totalizaram R$ 410,0 milhões em 2015. O incremento de 36,3% na comparação com o valor 

registrado em 2014 é explicado pelo aumento das despesas logísticas, reflexo da desvalorização do Real, do maior 

volume vendido, e da distribui«o geogr§fica das vendas. O indicador ñdespesas com vendas sobre receita l²quidaò foi 

de 4,0%, 0,1 p.p. inferior ao registrado em 2014. 

As despesas administrativas totalizaram R$ 455,6 milhões em 2015, 16,0% superior ao montante registrado em 2014, 

devido a maiores despesas com remunera«o vari§vel, TI e processos trabalhistas. O indicador ñdespesas 

administrativas sobre receita l²quidaò foi de 4,5%, 1,0 p.p. inferior ao registrado em 2014.  A redução no indicador SG&A 

sobre receita líquida é reflexo, principalmente, da diluição de despesas com o volume de vendas adicional proveniente 

da unidade Imperatriz, assim como da implementação de ações definidas no orçamento matricial para redução de 

custos e despesas. 

Outras Despesas/Receitas Operacionais  

As outras despesas operacionais totalizaram R$ 104,5 milhões em 2015, em comparação às outras receitas operacionais 

de R$ 14,2 milhões em 2014. Os principais itens que impactaram essa rubrica foram a provisão para perda e baixa de 

imobilizado e biológicos (R$ 53 milhões), a perda de créditos fiscais (R$ 41 milhões), e a realização de ágio com a 

alienação da unidade Embu (R$21 milhões). 

EBITDA (Lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização) 

A gera«o de caixa, medida pelo EBITDA ajustado pelos itens ñn«o recorrentesò e ñn«o caixaò, foi de R$ 4.593,7 milh»es 

em 2015, com margem de 44,9%. Esse resultado é reflexo, principalmente, (i) da depreciação do Real em relação ao Dólar, 

com impacto na receita advinda das exportações; (ii) do aumento do volume de vendas de celulose e das exportações de 

papel; (iii) do aumento no preço lista da celulose em Dólares; (iv) do aumento do preço do papel; (v) do maior custo com 

madeira, devido ao maior raio médio de abastecimento; (vi) dos incrementos nas despesas com logística e no custo de 

insumos atrelados ao Dólar, e (vii) maiores gastos com custo fixo e variável nas unidades de produção. Em 2014, o EBITDA 

ajustado somou R$ 2.452,0 milhões, com margem de 33,8%. O EBITDA ajustado/tonelada em 2015 foi de R$ 

1.016/tonelada, evolução de +72,9% no período. 

Resultado Financeiro Líquido 

Em 2015, a Companhia registrou despesas financeiras líquidas de R$ 4.428,5 milhões vs R$ 1.593,5 milhões no ano de 

2014. O incremento é explicado, principalmente, pela variação cambial no período e pelo resultado de operações com 

derivativos. 

As variações monetárias e cambiais impactaram negativamente o resultado da Companhia em R$ 2.828,4 milhões no ano 

de 2015, em função da variação da taxa de câmbio sobre a exposição de balanço entre a abertura (R$ 2,66/US$) e o 

fechamento (R$ 3,90/US$) do ano, com impacto contábil na marcação a mercado da parcela da dívida em moeda 

estrangeira, porém com efeito caixa somente nos vencimentos ou amortizações da dívida. O resultado de operações com 

derivativos foi negativo em R$ 630,3 milhões em 2015, comparado ao resultado negativo de R$ 57,4 milhões em 2014. 
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Resultado antes do imposto de renda e contribuição social  

Devido aos motivos acima, a Companhia registrou prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social de R$ 1.358,5 

milhões em 2015 vs prejuízo de R$ 363,9 milhões no exercício social de 2014. 

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro  

O imposto de renda e contribuição social no exercício de 2015 foi um crédito fiscal de R$ 433,2 milhões, comparado com 

crédito de R$ 102,4 milhões no exercício de 2014. 

Lucro (Prejuízo) Líquido 

Devido aos motivos acima, a Companhia registrou prejuízo líquido de R$ 925,4 milhões em 2015 em comparação ao 

prejuízo líquido de R$ 261,5 milhões no ano anterior. 

 

Análise Comparativa dos Resultados Consolidados ï Exercícios 2014 / 2013 

Receita Líquida 

A receita líquida da Companhia em 2014 foi de R$ 7.264,6 milhões, 27,7% superior à receita líquida registrada em 2013 de 

R$ 5.688,6 milhões, devido ao incremento do volume de vendas de celulose (+50,4%), resultado do início da operação da 

nova planta em Imperatriz (MA) e do incremento de preços do papel (+8,8%). O volume total de vendas de papel e celulose 

em 2014 foi de 4,2 milhões de toneladas vs 3,2 milhões de toneladas em 2013. 

A receita líquida obtida com as vendas de celulose em 2014 foi de R$ 3.851,3 milhões, 49,4% superior à receita em 2013 

de R$2.577,3 milhões. A receita líquida de celulose em 2014 representou 53,0% da receita líquida total da Companhia e 

45,3% em 2013. O preço líquido médio em Reais de celulose (mercado interno e externo) em 2014 foi de R$1.351/ton, 

0,7% inferior ao preço de 2013 que foi de R$1.360/ton. O volume de vendas de celulose foi de 2.850,3 mil toneladas em 

2014 comparado a 1.894,9 mil toneladas em 2013, um aumento de 50,4%.  

A receita líquida obtida com as vendas de papel em 2014 foi de R$ 3.413,3 milhões, 9,7% superior à receita em 2013 de R$ 

3.111,3 milhões. A receita líquida de papel em 2014 representou 47,0% da receita líquida total da Companhia e 54,7% em 

2013. O preço líquido médio em Reais de papel (mercado interno e externo) em 2014 foi de R$ 2.581/ ton, 8,8% superior ao 

preço em 2013 que foi de R$ 2.372/ton. O volume de vendas de papel foi de 1.322,5 mil toneladas em 2014, 0,8% superior 

ao volume de vendas em 2013 de 1.311,8 mil toneladas. 

Custo dos Produtos Vendidos ï CPV 

O custo dos produtos vendidos em 2014 totalizou R$ 5.355,7 milhões, 27,8% superior ao registrado em 2013 de R$4.190,3 

milhões. Esse incremento reflete o maior volume vendido no período. O CPV unitário em 2014 foi de R$1.284/tonelada em 

comparação a R$ 1.307/tonelada em 2013, redução de 1,8% em relação ao ano anterior. 

Lucro Bruto 

Devido aos motivos expostos acima, o lucro bruto foi de R$ 1.908,9 milhões em 2014, 27,4% superior ao lucro bruto de 

2013 de R$ 1.498,3 milhões. 

 

Despesas com Vendas, Gerais e Administrativas  

As despesas com vendas totalizaram R$ 300,8 milhões em 2014. O indicador ñdespesas com vendas sobre receita 

l²quidaò foi de 4,1%, 0,3 p.p. inferior ao registrado em 2013. 

As despesas gerais e administrativas totalizaram R$ 392,8 milhões em 2014, 4,2% superior ao montante registrado em 

2013, de R$ 377,0 milhões, mas abaixo da infla«o registrada no per²odo, de 6,2%. O indicador ñdespesas gerais e 

administrativas sobre receita l²quidaò foi de 5,4%, 1,2 p.p. inferior ao registrado em 2013. 

A redução no indicador SG&A sobre receita líquida é reflexo, principalmente, da diluição de despesas com o volume de 

vendas adicional proveniente da Unidade Imperatriz, assim como da implementação de ações definidas no orçamento 

matricial para redução de custos e despesas. 
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Outras Despesas/Receitas Operacionais  

As outras receitas operacionais totalizaram R$ 14,2 milhões em 2014, em comparação a R$ 105,3 milhões em 2013, 

quando foram impactadas positivamente, principalmente, pela alienação da participação da Companhia no Consórcio 

Capim Branco, não recorrente. 

EBITDA (Lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização) 

A geração de caixa, medida pelo EBITDA, foi de R$ 2.445,7 milhões e a margem foi de 33,7% em 2014. Esse resultado é 

reflexo, principalmente, (i) do aumento do volume vendido de celulose; (ii) do aumento do preço líquido médio de papel; e 

(iii) da depreciação do Real em relação ao Dólar. Em 2013, o EBITDA somou R$1.865,0 milhões, com margem de 32,8%.  

A gera«o de caixa, medida pelo EBITDA ajustado pelos itens ñn«o recorrentesò e ñn«o caixaò foi de R$ 2.452,0 milh»es em 

2014, com margem de 33,8%. Em 2013, o EBITDA ajustado somou R$1.781,3 milhões, com margem de 31,3%. 

Resultado Financeiro Líquido 

Em 2014, a Companhia registrou despesas financeiras líquidas de R$ 1.593,5 milhões vs R$ 1.255,5 milhões no ano de 

2013. O incremento das despesas financeiras líquidas em 26,9% é explicado, principalmente, pelo incremento na dívida 

bruta em 6,9% e pelo fim da capitalização de juros provenientes do Projeto Maranhão. 

As variações monetárias e cambiais impactaram negativamente o resultado da Companhia em R$ 697,7 milhões no ano de 

2014. Em 2013 o impacto foi negativo em R$ 712,4 milhões. O resultado de operações com derivativos foi negativo em R$ 

57,4 milhões em 2014, comparado ao resultado negativo de R$ 13,9 milhões em 2013. Essas contas foram impactadas 

pela desvalorização do Real frente ao Dólar de 13,4% (câmbio de fechamento) no período. 

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social  

Devido aos motivos acima, a Companhia registrou prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social de R$363,9 

milhões em 2014 vs prejuízo de R$ 280,0 milhões no exercício social de 2013. 

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro  

O imposto de renda e contribuição social no exercício de 2014 foi um crédito fiscal de R$ 102,4 milhões, comparado com 

crédito de R$ 59,5 milhões no exercício de 2013. 

Lucro (Prejuízo) Líquido 

Devido aos motivos acima, a Companhia registrou prejuízo líquido de R$ 261,5 milhões em 2014 em comparação ao 

prejuízo líquido de R$ 220,5 milhões no ano anterior. 
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Análise Comparativa dos Balanços Patrimoniais 
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Análise Comparativa dos Balanços Patrimoniais Consolidados ï Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 

 

Ativo Circulante 

O ativo circulante era de R$ 6.589,0 milhões em 31 de dezembro de 2015, em comparação a um saldo de R$ 6.609,4 

milhões em 31 de dezembro de 2014, o que representou uma diminuição de 0,3%. A participação do ativo circulante, em 31 

de dezembro de 2015, representava 23,3% do total do ativo, em comparação a 23,5% em 31 de dezembro de 2014. 

 

Ativo Não Circulante 

O ativo não circulante era de R$ 21.671,0 milhões em 31 de dezembro de 2015 e de R$ 21.510,0 milhões em 31 de 

dezembro de 2014, representando um aumento de 0,7%, devido principalmente ao aumento ativos biológicos. 

 

Imobilizado e Intangíveis 

O saldo de imobilizado e intangíveis era de R$ 16.675,9 milhões em 31 de dezembro de 2015, em comparação a um saldo 

de R$ 16.973,3 milhões registrado em 31 de dezembro de 2014. O saldo desses ativos passou para 59,0% do total do ativo 

em 31 de dezembro de 2015, em comparação a 60,4% em 31 de dezembro de 2014. Esta diminuição em Reais deveu-se 

fundamentalmente ao decréscimo de R$ 335,0 milhões no imobilizado e acréscimo de R$37,6 no intangível. 

 

Passivo Circulante 

O passivo circulante era de R$ 3.510,6 milhões em 31 de dezembro de 2015, em comparação a um saldo de R$ 3.067,6 

milhões em 31 de dezembro de 2014, representando um aumento de 14,4% ou R$ 442,9 milhões. A participação do 

passivo circulante em relação ao passivo total passou para 12,4% em 31 de dezembro de 2015, em comparação a 10,9% 

em 31 de dezembro de 2014. A variação em Reais ocorreu principalmente em virtude dos aumentos de R$ 254,2 milhões 

no saldo de perdas não realizadas em operações com derivativos, R$ 69,2 no contas a pagar e R$ 79,9 em fornecedores. 

 

Passivo Não Circulante 

O passivo não circulante era de R$ 15.557,3 milhões em 31 de dezembro de 2015, em comparação a um saldo de 

R$14.736,7 milhões em 31 de dezembro de 2014, o que representou um aumento de 5,6% ou R$820,6 milhões. A 

participação do passivo não circulante em relação ao passivo total passou para 55,1% em 31 de dezembro de 2015, em 

comparação a 52,4% em 31 de dezembro de 2014. Este aumento fundamenta-se no acréscimo de 7,7% ou R$927,1 

milhões em empréstimos e financiamentos.  

 

Patrimônio Líquido 

O patrimônio líquido era de R$ 9.192,1 milhões em 31 de dezembro de 2015, em comparação a um saldo de R$ 10.315,1 

milhões em 31 de dezembro de 2014, representando uma redução de 10,9% ou R$ 1.123,1 milhões. A participação do 

patrimônio líquido passou para 32,5% do total do passivo em 31 de dezembro de 2015, em comparação a um percentual de 

36,7% em 31 de dezembro de 2014. A diminuição em Reais deveu-se fundamentalmente a R$ 925,3 de absorção do 

prejuízo do exercício e R$ 270,0 referente a realização do pagamento de dividendos aprovados pela Administração em 30 

de abril de 2015 e 11 de novembro de 2015. 

 

Análise Comparativa dos Balanços Patrimoniais Consolidados ï Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

Ativo Circulante 

O ativo circulante era de R$ 6.609,4 milhões em 31 de dezembro de 2014, em comparação a um saldo de R$ 6.471,7 

milhões em 31 de dezembro de 2013, o que representou um aumento de 2,1%. A participação do ativo circulante, em 31 de 

dezembro de 2014, representava 23,5% do total do ativo, em comparação a 23,8% em 31 de dezembro de 2013. 
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Esse aumento deveu-se fundamentalmente ao acréscimo de 19% ou R$ 171,8 milhões nos estoques, 53,4% ou R$ 165,6 

em impostos a recuperar e R$ 66,2 em créditos com venda de energia, ambos relacionados ao início das operações da 

fábrica no Maranhão, o que originou um aumento no volume de estoque de celulose, nos créditos de impostos sobre 

aquisição de insumos, serviços e imobilizado e excedente de energia para comercialização. Adicionalmente, houve 

decréscimo de 18,1% ou R$ 266,7 no saldo em aberto de clientes.  

Ativo Não Circulante 

O ativo não circulante era de R$ 21.510,0 milhões em 31 de dezembro de 2014 e de R$ 20.677,6 milhões em 31 de 

dezembro de 2013, representando um aumento de 4%, devido principalmente ao aumento em imobilizado e ativos 

biológicos.  

Imobilizado e Intangíveis  

O saldo de imobilizado e intangíveis era de R$ 16.973,3 milhões em 31 de dezembro de 2014, em comparação a um saldo 

de R$ 16.776,3 milhões registrado em 31 de dezembro de 2013. O saldo desses ativos passou para 60,4% do total do ativo 

em 31 de dezembro de 2014, em comparação a 61,8% em 31 de dezembro de 2013. 

Este aumento em Reais deveu-se fundamentalmente ao acréscimo de R$129,5 milhões no imobilizado e 67,5 milhões no 

intangível, substancialmente composto por R$ 45,4 milhões de ágio referente à aquisição da Vale Florestar. 

Passivo Circulante  

O passivo circulante era de R$ 3.067,6 milhões em 31 de dezembro de 2014, em comparação a um saldo de R$ 2.281,4 

milhões em 31 de dezembro de 2013, representando um aumento de 34,5% ou R$ 786,2 milhões. A participação do 

passivo circulante em relação ao passivo total passou para 10,9% em 31 de dezembro de 2014, em comparação a 8,4% 

em 31 de dezembro de 2013. 

A variação em Reais ocorreu principalmente em virtude do aumento de R$ 788,2 milhões no saldo de financiamentos e 

empréstimos.  

Passivo Não Circulante  

O passivo não circulante era de R$ 14.736,7 milhões em 31 de dezembro de 2014, em comparação a um saldo de 

R$14.180,7 milhões em 31 de dezembro de 2013, o que representou um aumento de 3,9% ou R$556,0 milhões. A 

participação do passivo não circulante em relação ao passivo total passou para 52,4% em 31 de dezembro de 2014, em 

comparação a 52,2% em 31 de dezembro de 2013. 

Este aumento fundamenta-se no acréscimo de 271,9% ou R$464,7 milhões em compromissos com aquisição de ativos, 

impactado principalmente pela aquisição da Vale Florestar. 

Patrimônio Líquido 

O patrimônio líquido era de R$ 10.315,1 milhões em 31 de dezembro de 2014, em comparação a um saldo de R$ 10.678,2 

milhões em 31 de dezembro de 2013, representando uma redução de 3,5% ou R$ 372,1 milhões. A participação do 

patrimônio líquido passou para 36,7% do total do passivo em 31 de dezembro de 2014, em comparação a um percentual de 

39,4% em 31 de dezembro de 2013. 

A diminuição em Reais deveu-se fundamentalmente a R$ 261,5 de absorção do prejuízo do exercício e R$ 122,2 referente 

a realização do pagamento de dividendos propostos aprovados em 30 de abril de 2014. 
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Atividades Operacionais 

No exercício de 2015, as atividades operacionais geraram caixa líquido no montante de R$2.350,7 milhões, e no mesmo 

período findo em 31 de dezembro de 2014, o montante de R$1.447,6 milhões. 

No exercício de 2014, as atividades operacionais geraram caixa líquido no montante de R$1.447,6 milhões, e no exercício 

de 2013 o montante de R$ 40,7 milhões. 

 

Atividades de Investimento 

No exercício de 2015, as atividades de investimentos consumiram caixa líquido no montante de R$2.350,8 milhões, e no 

exercício de 2014 foi consumido o caixa líquido no montante de R$1.393,7 milhões. O montante total investido em 2015 em 

aquisições de imobilizados e ativos biológicos é composto por: (i) R$349,8 milhões aplicados em projetos de expansão, 

principalmente projetos de modernização para aumento de competitividade estrutural e negócios adjacentes, como a 

produção de Fluff. (ii) R$1.108,7 milhões na aquisição para manutenção das áreas industriais e florestal e, (iii) R$ 934,2 

milhões em aplicações financeiras de curto prazo, que incluem fundos de investimentos e Certificados de Depósitos 

Bancários (CDB), sendo compensado pelo recebimento de alienação de ativos de R$41,9 milhões. 

No exercício de 2014, as atividades de investimentos consumiram caixa líquido no montante de R$1.393,7 milhões, e no 

exercício de 2013 foi consumido o caixa líquido no montante de R$1.924,2 milhões. O montante total investido em 2014 em 

aquisições de imobilizados e ativos biológicos é composto por: (i) R$404,5 milhões aplicados em projetos de expansão, 

principalmente os investimentos remanescentes da construção da fábrica do Maranhão, e modernização, que contemplam 

projetos que resultam em redução de custo estrutural e (ii) R$998,7 milhões na aquisição para manutenção das áreas 

industriais e florestal, sendo compensado pelo recebimento de alienação de ativos de R$9,5 milhões. 

No exercício de 2013, as atividades de investimentos consumiram caixa líquido no montante de R$1.924,2 milhões, e no 

exercício de 2012 foi consumido o caixa líquido no montante de R$2.714,3 milhões. O montante total investido em 2013 em 

aquisições de imobilizados e ativos biológicos é composto por: (i) R$1.566,4 milhões na construção da unidade industrial e 

florestal do Maranhão, (ii) R$666,1 milhões na aquisição para manutenção das áreas industriais e florestal e (iii) demais 

imobilizados e intangíveis de R$24,9 milhões, sendo compensado pelo recebimento de alienação de ativos de R$333,2 

milhões (R$314,4 milhões correspondente ao recebimento referente a alienação da participação da Suzano, através de 

sociedade sob seu controle, no Consórcio Capim Branco Energia). 

 

Atividades de Financiamento 

No exercício de 2015, foram aplicados R$2.484,2 milhões de caixa líquido nas atividades de financiamentos, no período 

findo em 31 de dezembro de 2014 foi aplicado o montante de R$173,7 milhões. Em 31 de dezembro de 2015, a utilização 

de caixa deve-se aos (i) pagamentos de empréstimos no montante de R$5.872,3 milhões, (ii) pagamentos de dividendos no 

montante de R$ 270,0 milhões e liquidações de contratos de operações com derivativos no montante de R$251,6 milhões. 

Em 2015, as fontes de financiamentos foram: (i) ações em tesouraria utilizadas para atendimento do plano de remuneração 

baseado em ações no montante de R$8,5 milhões (ii) novas captações de empréstimos no montante de R$3.901,2 milhões, 

principalmente R$2.209,5 de Empréstimo Sindicalizado, R$875,0 Nota de Crédito a Exportação e linha de financiamento 

ñBNDES Finemò de R$413,1 milh»es. 

No exercício de 2014, foram aplicados R$173,7 milhões nas atividades de financiamentos, no período findo em 31 de 

dezembro de 2013 foi gerado caixa líquido no montante de R$1.097,1 milhões. Em 31 de dezembro de 2014, a utilização 

de caixa deve-se aos (i) pagamentos de empréstimos no montante de R$2.731,0 milhões e (ii) pagamentos de dividendos 

no montante de R$ 122,2 milhões. Em 2014, as fontes de financiamentos foram: (i) liquidações de contratos de operações 

com derivativos no montante de R$16,1 milhões, ii) ações em tesouraria utilizadas para atendimento do plano de 

remuneração baseado em ações no montante de R$ 8,5 milhões i) novas captações de empréstimos no montante de 
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R$2.654,9 milhões, principalmente contratos de Notas de Crédito de Exportação (NCE) no montante de R$1.783,9 milhões, 

Cr®dito Rural no montante de R$164,0 milh»es e linha de financiamento ñBNDES Finemò no montante de R$432,4 milh»es. 

No exercício de 2013, as atividades de financiamentos geraram caixa líquido de R$1.097,1 milhões, no período findo em 31 

de dezembro de 2012 o montante de R$3.057,6 milhões. Em 31 de dezembro de 2013, a utilização de caixa deve-se aos (i) 

pagamentos de empréstimos no montante de R$2.849,1 milhões, (ii) pagamentos de dividendos no montante de R$ 100,0 

milhões, (iii) liquidações de contratos de operações com derivativos no montante de R$27,9 milhões e (iv) aquisição de 

ações próprias no montante de R$50,8 milhões. Em 2013, as fontes de financiamentos foram: i) novas captações de 

empréstimos no montante de R$4.124,9 milhões, principalmente contratos de financiamento à importação (ECA ï Export 

Credit Agency) no montante de R$1.020,7 milhões, Notas de Crédito de Exportação (NCE) no montante de R$1.714,0 

milh»es e linha de financiamento ñBNDES Finemò no montante de R$1.263,7 milh»es. 

 

10.2 ï Resultado operacional e financeiro 

a) Resultados das operações da Companhia, em especial: (i) descrição de quaisquer componentes importantes da 

receita; e (ii) fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 

A seguir são apresentados os comentários da Diretoria da Suzano correspondentes à análise (i) dos componentes 

importantes da receita, e (ii) dos principais fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais, que em ambos 

os casos são: nível de vendas (volume e receita por produto), destino das vendas (mix entre mercado nacional e diferentes 

regiões de exportação), participação de mercado e preços. Demais fatores exógenos, sobre os quais a Companhia possui 

pouco ou nenhum controle, s«o comentados no item ñ10.2.bò. 

 

Vendas de Celulose 

Nos exercícios sociais encerrados em 2015, 2014 e 2013, as vendas de celulose da Companhia representaram, 

respectivamente, 64,6%, 53,0% e 45,3% da sua receita operacional líquida total. O volume de exportações representou 

86,1%, 83,2% e 78,1% do volume total vendido de celulose nesses mesmos períodos. O volume de vendas para 

exportação foi de 2,8 milhões de toneladas, 2,4 milhões de toneladas e 1,5 milhão de toneladas nos exercícios encerrados 

em 2015, 2014 e 2013, respectivamente. 

 

Vendas totais de celulose 
Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2015 2014 2013 

Vendas da Companhia (em mil toneladas) 

Volume de vendas no mercado interno 456 478 415 

Volume de vendas no mercado externo 2.835 2.373 1.480 

Volume total de vendas 3.291 2.850 1.895 

Receita Operacional Líquida da Companhia (em R$ milhões) 

Vendas no mercado interno 822 609 523 

Vendas no mercado externo 5.781 3.242 2.054 

Receita operacional líquida total 6.603 3.851 2.577 
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Destino das Vendas de Celulose 

A Companhia busca comercializar sua produção com foco voltado em rentabilidade. Para isto, a alocação das vendas 

prioriza os mercados e clientes mais rentáveis, dentro da margem permitida pela política comercial.  

 

Receita de Celulose por Região 2015 2014 2013 

Europa 32% 30% 30% 

Ásia 40% 41% 36% 

Brasil 12% 16% 20% 

América do Norte 13% 12% 11% 

América do Sul / Central 3% 1% 2% 

 

Ainda em linha com nossa política comercial, buscamos o equilíbrio nas vendas de celulose para os diferentes segmentos 

de papel. Destaque para o segmento de papéis para fins sanitários que em 2015 aumentou sua participação em nosso mix 

de vendas e foi o principal segmento atendido pela Suzano. 

 

Vendas de celulose por segmento 2015 2014 2013 

Fins Sanitários 58% 55% 51% 

Imprimir & Escrever 15% 15% 15% 

Especialidades 17% 18% 22% 

Outros 10% 12% 12% 

 

Vendas de Papel 

O mercado doméstico de papéis em 2015 foi bastante desafiador em função da conjuntura política e macroeconômica do 

país. A demanda agregada dos produtos que a Suzano produz e comercializa retraiu 14,0% em comparação a 2014, 

segundo dados da Indústria Brasileira de Árvores (Ibá). A demanda por Papéis de Imprimir & Escrever caiu 16,3% e o 

Papelcartão caiu 4,8% em relação a 2014. Contudo, a Companhia aproveitou esse cenário do mercado doméstico para 

acelerar diversas inciativas que certamente posicionam a Suzano de forma diferenciada neste contexto, como: crescimento 

das vendas diretas por meio do Programa ñSuzano +ò, amplia«o da participa«o de mercado no segmento de pap®is 

revestidos com a redução do volume de papel importado, avanços nos preços médios de papel praticados no ano e 

direcionamento de maiores volumes para o mercado externo, aproveitando a rentabilidade nesses mercados com a 

desvalorização cambial. Nos anos de 2015, 2014 e 2013, o volume de vendas de papel da Companhia destinado ao 

mercado externo foi, respectivamente, 32,8%, 29,4% e 31,1% do volume total de papel. 

Nos exercícios sociais encerrados em 2015, 2014 e 2013, as vendas de papéis da Companhia representaram, 

respectivamente, 35,4%, 47,0% e 54,7% da sua receita operacional líquida total. 

 

Papel para Imprimir e Escrever 

Nos exercícios sociais encerrados em 2015, 2014 e 2013, respectivamente, a Companhia vendeu 986,6 mil, 1.053,8 mil e 

1.018,5 mil toneladas de papel para imprimir e escrever. 

Em 2015, 2014 e 2013, de acordo com a Indústria Brasileira de Árvores (Ibá), a Companhia detinha, respectivamente, 

participações (i) nas vendas dos Fabricantes Brasileiros para o mercado interno, de 41,9%, 42,1% e 40,7%, e (ii) nas 

exportações brasileiras, de 35,5%, 36,6% e 35,2%.  

As tabelas a seguir contêm as vendas domésticas de papéis da Companhia e exportações desses produtos, bem como 

informações relativas às suas participações em tais mercados, para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 

de 2015, 2014 e 2013:  
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Vendas Totais de Papel para Imprimir e Escrever  
Exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 

(em mil toneladas, exceto quando de outra forma expressamente 

indicado) 
2015 2014 2013 

Vendas da Companhia 

Volume de vendas no mercado interno 651 738 694 

Volume de vendas no mercado externo 336 316 324 

Volume total de vendas 987 1.054 1.018 

Vendas dos Fabricantes Brasileiros 

Volume de vendas no mercado interno 1.552 1.754 1.706 

Volume de vendas no mercado externo 945 863 920 

Volume total de vendas 2.497 2.617 2.626 

Participação da Companhia nas Vendas dos Fabricantes Brasileiros 

% em relação às vendas no mercado interno 41,9% 42,1% 40,7% 

% em relação às vendas no mercado externo 35,5% 36,6% 35,2% 

% em relação às vendas totais 39,5% 40,3% 38,8% 

Mercado Brasileiro 

Volume de vendas de Fabricantes Brasileiros 1.552 1.754 1.706 

Volume de importados 336 577 559 

Volume total do Mercado Brasileiro 1888 2331 2265 

Fonte: Indústria Brasileira de Árvores (Ibá) e Companhia 
  

  

Papelcartão 

Nos exercícios sociais findos em 2015, 2014 e 2013, respectivamente, a Companhia vendeu 220,5 mil, 247,1 mil e 252,3 

mil toneladas de papelcartão, das quais 153,0 mil, 174,2 mil e 168,7 mil toneladas foram vendidas no mercado doméstico e 

67,4 mil, 72,9 mil e 83,5 mil toneladas foram exportadas. 

Neste segmento, de acordo com a Associação Brasileira de Árvores (Ibá), a participação da Companhia nas vendas dos 

Fabricantes Brasileiros foi de 30,2%, 32,3% e 30,3% em 2015, 2014 e 2013, respectivamente. Adicionalmente, suas 

exportações de papelcartão representaram 36,3%, 44,7% e 45,8% do volume total exportado pelo Brasil em 2015, 2014 e 

2013, respectivamente. 

A tabela a seguir contém as vendas domésticas e exportações de papelcartão da Companhia, bem como informações 

sobre suas participações nestes mercados, para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015, 2014 e 

2013: 
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Vendas Totais de Papelcartão 
Exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 

(em mil toneladas, exceto quando de outra forma expressamente 

indicado) 
2015 2014 2013 

Vendas da Companhia 

Volume de vendas no mercado interno 153 174 169 

Volume de vendas no mercado externo 67 73 84 

Volume total de vendas 220 247 252 

Vendas dos Fabricantes Brasileiros 

Volume de vendas no mercado interno 507 539 557 

Volume de vendas no mercado externo 186 163 183 

Volume total de vendas 693 702 739 

Participação da Companhia nas Vendas dos Fabricantes Brasileiros 

% em relação às vendas no mercado interno 30,2% 32,3% 30,3% 

% em relação às vendas no mercado externo 36,3% 44,7% 45,8% 

% em relação às vendas totais 31,8% 35,2% 34,1% 

Mercado Brasileiro 

Volume de vendas de Fabricantes Brasileiros 507 539 557 

Volume de importados 48 49 48 

Volume total do Mercado Brasileiro 555 588 604 

Fonte: Indústria Brasileira de Árvores (Ibá) e Companhia 
  

 

Destino das Vendas de Papel 

O volume vendido no mercado doméstico alcançou 827,1 mil toneladas em 2015, 933,7 mil em 2014 e 904,2 mil em 2013. 

Os volumes de exportação atingiram 403,0 mil toneladas em 2015, 388,8 mil em 2014 e 407,7 mil em 2013. A composição 

de receita de vendas de papel por região está apresentada na tabela abaixo:  

 

Receita de Papel por Região 2015 2014 2013 

Brasil 64% 72% 70% 

América do Sul / Central 18% 14% 13% 

América do Norte 10% 11% 12% 

Europa 4% 3% 4% 

Outros 4% 0% 1% 

       

 

Preços 

Celulose 

O preço médio líquido de venda de celulose da Suzano no mercado internacional foi de US$ 602/toneladas em 2015, 

comparado a US$ 574/tonelada em 2014, e a US$ 630/tonelada em 2013. O incremento de 4,9% no preço médio líquido de 

venda de celulose no mercado internacional em 2015 vs 2014 é explicado principalmente pelo aumento do preço lista. O 

preço líquido médio total de celulose (considerando mercado interno e mercado externo) em Reais foi de R$ 2.006/tonelada 

em 2015, 48,5% superior ao praticado em 2014, resultado da depreciação da moeda nacional frente ao Dólar Norte-

Americano em 41,6% no período (câmbio médio). 
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Papel 

O preço líquido médio de papel (mercado interno e mercado externo) em Reais foi de R$ 2.944/tonelada em 2015, 

acréscimo de 14,0% em comparação a 2014 e acréscimo de 24,1% em relação a 2013. No mercado interno tivemos um 

preço líquido médio de papel de R$ 2.792/tonelada, comparado a R$ 2.614/tonelada em 2014, e R$ 2.418/tonelada em 

2013. O preço líquido médio no mercado externo atingiu US$ 977/tonelada, 8,0% inferior em comparação a 2014 e 7,1% 

inferior a 2013. Em Reais, o aumento de 30,2% em relação a 2014 e 43,4% em relação a 2013, é reflexo da depreciação do 

Real em relação ao Dólar Norte-Americano. 

 

b) Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, alterações de volumes e 

introdução de novos produtos e serviços. 

A seguir são apresentados os comentários da Diretoria da Suzano correspondentes à análise dos principais fatores 

exógenos, sobre os quais a Companhia possui pouco ou nenhum controle, que afetam os resultados da Companhia. 

 

Volatilidade dos preços internacionais 

No ano findo em 31 de dezembro de 2015 e nos exercícios sociais encerrados em 2014 e 2013, as vendas de celulose da 

Companhia representaram, respectivamente, 64,6%, 53,0% e 45,3% da sua receita operacional líquida total. Os preços 

deste produto são determinados pelo balanço de oferta e demanda no mercado internacional, portanto fora do controle da 

Companhia. As flutuações de preços internacionais deste produto geraram impactos sobre a receita, o EBITDA e as 

margens operacionais da Companhia. 

Os preços de papéis, por sua vez, são determinados pelas condições de oferta e demanda nos mercados regionais onde 

são comercializados, embora com comportamento mais estável que os preços de celulose. A receita de vendas de papel da 

Suzano destinadas para o Brasil e demais países da América do Sul e Central apresentaram participação na receita total de 

papel da Companhia de 81,7%, 85,1% e 82,8% respectivamente, no ano findo em 31 de dezembro de 2015 e nos 

exercícios sociais encerrados em 2014 e 2013. 

A Companhia acredita que as oscilações cíclicas dos preços de papel e celulose tendem a ser mais atenuadas em relação 

ao histórico devido, principalmente: (i) aos movimentos para consolidação do setor; (ii) ao fluxo de informações on-line, com 

a disseminação mais rápida de notícias que afetam os preços; e (iii) aos produtores mais eficientes que substituem os 

produtores ineficientes com maior custo marginal. No entanto, a Companhia acredita que certa volatilidade dos preços 

ainda persiste, devido a vários fatores, inclusive: (a) fragmentação do setor relativamente alta; (b) similaridades entre os 

produtos; (c) flutuações no câmbio entre as moedas de países importadores e exportadores de papel e celulose, como, por 

exemplo, Euro, Dólar, Yuan e Real; e (d) condições econômicas mundiais e nas diferentes regiões. 

Cabe ressaltar que, devido à representatividade dos produtores brasileiros para a oferta de celulose, por um lado, e à 

importância dos preços de commodities para o resultado do balanço de pagamentos do Brasil, por outro, o preço em 

Dólares da celulose tem apresentado nos últimos anos correlação negativa com a taxa de câmbio entre o Real e o Dólar, o 

que vem garantindo maior estabilidade para os preços em Reais da celulose e, portanto, menor volatilidade para o fluxo de 

caixa da Companhia. 

 

Variação cambial entre o Real e o Dólar, taxa de juros, inflação e crescimento econômico 

Os resultados das operações e a condição financeira da Companhia, tais como relatados em suas demonstrações 

contábeis, são significativamente afetados pela variação do Real frente ao Dólar e, em menor grau, pela taxa de inflação 

brasileira, taxa de juros e pela taxa de crescimento da economia brasileira. 
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Volatilidade do Real frente ao Dólar 

A variação da cotação do Real frente ao Dólar teve e continuará a ter diversos efeitos na condição financeira consolidada 

da Companhia e em seu resultado operacional consolidado quando expressos em Reais, além de impactar suas receitas, 

despesas e ativos consolidados denominados em moeda estrangeira. 

As receitas de vendas com exportações e, portanto, a geração de caixa operacional da Companhia, é direta e 

imediatamente afetada pela variação da taxa média de câmbio entre o Real e o Dólar. Como no ano findo em 31 de 

dezembro de 2015 e nos exercícios sociais de 2014 e 2013, a receita líquida oriunda de exportações denominadas em 

Dólares representou, respectivamente, 69,4%, 58,0% e 52,4% das receitas líquidas de vendas da Companhia. A 

depreciação do Real causa aumento de tais receitas quando expressas em Reais, enquanto que a apreciação do Real 

resulta em receitas de vendas com exportação mais baixas. As receitas no mercado doméstico são indiretamente 

influenciadas pela variação da taxa cambial, na medida em que os papéis importados, cotados em Dólares, ganham ou 

perdem competitividade no mercado doméstico dependendo da taxa de câmbio. 

Os custos e despesas operacionais da Companhia, tais como despesas de seguros e fretes relacionadas às exportações e 

custos de produtos químicos utilizados como matéria-prima, entre outros, também são afetados pelas variações cambiais. 

Sendo assim, a depreciação do Real resulta em aumento de tais custos e despesas, quando expressos em Reais, 

enquanto a apreciação do Real resulta na queda dos mesmos. 

As contas patrimoniais consolidadas da Companhia indexadas em moeda estrangeira, especialmente empréstimos e 

financiamentos de curto e longo prazo, disponibilidades no exterior e contas a receber de clientes externos, são diretamente 

e pontualmente afetadas pela taxa de câmbio no final de cada exercício. 

A parcela dos empréstimos e financiamentos consolidados de curto e longo prazo da Companhia denominados em moeda 

estrangeira totalizava R$ 9.677 milhões ou, aproximadamente, 65,8% do endividamento bruto da Companhia em 31 de 

dezembro de 2015. Essa parcela é quase que na sua totalidade atrelada ao Dólar e, portanto, as variações da taxa de 

câmbio entre o Real e o Dólar afetam diretamente o endividamento e os resultados da Companhia em cada final de 

exercício. 

 

Inflação 

A condição financeira e os resultados operacionais da Companhia também são afetados pela inflação. Seus custos e 

despesas, à exceção de algumas, são denominados em Dólares (tais como as relativas às vendas com exportação e 

compras de produtos químicos utilizados como matéria-prima) e, na sua maioria, incorridos em Reais tendendo a refletir os 

efeitos da inflação. 

 

Taxas de Juros 

A exposição a variações nas taxas de juros é primordialmente devida a: 

Å Variações da taxa LIBOR, no que concerne a financiamentos denominados em Dólares; e 

Å Variações na TJLP ou CDI, no que concerne a aplicações e financiamentos denominados em Reais. 

A taxa de juros das aplicações financeiras da Companhia denominadas em Reais é baseada na taxa CDI. Os investimentos 

financeiros denominados em Dólares da Companhia estão sujeitos aos movimentos das taxas referenciadas aos títulos do 

Tesouro dos Estados Unidos. 

 

Taxa de Crescimento da Economia 

Os resultados da Companhia tendem a ser diretamente impactados pelo nível de crescimento econômico internacional e 

doméstico. O crescimento econômico, expresso em termos da variação do Produto Interno Bruto (PIB), influencia, 

principalmente, o nível de demanda pelos produtos da Companhia e seu crescimento em relação aos períodos anteriores. 

Além disso, o aquecimento ou redução da demanda de mercado tendem a se refletir nos níveis de preços praticados pelo 

setor. 
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Capacidade e Volumes de Produção 

Os resultados da Companhia também são afetados pela sua capacidade e volume de produção. Em 2015, a nova fábrica 

de celulose no Maranhão atingiu o volume máximo de produção. 

 

c) Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da taxa de juros no 

resultado operacional e no resultado financeiro do emissor. 

Conforme j§ apresentado no item ñ10.2.bò, fatores externos relacionados a oscilações de preços de mercado, variação 

cambial, taxa de juros, inflação e crescimento econômico, podem introduzir um nível indesejado de volatilidade sobre a 

geração de caixa e resultados da Companhia. 

Dessa forma, a Companhia adota política de gestão de riscos para mitigação das volatilidades de mercado, que buscam: (i) 

proteger o fluxo de caixa e o patrimônio da Companhia contra oscilações de preços de mercado de insumos e produtos, 

taxas de câmbio e de juros, índices de preços e de correção, ou ainda outros ativos ou instrumentos negociados em 

mercados líquidos ou não, aos quais os valores dos ativos, passivos ou geração de caixa da Companhia estejam expostos; 

e (ii) otimizar a contratação de instrumentos financeiros para proteção da exposição em risco, tomando partido de hedges 

naturais e das correlações entre os preços de diferentes ativos e mercados, evitando o desperdício de recursos com a 

contratação de operações de modo ineficiente. As operações financeiras contratadas pela Companhia têm como objetivo a 

proteção das exposições existentes, sendo vedada a assunção de novos riscos que não aqueles decorrentes das 

atividades operacionais da Companhia. 

Por exemplo, geralmente no caso de uma depreciação do Real, dois efeitos são observados: (i) o primeiro, negativo e 

pontual, está relacionado à atualização do valor da exposição cambial líquida de balanço (saldo das contas ativas e 

passivas denominadas em moeda estrangeira incluindo, entre outros, os saldos da dívida bruta e do caixa denominados em 

Dólares, os estoques, contas a receber e pagar em moeda estrangeira e o valor das posições em swaps de moedas para 

hedge da exposição cambial do fluxo de caixa); e (ii) o segundo, positivo e permanente, diz respeito à maior geração 

operacional de caixa decorrente do aumento das receitas de exportações denominadas em Dólares. 

Assim, a captação de financiamentos e a prática de hedge cambial da Companhia são norteadas pelo fato de que cerca de 

70% da receita líquida é proveniente de exportações com preços em Dólares, enquanto a maior parte dos custos de 

produção está atrelada ao Real. Essa exposição estrutural permite que a Companhia contrate financiamentos de 

exportação em Dólares e concilie os pagamentos dos financiamentos com o fluxo de recebimentos das vendas, 

proporcionando um hedge natural de caixa para estes compromissos. O excedente de receitas em Dólares não atreladas 

aos compromissos da dívida e demais obrigações é vendido no mercado de câmbio no momento da internação dos 

recursos. 

Como proteção adicional, são contratadas vendas de Dólares nos mercados futuros, como forma de assegurar níveis 

atraentes de margens operacionais para uma parcela da receita. As vendas nos mercados futuros são limitadas a um 

percentual minoritário do excedente de divisas em um horizonte de 18 meses e, portanto, estão casadas à disponibilidade 

de câmbio pronto para venda no curto prazo. 

Além das operações de hedge cambial, são celebrados contratos para o swap de taxas de juros flutuantes para taxas fixas, 

para diminuir os efeitos das variações nas taxas de juros sobre o valor da dívida, contratos de swap entre diferentes taxas 

de juros e índices de correção, como forma de mitigar o descasamento entre diferentes ativos e passivos financeiros, além 

de contratos para fixação dos preços de celulose e de frete marítimo (bunker) para diminuir os efeitos destas variações 

sobre o fluxo de caixa da Companhia. 
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10.3 ï Eventos com efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado ou se espera que venham a causar 

nas demonstrações financeiras do emissor e em seus resultados  

a) Introdução ou alienação de segmento operacional 

Os diretores informam que não houve introdução ou alienação de segmento operacional nos exercícios sociais findos em 

31 de dezembro de 2013, 2014 e 2015. 

Conforme cronograma previsto, em 30 de dezembro de 2013, foram iniciadas as operações da nova unidade de produção 

de celulose, localizada na cidade de Imperatriz, no Estado do Maranhão, a qual tem capacidade de produção de 1,5 milhão 

de toneladas/ano de celulose de eucalipto e geração de excedente de energia de 100 MW. 

 

b) Constituição, aquisição ou alienação de participação societária 

Em 28 de maio de 2013, a Companhia alienou a participação societária de 17,9% que detinha, por meio de uma sociedade 

controlada, no Consórcio Capim Branco Energia. A alienação foi realizada pelo valor de R$ 320.000.000,00 (trezentos e 

vinte milhões de reais), sendo que, no fechamento, a Companhia recebeu o valor de R$ 311.000.000,00 (trezentos e onze 

milhões) após retenções por contingências passivas e outras condições negociadas nos documentos da Transação. 

Em 08 de agosto de 2014, a Companhia adquiriu a totalidade das quotas do Vale Florestar Fundo de Investimento em 

Participa»es (ñFundo Vale Florestarò), at® ent«o detidas pela Vale S.A, BNDES Participações S.A. - BNDESPAR, 

Fundação dos Economiários Federais ï FUNCEF, e Fundação Petrobrás de Seguridade Social ï PETROS, pelo valor de 

R$ 528.940.906,15 (quinhentos e vinte e oito milhões, novecentos e quarenta mil, novecentos e seis reais e quinze 

centavos). Os ativos adquiridos consistem em 45 mil hectares de florestas de eucalipto plantadas em áreas arrendadas, no 

Estado do Pará, os quais serão utilizados para abastecimento de madeira à Unidade Maranhão. O fechamento da operação 

ensejou o distrato do Contrato de Compra e Venda de Árvores em Pé, celebrado em 13 de julho de 2009, pela Suzano com 

a Vale S.A. 

Em 18 de maro de 2015, a Companhia celebrou opera«o com Ibema Participa»es S.A. (ñIbemaparò) e com Ibema 

Companhia Brasileira de Papel (ñIbemaò), ao final da qual a Suzano passará a deter 49,90% das ações representativas do 

capital social da Ibema, o que ocorrerá quando da completa exclusão de ativos não relacionados à operação de 

papelcartão. A Ibema possui duas unidades industriais de papel cartão, sendo uma situada em Turvo/PR e outra situada 

em Embu/SP, esta última alienada à Ibema pela Companhia no contexto da operação. O fechamento da operação ocorreu 

em 04 de janeiro de 2016 

 

c) Eventos ou operações não usuais 

Os diretores entendem que não houve eventos ou operações não usuais nos exercícios sociais findos em 31 de dezembro 

de 2013, 2014 e 2015. 

 

10.4 ï Comentários sobre:  

a) Mudanças significativas nas práticas contábeis 

Apresentamos a seguir os comentários da nossa diretoria referente a análise das mudanças significativas nas práticas 

contábeis e os seus impactos nas demonstrações financeiras. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2015, 

2014 e 2013, a Companhia não efetuou nenhuma mudança espontânea de prática contábil na preparação das suas 

demonstrações financeiras. 

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de 

Relat·rio Financeiro (ñIFRSò) emitidas pelo International Accounting Standards Board (ñIASBò) e tamb®m de acordo com as 

pr§ticas cont§beis adotadas no Brasil (ñBR GAAPò).  

As demonstrações financeiras consolidadas incluem as controladas diretamente, indiretamente e as operações em 

conjunto, cujas demonstrações financeiras coincidem com a data-base da Companhia. 
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Alteração de prática contábil relativa ao exercício de 2015 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2015, não houve alterações significativas nas práticas contábeis adotadas 

em relação ao exercício findo em 2014 e 2013. A partir de 1º de janeiro de 2016, uma série de novas normas e 

interpretações serão efetivas, mas a Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações 

financeiras:  

a) Agricultura: Plantas produtivas (alterações dos CPC 27 / IAS 16 e CPC 29 / IAS 41) - Estas alterações exigem que 

plantas produtivas, definidas como uma planta viva, deve ser contabilizada como imobilizado e incluída no escopo do CPC 

27 /IAS 16 Imobilizado, e não mais no escopo do CPC 29 / IAS 41. A Companhia avaliou as alterações introduzidas e 

concluiu que seus ativos biológicos não se enquadram no conceito de plantas produtivas e que, portanto, estas alterações 

não produzirão impacto em suas demonstrações financeiras.   

 

b) IFRS 9 Instrumentos financeiros ï Substitui as orientações existentes na IAS 39, exceto para o reconhecimento e 

desreconhecimento de instrumentos financeiros e, inclui orientação revista sobre a classificação e mensuração de 

instrumentos financeiros, um novo modelo de perda esperada de crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de 

ativos financeiros e novos requerimentos sobre a contabilização de hedge. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados a 

partir de 1º de janeiro de 2018. A Companhia está avaliando os impactos que esta norma vai ter em suas demonstrações 

financeiras. 

   

c) IFRS 15 Receita de contratos com clientes - Exige que a entidade reconheça o montante da receita refletindo a 

contraprestação que ela espera receber em troca do controle desses bens ou serviços. A norma é aplicável a partir de 1º de 

janeiro de 2018. A Companhia está avaliando os impactos que esta norma vai ter em suas demonstrações financeiras. 

   

Adicionalmente, não se espera que as seguintes novas normas ou modificações possam ter um impacto significativo nas 

demonstrações financeiras consolidadas da Companhia:   

a) Contabilização de aquisição de participações em operações em conjunto (alterações do CPC 19 /IFRS11); 

b) Métodos aceitáveis de depreciação e amortização (alterações do CPC 27 / IAS 16 e CPC  04 / IAS 38); 

c) Transferência ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada ou empreendimento controlado em 

conjunto (alterações CPC 36 / IFRS 10 e CPC 18 / IAS  28); 

d) Entidades de investimento: Exceção de consolidação (alterações do CPC 36 / IFRS 10, CPC 45 / IFRS 12 e CPC 

18 / IAS  28).   

 

Alteração de prática contábil relativa ao exercício de 2014 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014, não houve alterações significativas nas práticas contábeis adotadas 

em relação ao exercício findo em 2013 e 2012. As seguintes normas, interpretações e alterações de normas emitidas pelo 

IASB e/ou pelo CPC não estão em vigor em 31 de dezembro de 2014 e não foram adotadas antecipadamente pela 

Companhia: 

IFRS 9 ï Instrumentos Financeiros: a nova regra contém orientações alteradas sobre a classificação e mensuração de 

ativos financeiros, incluindo um novo modelo de provisão para créditos de liquidação duvidosa baseada nas perdas 

esperadas, além de complementar os novos requisitos gerais de contabilidade de hedge publicados em 2013. O IFRS 9 é 

efetivo para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018. 

IFRS 15 ï Receitas de contratos com clientes: estabelece novas exigências para o reconhecimento de receita de bens e 

serviços. As entidades deverão aplicar um modelo de cinco etapas para determinar quando reconhecer a receita, e por qual 

valor. O modelo especifica que a receita deve ser reconhecida quando (ou conforme) uma entidade transfere o controle de 

bens ou serviços para os clientes, pelo valor que a entidade espera ter direito a receber. O IFRS 15 é efetivo para 
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exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2017. Não há outras normas, interpretações e/ou alterações de normas 

que a Companhia espera que possa gerar impacto relevante decorrente da aplicação em suas demonstrações financeiras. 

 

Alteração de prática contábil relativa ao exercício de 2013 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2013, não houve alterações significativas nas práticas contábeis adotadas 

em relação ao exercício findo em 2012 e 2011. As seguintes normas, interpretações e alterações de normas emitidas pelo 

IASB e/ou pelo CPC não estão em vigor em 31 de dezembro de 2013 e não foram adotadas antecipadamente pela 

Companhia: 

IFRIC 21 Taxações, consiste em uma interpretação do IAS 37 ï Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, 

classifica as taxas exigidas pelo Governo por meio de legislação, esclarece sobre os eventos que dão origem à 

responsabilidade de pagamento e o momento em que a obrigação deve ser reconhecida. Essa interpretação é aplicável a 

partir de 1° de janeiro de 2014.  

 

Até 31 de dezembro de 2013, o CPC ainda não havia emitido pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos 

vigentes, correspondentes a norma IFRS 9 ï Instrumentos Financeiros, que visa simplificar o modelo de mensuração e 

estabelece duas categorias principais para os ativos financeiros: custo amortizado e valor justo; a determinação é realizada 

no reconhecimento inicial e a base de classificação depende do modelo de negócios da entidade e das características 

contratuais do fluxo de caixa dos instrumentos financeiros. O IFRS 9 é efetivo para exercícios iniciados em ou após 1º de 

janeiro de 2015. Não há outras normas, interpretações e/ou alterações de normas que a Companhia espera que possa 

gerar impacto relevante decorrente da aplicação em suas demonstrações contábeis. 

 

b) Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 

A diretoria entende que as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2015, 2014 e 2013 apresentadas para fins de 

comparação, foram apresentadas seguindo as mesmas práticas contábeis e, portanto, são comparáveis. 

 

c) Ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 

Os diretores informam que os pareceres dos auditores independentes emitidos para os exercícios sociais findos em 31 de 

dezembro de 2015, 2014 e 2013 não contém ressalvas. A Diretoria concorda com a ênfase apresentada no parecer dos 

auditores referente a demonstração financeira de 2013, uma vez que está em linha com a informação divulgada na 

demonstração financeira da Companhia sobre a diferença de prática contábil na aplicação da equivalência patrimonial entre 

o IFRS e CPCs, a qual se encontrava divulgada em nota explicativa de base de preparação e apresentação das 

demonstrações financeiras. Na opinião da Diretoria, esta ênfase está relacionada a aspectos técnicos e não tem relação 

com erros ou omissões que possam alterar o julgamento dos leitores das demonstrações financeiras da Companhia. 

 

10.5 ï Políticas contábeis críticas adotadas pelo emissor, explorando, em especial, estimativas contábeis feitas 

pela administração sobre questões incertas e relevantes para a descrição da situação financeira e dos resultados, 

que exijam julgamentos subjetivos ou complexos, tais como: provisões, contingências, reconhecimento da receita, 

créditos fiscais, ativos de longa duração, vida útil de ativos não-circulantes, planos de pensão, ajustes de 

conversão em moeda estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de ativos e 

instrumentos financeiros. 

Os diretores da Companhia consideram uma política contábil crítica quando esta exige que a Administração faça 

julgamentos, estimativas e defina premissas que possam afetar a aplicação das políticas e práticas contábeis da 

Companhia e os valores dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 

As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia podem ser observadas na nota explicativa nr. 2.3 Uso de 

estimativas e julgamentos. 
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Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 

prospectivamente. 

Os diretores da Companhia destacam as seguintes políticas críticas que exigem julgamentos subjetivos ou complexos que 

afetam o resultado: 

Cálculo do valor justo dos ativos biológicos 

A determinação de um valor justo para os ativos biológicos florestais constitui-se num exercício de julgamento e estimativa 

complexo que requer entendimento do negócio, da utilização desse ativo no processo produtivo, das oportunidades e 

restrições de uso da madeira e, ainda, do ciclo de formação e crescimento da floresta. 

A avalia«o das florestas de eucalipto foi realizada atrav®s do m®todo da renda (ñIncome Approachò), baseado no fluxo de 

caixa futuro descontado a valor presente, para refletir o modelo econômico de uma unidade de negócio exclusiva de plantio 

de madeira de eucalipto. 

No fluxo de caixa futuro descontado a valor presente, as projeções dos fluxos esperados pela expectativa de produção de 

madeira em pé com casca, existente na data-base dos balanços, consideraram um ciclo médio de formação da floresta de 

7 anos, produtividade m®dia obtida pelo Incremento M®dio Anual (ñIMAò) de 35,1 mį / hectare / ano (Em 2014, 35,2 mį) e os 

custos de formação florestal até o momento apropriado de corte da madeira em pé (ponto de colheita, ou seja, ativos 

maduros). O preço líquido médio de venda do eucalipto foi de R$56,36/m³ (Em 2014, R$54,63/m³) foram baseados em 

pesquisas especializadas em cada região e em transações realizadas pela Companhia com terceiros independentes. A taxa 

de desconto utilizada foi de 10,39% a.a.. Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia detinha 56.863 hectares de área 

plantada considerados ativos maduros e 374.814 hectares considerados imaturos, perfazendo um total de 431.677 hectares 

plantados elegíveis ao cálculo. 

O valor justo dos ativos biológicos é calculado anualmente. Os efeitos da atualização são registrados na rubrica de Outras 

(Despesas) Receitas Operacionais e sua realização mensal, através da exaustão, na rubrica de Custo dos Produtos 

Vendidos. A Companhia não possui ativos biológicos dados em garantia nas datas destas demonstrações contábeis. 

 

Análise de recuperação dos valores dos ativos imobilizados e intangíveis 

A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 

circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 

recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 

provisão ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 

  

Imposto de renda e contribuição social diferidos 

A tributação sobre o lucro do exercício compreende o IRPJ e a CSLL corrente e diferido, que são calculados com base nos 

resultados tributáveis (lucro contábil ajustado), às alíquotas vigentes nas datas dos balanços, sendo elas: (i) Imposto de 

renda - calculado à alíquota de 25% sobre o lucro contábil ajustado (15% sobre o lucro tributável acrescido do adicional de 

10% para os lucros que excederem R$ 240 no período de 12 meses); (ii) Contribuição social - calculada à alíquota de 9% 

sobre o lucro contábil ajustado. As inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente não dedutíveis ou exclusões 

de receitas temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou 

débitos tributários diferidos. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de 

compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade 

tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é 

reconhecido pelo resultado fiscal negativo, ou seja, quando a base de cálculo com os ajustes fiscais gerar prejuízo fiscal e 

base negativa da contribuição social (não há tributos a pagar). No mesmo racional, quando houver base tributável, o ativo 

diferido poderá ser utilizado para abater parte do imposto de renda e contribuição social a pagar (compensa-se 30% do 

lucro com ativo diferido).Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e 

serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. As estimativas e premissas de recuperação dos 
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créditos tributários estão suportadas pelas projeções dos lucros tributáveis levando em consideração premissas de 

mercado, financeiras e de negócios. Dessa forma, essas estimativas estão sujeitas às incertezas inerentes a essas 

previsões. 

 

Provisão para contingências 

Os ativos contingentes são registrados somente quando decisões judiciais favoráveis à Companhia foram transitadas em 

julgado e cujo montante possa ser mensurado com segurança. Passivos contingentes são reconhecidos observando os 

seguintes critérios: i) passivo contingente com avaliação de probabilidade de perda remota, não são provisionados e nem 

divulgados; ii) passivo contingente com avaliação de probabilidade de perda possível, não é constituída provisão, porém, 

são divulgadas nas notas explicativas; e, iii) passivo contingente com avaliação de probabilidade de perda provável, é 

constituída provisão em montante considerado pela Administração e seus assessores jurídicos suficiente para cobrir os 

desembolsos de caixa futuros. 

 

Passivos atuariais 

Os planos de benefício definido são avaliados por atuário independente, para determinação dos compromissos com os 

planos de assistência médica e seguro de vida oferecidos aos empregados ativos e aposentados, ao final de cada 

exercício. Os ganhos e perdas atuariais são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Os juros incorridos sobre o 

passivo atuarial s«o contabilizados diretamente no resultado na rubrica de,ñDespesas Financeirasò. 

 

A mensuração do valor justo de instrumentos financeiros 

Os instrumentos financeiros são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições 

contratuais dos instrumentos financeiros. Inicialmente são registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação 

que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros 

classificados na categoria ñao valor justo por meio do resultadoò, onde tais custos s«o diretamente lanados na 

demonstração do resultado. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras 

estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. 

 

10.6 ï Itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras  

a) Os ativos e passivos detidos pela Companhia, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu balanço 

patrimonial (off-balance sheet items), tais como: (i) arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos; (ii) 

carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e responsabilidades, indicando 

respectivos passivos; (iii) contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços; (iv) contratos de 

construção não terminada; e (v) contratos de recebimentos futuros de financiamentos 

Os diretores informam que a Companhia não possui nenhum ativo ou passivo material que não esteja refletido em suas 

Demonstrações Financeiras Consolidadas. Todas as suas participações em subsidiárias ou relacionamentos com as 

mesmas encontram-se registrados nas Demonstrações Financeiras Consolidadas. 

 

b) Outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

Não aplicável, pois a diretoria informa que não há outros itens relevantes não evidenciados nas Demonstrações Financeiras 

Consolidadas. 
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10.7 ï Comentários sobre itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

a) Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado operacional, as despesas 

financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras da Companhia. 

Conforme comentado no item 10.6, a diretoria entende que tais itens não alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as 

despesas, o resultado operacional, as despesas financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras da Companhia. 

 

b) Natureza e propósito da operação. 

A diretoria entende que este item não é aplicável à Companhia, conforme comentado no item 10.6. 

 

c) Natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em decorrência da 

operação. 

A diretoria entende que este item não é aplicável à Companhia, conforme comentado no item 10.6. 

 

10.8 ï Plano de Negócios 

a) Investimentos, incluindo: (i) descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos 

investimentos previstos, (ii) fontes de financiamento dos investimentos e (iii) desinvestimentos relevantes em 

andamento e desinvestimentos previstos. 

A Diretoria reafirma o foco de atuação da Companhia, aliado à inovação, sustentabilidade e excelência operacional de 

forma a consolidar sua posição como uma das organizações empresariais de base florestal de maior rentabilidade e 

competência no setor. 

A Suzano busca evolução contínua, por meio da adoção de um conjunto de medidas e inovações que levam a Companhia 

a apresentar resultados econômicos e financeiros consistentes. A geração de caixa permitiu a desalavancagem e a 

execução dos objetivos estratégicos para maximizar o retorno sobre o capital investido e gerar mais valor aos acionistas, 

baseados nos pilares de competitividade estrutural, negócios adjacentes e redesenho da indústria. 

No pilar de competitividade estrutural, anunciamos o Projeto 5.1, que consiste em 

modernização industrial e desgargalamentos, com aumento da capacidade das 

unidades Imperatriz (MA) e Mucuri (BA), e no incremento e aproximação da base 

florestal nessas localidades. 

O capex no Projeto 5.1 é estimado em R$ 1,14 bilhão, com TIR de 47%. Esse 

investimento permitirá a redução do custo caixa de produção, por meio de menor 

consumo de insumos e diluição dos custos fixos, e consequentemente contribuirá para 

nos aproximarmos do que consideramos ser nosso custo estrutural ótimo, com maior 

geração de valor ao acionista. 

O pilar de negócios adjacentes busca novas utilizações da base de ativos, diversificando os produtos da Companhia. 

Anunciamos nessa frente investimentos em biotecnologia (FuturaGene), na produção de celulose Fluff (R$ 30 milhões), em 

lignina (R$ 70 milhões) e na entrada no segmento de tissue (R$ 425 milhões).  

A Diretoria reafirma a sua estratégia de rentabilidade de longo prazo e se mantém comprometida na execução para se 

tornar uma empresa ainda mais inovadora, com excelência operacional e sustentabilidade em suas operações. 

A Companhia informou estimativas de investimento, cabendo ressaltar que tais estimativas tratam de dados hipotéticos e 

não constituem uma promessa de investimento pela Companhia. As projeções divulgadas pela Companhia levam em 

consideração, particularmente, o cronograma de manutenção florestal e industrial das atuais unidades, o fluxo de 

desembolso dos investimentos em projetos de modernização e desgargalamento para ganhos de competitividade estrutural 

e nos projetos adjacentes. 

Tal cronograma pode eventualmente ser alterado pela Companhia de acordo com seu planejamento estratégico. O 

cronograma bem como sua efetiva implementação estão sujeitos a fatores alheios ao controle da Companhia, tais como o 

Capacidade de produção 
de Papel e Celulose
(milhões de toneladas)
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cumprimento de prazos por terceiros, a disponibilidade de financiamentos, alterações na regulamentação aplicável, cenário 

econômico que podem impactá-los adversamente, torná-los negocialmente desinteressantes para a Companhia ou até 

mesmo inviabilizá-los. 

As premissas levadas em consideração pela Companhia estão sujeitas a riscos e incertezas que podem fazer com que tais 

expectativas não se concretizem ou sejam substancialmente diferentes do que era esperado. 

Para mais informações sobre os riscos a que a Companhia está sujeita, ver itens 4 e 5 deste Formulário de Referência. 

Para 2016, o investimento total estimado é de R$ 2,4 bilhões, sendo R$1,13 bilhão em manutenção, R$ 605 milhões em 

projetos de competitividade estrutural, R$ 325 milhões em projetos de negócios adjacentes, R$ 115 milhões para conclusão 

do Projeto Maranhão, R$ 100 milhões na estação de tratamento de efluentes na fábrica de Mucuri e R$ 110 milhões em 

outros investimentos. 

 

b) Aquisições já divulgadas de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que podem influenciar 

materialmente a capacidade produtiva da Companhia. 

A Companhia já formalizou com a Voith as contratações para aquisição dos equipamentos necessários para o projeto 

tissue, bem como já formalizou a contratação com a Valmet para o fornecimento dos equipamentos e tecnologia para a 

expansão da capacidade produtiva da Unidade de Imperatriz, no estado do Maranhão. 

 

c) Novos produtos e serviços, indicando: (i) descrição das pesquisas em andamento já divulgadas, (ii) montantes 

totais gastos pela Companhia em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos ou serviços, (iii) projetos em 

desenvolvimento já divulgados e (iv) montantes totais gastos pela Companhia no desenvolvimento de novos 

produtos ou serviços). 

Em 2015, o portfólio da Suzano foi reforçado com o início de produção e vendas da celulose Fluff, batizada de Eucafluff. A 

Suzano é a primeira empresa a utilizar fibra curta para produção de Fluff no mundo, que atende, principalmente, o mercado 

de fraldas descartáveis e absorventes femininos.  

A produção de Eucafluff está concentrada na Unidade Suzano, localizada no estado de São Paulo e possui a certificação 

Forest Stewardship Council (FSC). O investimento de R$ 30 milhões na modernização de uma máquina de papel de 

imprimir e escrever permitiu a flexibilidade na produção desse tipo de papel e do Eucafluff. A capacidade anual de produção 

dessa máquina é de 100 mil toneladas.  

De acordo com dados da consultoria RISI, base 2014, o mercado brasileiro de celulose fluff foi estimado em cerca de 292 

mil toneladas, atendido apenas por importações de fibra longa de origem dos EUA ou da Argentina. A presença da Suzano 

é de extrema importância no mercado nacional. Globalmente, a demanda da celulose Fluff é estimada em 5,6 milhões de 

toneladas e apresenta um crescimento aproximado de 3,7% ao ano. No Brasil e nos mercados emergentes, para o mesmo 

período, esse crescimento pode chegar a 4,3% ao ano.    

A Suzano investiu no desenvolvimento de produtos a partir do Eucafluff junto as principais indústrias de fraldas descartáveis 

e absorventes femininos, tanto no Brasil como as estabelecidas fora do Brasil. Este desenvolvimento confirmou um 

potencial de substituição da fibra longa pelo Eucafluff na ordem de 70% para os absorventes e de 30% para as fraldas 

trazendo ganhos de performance para o produto final. Ademais, testes de produto em laboratórios americanos 

demonstraram que, quando produzidas com a fibra da Suzano, as fraldas apresentam um ganho de 10% em flexibilidade, 

20% de compressibilidade (podendo tornar o produto mais fino) e redução de 30% de rewet (tornando o produto mais 

seco). Resultados similares foram apresentados por nossos clientes. Por fim, o desfibramento da Eucafluff nos moinhos de 

nossos clientes apresenta uma importante redução no seu consumo de energia versus a fibra longa, o que permite um 

ganho econômico significativo para sua operação.  

O produto passou a ser comercializado em dezembro, contando com 7 clientes nacionais homologados e outros clientes no 

mercado interno e externo em fase avançada de aprovação do produto. A Eucafluff é produzida em bobinas de 300 g/m2 e 

700 g/m2 e é uma das poucas celuloses Fluff no mercado com certificação FSC. 
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Ainda em 2015, anunciamos aprovação de investimento de R$ 70 milhões para a instalação de uma planta-piloto de 

extração de lignina, e produtos derivados, na Unidade Limeira (SP). Com capacidade de 20 mil toneladas por ano e início 

de produção previsto para o segundo trimestre de 2017, passaremos a atuar no segmento de lignina kraft e em uma nova 

fronteira tecnológica da indústria. A lignina pode ser utilizada como matéria-prima de fonte renovável para substituição de 

químicos derivados do petróleo em diversas aplicações de alto valor agregado. 

A Suzano será o primeiro produtor de lignina kraft e derivados da América Latina e o primeiro do mundo a produzir a lignina 

a partir de eucalipto, o que abrirá oportunidades únicas para exploração do potencial identificado. 

Adicionalmente, anunciamos a entrada no segmento de tissue (papéis para fins sanitários), com investimento de R$ 425 

milhões na construção de duas unidades de produção de bobinas e produto acabado nas unidades de Imperatriz (MA) e 

Mucuri (BA), com capacidade de 60 mil toneladas cada e início das operações estimado para o segundo semestre de 2017. 

Esta iniciativa permite à Suzano encontrar uma solução estrutural tributária (monetização de créditos de ICMS) ao mesmo 

tempo que estabelece parcerias industriais competitivas com os principais produtores de tissue. Nossos potenciais 

parceiros se beneficiarão da nossa competitividade operacional, decorrente da máquina de papel ser integrada com a 

unidade de celulose e de estarmos presentes em mais de 90% do custo caixa, e logística.  

Em 2015 também obtivemos por meio da FuturaGene a aprovação da CTNBio para uso comercial do eucalipto 

geneticamente modificado. Experimentos de campo conduzidos em diversas regiões do Brasil demonstram que este 

eucalipto possibilitará obter um incremento de 20% no volume de madeira em comparação com o clone convencional. O 

eucalipto geneticamente modificado da FuturaGene foi o primeiro clone aprovado para fins comerciais pela CTNBio e 

representa o marco mais significativo para a indústria florestal desde a adoção da tecnologia clonal. A aprovação marca 

também o início de uma nova fase para o manejo florestal sustentável, com o Brasil ocupando a posição de primeiro país a 

completar o ciclo de desenvolvimento desta tecnologia, que possibilitará produzir mais com menos recursos. 

Essa amplitude de novos negócios que inovam e quebram paradigmas contribui para o nosso crescimento com 

investimentos em projetos de alta rentabilidade e escalabilidade, e ajuda a construir avenidas de diversificação, criando 

valor sustentável. 

  

10.9 ï Outros fatores relevantes que influenciaram de maneira relevante o desempenho operacional e que não 

tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção 

Não há outros fatores relevantes e pertinentes a este tópico que não foram divulgados nos itens acima. 
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IV - Destinação do Lucro Líquido (anexo 9 - Instrução CVM nº 481) 

 

ANEXO 9-1-II - DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2014 FORMULADA PELA 

ADMINISTRAÇÃO DA SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A., A SER SUBMETIDA À APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO 

DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, NOS TERMOS DO ANEXO 9-1-II DA INSTRUÇÃO CVM 481/09. 

 

1. Informar o lucro líquido do exercício.  

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, a Companhia registrou prejuízo líquido de R$ 925.353.230,76 

(novecentos e vinte e cinco milhões, trezentos e cinquenta e três mil, duzentos e trinta reais e setenta e seis centavos). 

 

2. Informar o montante global e o valor por ação dos dividendos, incluindo dividendos antecipados e juros sobre 

capital próprio já declarados.  

Em 11 de novembro de 2015, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a declaração e pagamento de 

dividendos intermediários com base no saldo das Reservas de Lucros existentes, no montante de R$120.000.000,44 (cento 

e vinte milhões de reais e quarenta e quatro centavos), correspondendo ao valor por ação de: R$ 0,10337 por ação 

ordinária; R$ 0,11371 por ação preferencial da Classe ñAò; e, R$ 0,34409 por a«o preferencial da Classe ñBò, sendo tais 

dividendos declarados e distribuídos como antecipação dos dividendos mínimos obrigatórios do exercício social de 2015.  

 

3. Informar o percentual do lucro líquido do exercício distribuído.  

Não aplicável, em função de ter sido registrado prejuízo no exercício.  

 

4. Informar o montante global e o valor por ação de dividendos distribuídos com base em lucro de exercícios 

anteriores.  

Não obstante o prejuízo do exercício e o constante do item 2 acima, a Companhia propõe, para deliberação em Assembleia 

Geral Extraordinária, a distribuição de dividendos imputados à Reserva de Lucros para Aumento de Capital, a ser 

deliberada na próxima Assembleia Geral de Acionistas, no montante de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), 

sendo o valor por ação equivalente a: R$ 0,25800 por a«o ordin§ria; R$ 0,28380 por a«o preferencial classe ñAò; e R$ 

0,34352 por a«o preferencial classe ñBò. Os valores diferenciados pela esp®cie e classe de a«o decorrem dos direitos 

conferidos às ações preferenciais estabelecidos no Estatuto Social da Companhia. 

 

5. Informar, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre capital próprio já declarados:  

a. O valor bruto de dividendo e juros sobre capital próprio, de forma segregada, por ação de cada espécie e classe. 

A distribuição de dividendos imputados à Reserva ora proposta, tem a seguinte composição: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quantidade Vr. por ação Total

Espécie e classe de ação de ações

Ações ordinárias 364.362.338 R$ 0,25800 R$ 94.005.658,10

Ações preferenciais "A" 725.804.329 R$ 0,28380 R$ 205.983.651,55

Ações preferenciais "B" 31.120 R$ 0,34352 R$ 10.690,35

R$ 300.000.000,00

Dividendos Propostos 
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b. A forma e o prazo de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio.  

Propõe-se que os dividendos acima previstos sejam pagos aos acionistas no dia 04 de maio de 2016, com base na posição 

acion§ria da data da referida Assembleia, passando as a»es a serem negociadas ñex-direitosò a partir do dia ¼til 

imediatamente posterior à realização de tal assembleia (26/04/2016). 

 

c. Eventual incidência de atualização e juros sobre os dividendos e juros sobre capital próprio.  

Não há incidência de atualização e juros sobre os dividendos propostos.  

 

d. Data da declaração de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio considerada para identificação 

dos acionistas que terão direito ao seu recebimento.  

Os dividendos serão pagos no dia 04 de maio de 2016, com base na posição acionária da data da referida Assembleia, 

passando as a»es a serem negociadas ñex-direitosò a partir do dia ¼til imediatamente posterior à realização de tal 

assembleia (26/04/2016). 

 

6. Caso tenha havido declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio com base em lucros apurados em 

balanços semestrais ou em períodos menores:  

a. Informar o montante dos dividendos ou juros sobre capital próprio já declarados.  

Não aplicável.  

 

b. Informar as datas dos respectivos pagamentos. 

Não aplicável.  

 

7. Fornecer tabela comparativa, indicando os seguintes valores por ação de cada espécie e classe:  

a. Lucro líquido do exercício e dos 3 (três) exercícios anteriores.  

 

Lucro (prejuízo) por ação (em R$ mil) 2015 2014 2013 

ON (0,79728) (0,22570) (0,19055) 

PNA (0,87701) (0,24829) (0,20961) 

PNB (0,87097) (0,25806) (0,22581) 

        

 

b. Dividendos e juros sobre capital próprio distribuído nos 3 (três) exercícios anteriores. 

 

Data do Pagamento Dividendos/JCP ON (por ação) PNA (por ação) PNB (por ação) 

Exercício de 2013 

12/05/2014 Dividendos 0,10545 0,11600 0,34523 

Exercício de 2014 

Exercício de 2014 Dividendos 0,12922 0,14214 0,34409 

Exercício de 2015 

Exercício de 2015 Dividendos 0,10337 0,11370 0,34408 
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8. Havendo destinação de lucros à reserva legal:  

a. Identificar o montante destinado à reserva legal.  

Não aplicável, em função de ter havido prejuízo no exercício.  

 

b. Detalhar a forma de cálculo da reserva legal.  

Do lucro líquido do exercício, 5% serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal até 

o limite de 20% do capital social, por força do disposto no art. 193 da Lei nº 6.404/56 e nos termos do artigo 31 do Estatuto 

Social da Companhia. Tal reserva pode deixar de ser constituída no exercício em que o saldo da reserva legal, acrescido 

do montante das reservas de capital (art. 182 da Lei nº 6.404), exceder 30% do capital social.  

 

9. Caso a companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou mínimos:  

a. Forma de cálculos dos dividendos fixos ou mínimos.  

Nos termos do artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, os titulares das ações preferenciais classe ñBò ter«o prioridade 

na distribuição de dividendo mínimo de 6% (seis por cento) ao ano, calculado sobre a parte do capital social constituída por 

essa espécie e classe de ações.  

 

b. Informar se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos dividendos fixos ou mínimos.  

Não, em função de ter havido prejuízo no exercício.  

 

c. Identificar se eventual parcela não paga é cumulativa.  

Não aplicável.  

 

d. Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a cada classe de ações preferenciais  

Não aplicável.  

 

e. Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação preferencial de cada classe  

Não aplicável.  

 

10. Em relação ao dividendo obrigatório:  

a. Descrever a forma de cálculo prevista no estatuto  

O artigo 31 do Estatuto Social da Companhia estabelece o pagamento de dividendo que represente, em cada exercício, 

25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, do lucro líquido anual ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/1976, a ser, 

por proposta da administração, submetido à deliberação da Assembleia Geral.  

 

b. Informar se ele está sendo pago integralmente.  

Não aplicável, em função de ter havido prejuízo no exercício.  

 

c. Informar o montante eventualmente retido.  

Não aplicável, em função de ter havido prejuízo no exercício. 

 

11. Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da companhia: a) informar o montante 

da retenção; b) descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da companhia, abordando, inclusive, 

aspectos relacionados à análise de liquidez, ao capital de giro e fluxos de caixa positivos e c) justificar a retenção 

dos dividendos.  

Não aplicável (não foram declarados dividendos obrigatórios em função de ter havido prejuízo no exercício). 
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12. Havendo destinação de resultado para reserva de contingências: a) identificar o montante destinado à reserva; 

b) identificar a perda considerada provável e sua causa; c) explicar porque a perda foi considerada provável e d) 

justificar a constituição da reserva.  

Não haverá destinação de resultado para reserva de contingências.  

 

13. Havendo destinação de resultado para reserva de lucros a realizar: a) informar o montante destinado à reserva 

de lucros a realizar e b) informar a natureza dos lucros não realizados que deram origem à reserva.  

Não aplicável (não haverá destinação de resultado para reserva de lucros a realizar em função de ter havido prejuízo no 

exercício).  

 

14. Havendo destinação de resultado para reservas estatutárias.  

a. Descrever as cláusulas estatutárias que estabelecem a reserva:  

Nos termos do artigo 31 do Estatuto Social da Companhia, após o cálculo do dividendo mínimo obrigatório, o saldo, se 

houver, terá o destino que, por proposta da administração, for deliberado pela Assembleia Geral de Acionistas, com a 

faculdade de destinar até 90% (noventa por cento) à Reserva para Aumento de Capital, objetivando assegurar adequadas 

condições operacionais. Referida Reserva, não poderá ultrapassar a 80% (oitenta por cento) do capital social. O 

remanescente será destinado à Reserva Estatutária Especial, com o fim de garantir a continuidade da distribuição 

semestral de dividendos, até atingir o limite de 20% (vinte por cento) do capital social.  

b. Identificar o montante destinado à reserva.  

Não aplicável. 

c. Descrever como o montante foi calculado.  

Não aplicável. 

 

15. Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital: a) identificar o montante da retenção e b) 

fornecer cópia do orçamento de capital  

Não aplicável. 

 

16. Havendo destinação de resultado para a reserva de incentivos fiscais  

a. Montante destinado a reserva  

Não aplicável.  

 

b. Natureza da destinação  

Não aplicável. 
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V - Administração (Seções 12.5 a 12.10 - Instrução CVM nº 480) 

 

12.5 / 6 - Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal da Companhia, indicar:  

 

Conselho de Administração: 

 

Nome: David Feffer 

Data de Nascimento: 13.11.1956 

Profissão: Empresário 

CPF: 882.739.628-49 

Cargo a ser ocupado: Presidente do Conselho de Administração  

Data prevista de eleição: 25.04.2016 

Data prevista da posse: 26.04.2016 

Prazo do mandato: Até a AGO de 2018 

Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Gestão e do Comitê de Sustentabilidade e 

Estratégia  

Indicado pelo controlador: Sim 

Membro Independente: Não 

Número de mandatos consecutivos: 06 

Cargos ocupados em outras sociedades ou organizações do terceiro setor: Diretor Presidente da Suzano Holding 

S.A.; Presidente do Conselho de Administração e Diretor Presidente da Polpar S.A.; Diretor Presidente da IPLF Holding 

S.A.; Diretor Presidente da Premesa S.A.; membro do Conselho Consultivo Internacional da Lafarge; Presidente do 

Conselho Diretor da Escola ALEF; Membro do Conselho Deliberativo da Associação Beneficente Israelita Brasileira Hospital 

Albert Einstein; Membro do Conselho da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável; e Vice-Presidente do 

Conselho Diretor e Presidente do Conselho Superior do Instituto Ecofuturo - Futuro Para o Desenvolvimento Sustentável; 

Presidente do Conselho Curador e Diretor Presidente da Diretoria Executiva da Fundação Arymax  

 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações: 

Cursou Administração de Empresas e possui especialização na Columbia University (EUA), na escola de administração 

suíça IMD e no The Aspen Institute (USA). Começou a trabalhar em sociedades do grupo da Companhia em 1974, sendo 

que atualmente ocupa os seguintes cargos: (i) Diretor Presidente da Suzano Holding S.A., companhia aberta cuja principal 

atividade é a participação em outras sociedades, sendo responsável pela coordenação dos Diretores e planejamento 

estratégico geral da Companhia; (ii) Presidente do Conselho de Administração, Coordenador do Comitê de Gestão e 

membro do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia  da Companhia; (iii) Presidente do Conselho de Administração e 

Diretor Presidente da Polpar S.A., companhia aberta controlada em conjunto pela Suzano Holding S.A., seus controladores 

e a IPLF Holding S.A. e cuja principal atividade é a participação em outras sociedades, sendo responsável pela orientação 

geral dos negócios sociais, coordenação dos demais Diretores e planejamento estratégico da companhia; (iv) Diretor 

Presidente da IPLF Holding S.A., companhia controlada pelos acionistas controladores da Suzano Holding S.A., cuja 

principal atividade é a participação em outras sociedades, sendo responsável pela coordenação dos demais Diretores e 

planejamento estratégico geral da companhia; (v) Diretor Presidente da Premesa S.A., empresa sob controle comum em 

relação à Companhia cuja principal atividade é a incorporação de empreendimentos imobiliários, sendo responsável pela 

gestão e planejamento estratégico da companhia; e (vi) membro do Conselho Consultivo Internacional da Lafarge. Também 

é membro de várias instituições sociais e culturais, dentre as quais se destacam as seguintes atuações: Presidente do 

Conselho Diretor da Escola ALEF; Membro do Conselho Deliberativo da Associação Beneficente Israelita Brasileira Hospital 

Albert Einstein; Membro do Conselho da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável; e Vice-Presidente do 
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Conselho Diretor e Presidente do Conselho Superior do Instituto Ecofuturo - Futuro Para o Desenvolvimento Sustentável; e 

Presidente do Conselho Curador e Diretor Presidente da Diretoria Executiva da Fundação Arymax. 

 

David Feffer declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 (cinco) anos, não esteve sujeito (a) qualquer 

condenação criminal, (b) qualquer condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM, ou (c) 

qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para 

a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer. 

 

Nome: Claudio Thomaz Lobo Sonder 

Data de Nascimento: 25.04.1942 

Profissão: Engenheiro 

CPF: 066.934.078-20 

Cargo a ser ocupado: Vice-Presidente do Conselho de Administração 

Data prevista de eleição: 25.04.2016 

Data prevista da posse: 26.04.2016 

Prazo do mandato: Até a AGO de 2018 

Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Gestão, do Comitê de Sustentabilidade e 

Estratégia e do Comitê de Auditoria 

Indicado pelo controlador: Sim 

Membro Independente: Não 

Número de mandatos consecutivos: 05 

 

Cargos ocupados em outras sociedades ou organizações do terceiro setor: Vice-Presidente do Conselho de 

Administração Diretor e Vice Presidente Executivo da Suzano Holding; Vice Presidente do Conselho de Administração e 

Diretor Vice Presidente Executivo da IPLF Holding S.A.; membro do Conselho de Administração da Polpar S.A.; Diretor da 

Alden Desenvolvimento Imobiliário Ltda.; membro do Conselho Diretor e do Conselho Superior do Instituto Ecofuturo - 

Futuro para o Desenvolvimento Sustentável; membro do Conselho Curador e membro da diretoria executiva da Fundação 

Arymax; Vice-Presidente do Conselho de Administração das Lojas Renner S.A.; membro do Conselho de Administração do 

Grupo RBS S.A., Vice-Presidente do Conselho Deliberativo da Sociedade Israelita Hospital Albert Einstein, sociedade cuja 

principal atividade é o atendimento hospitalar.   

 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações: 

Graduou-se em Engenharia Química e em Ciências Econômicas pela Universidade Presbiteriana Mackenzie e cursou 

extensão universitária em Munique, na Alemanha, e em Boston, nos Estados Unidos da América. Claudio Sonder tem 40 

anos de experiência profissional em empresas dos setores químico e farmacêutico. Entre 1983 e 1993, foi Presidente do 

Conselho de Administração e Diretor Presidente da Hoechst do Brasil Química e Farmacêutica S.A. Com relação às 

sociedades integrantes do grupo econômico da Companhia, ocupou e/ou ocupa os seguintes cargos: (a) desde 2010, é 

Diretor Vice-Presidente Executivo e, desde abril de 2013, é Vice-Presidente do Conselho de Administração da Suzano 

Holding S.A., nossa controladora e companhia aberta cuja principal atividade é a participação em outras sociedades; (b) 

desde 2002 é membro do Conselho de Administração da Companhia (sendo Vice-Presidente desde 2013); desde 2006, é 

coordenador do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia e membro do Comitê de Auditoria da Companhia; e desde 2012, é 

membro do Comitê de Gestão da Companhia; (c) desde abril de 2013, é Vice Presidente do Conselho de Administração e 

Diretor Vice Presidente Executivo da IPLF Holding S.A., companhia controlada pelos acionistas controladores indiretos da 

Companhia e cuja principal atividade é a participação em outras sociedades; (d) de 2010 a maio de 2015,  foi Diretor e 

desde abril de 2015, é Vice-Presidente do Conselho de Administração da Polpar S.A., companhia aberta controlada pelos 
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acionistas controladores indiretos da Companhia, cuja principal atividade é a participação em outras sociedades,; (e) desde 

2011, é Diretor da Alden Desenvolvimento Imobiliário Ltda.; (f) desde 2010, é membro do Conselho Diretor e do Conselho 

Superior do Instituto Ecofuturo - Futuro para o Desenvolvimento Sustentável; e (g) desde 2010, é membro do Conselho de 

Administração da MDS, SGPS, S.A., companhia constituída de acordo com as leis da Portugal cuja principal atividade é a 

participação em outras sociedades; (h) desde abril de 2015, é Diretor da Premesa S.A., companhia aberta controlada pelos 

acionistas controladores da Companhia e cuja principal atividade é a incorporação de empreendimentos imobiliários;(i) 

desde 2010, é membro da diretoria executiva e desde 2011, é membro do Conselho Curador da Fundação Arymax, 

associação cuja atividade principal é a promoção, apoio e desenvolvimento de atividades ligadas a interesses sociais. O 

Claudio Sonder atualmente também é (i) desde 2013, é Vice-Presidente do Conselho de Administração das Lojas Renner 

S.A., companhia aberta cuja principal atividade é o comércio através de lojas de departamentos e magazines; (ii) membro 

do Conselho de Administração do Grupo RBS S.A., companhia cuja atividade principal é a comunicação multimídia através 

de emissoras de televisão, rádio, jornais e portal na internet; e (iii) Vice-Presidente do Conselho Deliberativo da Sociedade 

Israelita Hospital Albert Einstein, sociedade cuja principal atividade é o atendimento hospitalar.  

 

Claudio Sonder declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 (cinco) anos, não esteve sujeito (a) qualquer 

condenação criminal, (b) qualquer condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM, ou (c) 

qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para 

a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer. 

 

Nome: Daniel Feffer  

Data de Nascimento: 28.10.1959 

Profissão: Advogado 

CPF: 011.769.138-08 

Cargo a ser ocupado: Vice-Presidente do Conselho de Administração 

Data prevista de eleição: 25.04.2016 

Data prevista da posse: 26.04.2016 

Prazo do mandato: Até a AGO de 2018 

Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia 

Indicado pelo controlador: Sim 

Membro Independente: Não 

Número de mandatos consecutivos: 06 

Cargos ocupados em outras sociedades ou organizações do terceiro setor: Presidente do Conselho da ICC Brasil; 

Vice-Presidente do Conselho Curador e Diretor Vice-Presidente da Diretoria Executiva da Fundação Arymax; Presidente do 

Conselho Diretor e Vice-Presidente do Conselho Superior do Instituto Ecofuturo - Futuro para o Desenvolvimento 

Sustentável, cuja atividade principal é a defesa de direitos sociais; Membro do Conselho da IBÁ; Membro do Conselho do 

IEDI - Instituto Econômico para Desenvolvimento Industrial; Membro Fundador do Conselho do Compromisso Todos Pela 

Educação; Membro do Conselho da FIESP; Membro do Conselho do MBC - Movimento Brasil Competitivo; Membro do 

Conselho do ICC Internacional; e membro do Conselho do IRICE ï Instituto de Relações Internacionais e Comércio Exterior 

 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações: 

Graduado em Direito pela Universidade Mackenzie, cursou especialização na Fundação Getúlio Vargas, além de Harvard 

University e Massachusetts Institute of Technology (MIT), nos Estados Unidos, IMD, na Suíça, e e LBS-London Business 

School na Inglaterra. Atualmente é (i) Presidente do Conselho da ICC Brasil; (ii) Vice-Presidente do Conselho de 

Administração e membro do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia da Companhia; (iii) Vice-Presidente do Conselho 

Curador e Diretor Vice-Presidente da Diretoria Executiva da Fundação Arymax, cuja atividade principal é a defesa de 
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direitos sociais; (iv) Presidente do Conselho Diretor e Vice-Presidente do Conselho Superior do Instituto Ecofuturo - Futuro 

para o Desenvolvimento Sustentável, cuja atividade principal é a defesa de direitos sociais; (v) Membro do Conselho da 

IBÁ; (vi) Membro do Conselho do IEDI - Instituto Econômico para Desenvolvimento Industrial; (vii) Membro Fundador do 

Conselho do Compromisso Todos Pela Educação; (viii) Membro do Conselho da FIESP; (ix) Membro do Conselho do MBC 

- Movimento Brasil Competitivo; (x) Membro do Conselho do ICC Internacional; e (xi) membro do Conselho do IRICE ï 

Instituto de Relações Internacionais e Comércio Exterior. 

 

Daniel Feffer declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 (cinco) anos, não esteve sujeito (a) qualquer 

condenação criminal, (b) qualquer condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM, ou (c) 

qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para 

a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer. 

 

Nome: Antonio de Souza Corrêa Meyer 

Data de Nascimento: 13.08.1946 

Profissão: Advogado 

CPF: 215.425.978-20 

Cargo a ser ocupado: Membro do Conselho de Administração 

Data prevista de eleição: 25.04.2016 

Data prevista da posse: 26.04.2016 

Prazo do mandato: Até a AGO de 2018 

Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Não há. 

Indicado pelo controlador: Sim 

Membro Independente: Sim (considerando critério de independência estabelecido no Regulamento de Listagem do Novo 

Mercado da BM&FBOVESPA) 

Número de mandatos consecutivos: 05 

Cargos ocupados em outras sociedades ou organizações do terceiro setor: Sócio fundador do escritório Machado, 

Meyer, Sendacz e Opice Advogados; Membro do Conselho de Administração da Suzano Holding S.A. e da IPLF Holding 

S.A.; 

 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações: 

Antonio Meyer é graduado em Direito pela Universidade de São Paulo. É membro do Conselho de Administração da 

Companhia. É sócio fundador do escritório Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados, onde trabalha até hoje. Nos 

últimos 5 anos, atuou como: (i) membro do Conselho de Administração da Suzano Holding, nossa controladora e 

companhia aberta cuja principal atividade é a participação em outras sociedades, e da IPLF Holding S.A. desde 2013; (ii) 

membro do Conselho de Administração da Companhia; (iii) Conselheiro do Instituto dos Advogados de São Paulo - IASP; 

(iv) membro da Diretoria Executiva do CESA - Centro de Estudos das Sociedades de Advogados; e (v) membro do 

Conselho de Administração da ICC Brasil International Chamber of Commerce e do respectivo comitê de Arbitragem. Faz, 

também, parte dos Conselhos Consultivo e Curador da Fundação Faculdade de Medicina de São Paulo, Conselho Superior 

de Assuntos Jurídicos e Legislativos (CONJUR) da FIESP e da Câmara de Mediação e Arbitragem da CIESP- FIESP e 

Conselheiro do Instituto de Oncologia de São Paulo, Hospital Otavio Frias de Oliveira. Foi Diretor e Presidente da 

Associação dos Advogados de São Paulo (AASP); Conselheiro Legal e Presidente do Comitê Legislativo da American 

Chamber of Commerce for Brazil (entre 1987 e 1989); Diretor da Câmara Americana do Brasil e membro do Comitê 

Legislativo da Associação Brasileira das Companhias Abertas (ABRASCA); Presidente do CESA - Centro de Estudos das 

Sociedades de Advogados (2006/2008). Exerceu as funções públicas de Secretário da Justiça e de Secretário da 

Segurança Pública do Governo do Estado de São Paulo. Condecorado com o Colar do Mérito Judiciário, outorgado pelo 
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Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. É membro da International Bar Association; da Ordem dos Advogados do 

Brasil e Instituto dos Advogados de São Paulo. Não ocupou outros cargos de administração em companhias abertas. 

 

Antonio Meyer declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 (cinco) anos, não esteve sujeito (a) qualquer 

condenação criminal, (b) qualquer condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM, ou (c) 

qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para 

a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer. 

  

Nome: Jorge Feffer 

Data de Nascimento: 19.10.1960 

Profissão: Administrador de empresas 

CPF: 013.965.718-50 

Cargo a ser ocupado: Membro do Conselho de Administração 

Data prevista de eleição: 25.04.2016 

Data prevista da posse: 26.04.2016 

Prazo do mandato: Até a AGO de 2018 

Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia 

Indicado pelo controlador: Sim 

Membro Independente: Não 

Número de mandatos consecutivos: 05 

Cargos Ocupados em outras sociedades ou organizações do terceiro setor: Vice-Presidente do Conselho Diretor e 

membro do Conselho Superior do Instituto Ecofuturo - Futuro para o Desenvolvimento Sustentável e membro do Conselho 

Curador da Fundação Arymax 

 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações: 

Cursou a Faculdade de Administração de Empresas da Fundação Armando Álvares Penteado. Em 1978, foi Assistente de 

Gabinete da Secretaria da Cultura, Ciência e Tecnologia. Iniciou suas atividades na Nemofeffer S.A. (atual Suzano Holding 

S.A.) em 1979 como Assistente de Planejamento. Atualmente é (i) membro do Conselho de Administração e do Comitê de 

Sustentabilidade e Estratégia da Suzano Papel e Celulose; (ii) Vice-Presidente do Conselho Diretor e membro do Conselho 

Superior do Instituto Ecofuturo - Futuro para o Desenvolvimento Sustentável, cuja atividade principal é a defesa de direitos 

sociais; e (iii) Membro do Conselho Curador da Fundação Arymax. Em 2015, foi idealizador e patrocinador da Biblioteca 

Crítica Social, em parceria com a Realizações Editora Espaço Cultural.  Nos últimos 5 anos ocupou os seguintes cargos (i) 

Diretor Vice-Presidente Corporativo da Suzano Holding S.A.; (ii) Diretor Vice-Presidente Corporativo da IPLF Holding S.A.;  

Diretor da Premesa S.A.; (iii)e (iv) Diretor Executivo da Nemonorte Imóveis e Participações Ltda. 

 

Jorge Feffer declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 (cinco) anos, não esteve sujeito (a) qualquer 

condenação criminal, (b) qualquer condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM, ou (c) 

qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para 

a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer. 

 

Nome: Marco Antonio Bologna  

Data de Nascimento: 22.04.1955 

Profissão: Engenheiro 

CPF: 685.283.378-04 

Cargo a ser ocupado: Membro do Conselho de Administração 
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Data prevista de eleição: 25.04.2016 

Data prevista da posse: 26.04.2016 

Prazo do mandato: Até a AGO de 2018 

Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Auditoria 

Indicado pelo controlador: Sim 

Membro Independente: Sim (considerando critério de independência estabelecido no Regulamento de Listagem do Novo 

Mercado da BM&FBOVESPA) 

Número de mandatos consecutivos: 04 

Cargos ocupados em outras sociedades ou organizações do terceiro setor: Diretor Presidente do Banco Fator e 

membro do Conselho de Administração da Multiplus Fidelidade. 

 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações: 

Graduado em Engenharia de Produção pela Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (USP) e com curso de 

extensão em Serviços Financeiros pela Manchester Business School, no Reino Unido (1988). Atualmente é (i) Diretor 

Presidente do Banco Fator, (ii) membro do Conselho de Administração e Coordenador do Comitê de Auditoria da Suzano 

Papel e Celulose e (iii) membro do Conselho de Administração da Multiplus Fidelidade. Anteriormente atuou como (i) 

Diretor Presidente da TAM S.A. (empresa controladora que reúne a TAM Linhas Aéreas; a TAM Airlines e a Multiplus 

Fidelidade), (ii) membro do Conselho da Administração da Tam S.A. de setembro de 2009 a junho de 2012, (iii) Diretor 

Presidente da Tam Linhas Aéreas de janeiro de 2004 a dezembro de 2007 e de fevereiro de 2012 a maio de 2013, (iv) Vice 

Presidente de Finanças e Gestão e Diretor de Relações com o mercado da Tam Linhas Aéreas de março de 2001 a maio 

de 2003, (v) membro do Conselho de Administração da WTorre Properties, companhia aberta cuja principal atividade é o 

desenvolvimento de projetos imobiliários sob medida para locação; (vi) Diretor Geral do Grupo WTorre S.A., empresa que 

atua no ramo de construção e engenharia no ano de 2008, (vii) Diretor Presidente e membro do Conselho de administração 

da Tam Aviação Executiva S.A. de março 2009 a março de 2010. Entre novembro de 1977 e março de 2001, passou pelo 

Banco Francês e Brasileiro, pelo Lloyds Bank, pelo Chase Manhattan, pelo Banco Itamarati, pelo Banco SRL e pelo Banco 

Inter American Express, de onde saiu como diretor superintendente. Entre 2003 e 2004, presidiu o Banco VR S/A. Durante 

a sua vida profissional, ocupou os cargos de administração nas seguintes companhias abertas: Invest Tur Brasil - 

Desenvolvimento Imobiliário Turístico S.A., companhia aberta no setor de desenvolvimento imobiliário turístico, e Banco 

Daycoval S/A, instituição financeira. 

 

Marco Bologna declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 (cinco) anos, não esteve sujeito (a) qualquer 

condenação criminal, (b) qualquer condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM, ou (c) 

qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para 

a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer. 

  

Nome: Nildemar Secches 

Data de Nascimento: 24.11.1948 

Profissão: Engenheiro 

CPF: 589.461.528-34 

Cargo a ser ocupado: Membro do Conselho de Administração 

Data prevista de eleição:  25.04.2016 

Data prevista da posse: 26.04.2016 

Prazo do mandato: Até a AGO de 2018 

Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia  

Indicado pelo controlador: Sim 
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Membro Independente: Sim (considerando critério de independência estabelecido no Regulamento de Listagem do Novo 

Mercado da BM&FBOVESPA) 

Número de mandatos consecutivos: 2 

Cargos ocupados em outras sociedades ou organizações do terceiro setor: Vice-Presidente do Conselho de 

Administração da WEG S/A; Vice-Presidente do Conselho de Administração da Iochpe-Maxion S.A.; membro do Conselho 

de Administração da Ultrapar Participações S.A.; e membro do Conselho de Administração do Itaú-Unibanco 

 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações: 

Graduado em Engenharia Mecânica pela USP de São Carlos, pós-graduado em Finanças pela PUC do Rio de Janeiro, 

tendo cursado doutorado em Economia pela Unicamp. Atualmente exerce os seguintes cargos: (i) desde 2008, é membro 

do Conselho de Administração e do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia da Companhia; (ii) desde 1998, é Vice-

Presidente do Conselho de Administração da WEG S/A, companhia aberta cuja principal atividade consiste na 

industrialização, produção e comercialização de sistemas industriais, máquinas e equipamentos; (iii) desde 2004, é Vice-

Presidente do Conselho de Administração da Iochpe-Maxion S.A., companhia aberta cuja principal atividade consiste na 

fabricação e distribuição de motores, máquinas e equipamentos agrícolas e componentes para a indústria metalúrgica, 

ferroviária e automobilística; (iv) desde 2002, é membro do Conselho de Administração da Ultrapar Participações S.A., 

companhia aberta cuja principal atividade consiste na aplicação de capital próprio no comércio, na indústria, na agricultura e 

na prestação de serviços; e (v) desde 2012, é membro do Conselho de Administração do Itaú-Unibanco. No período de 

1972 a 1990, trabalhou no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, onde foi Diretor no período 

de 1987 a 1990. De 1990 a 1994, foi Diretor Geral Corporativo do Grupo Iochpe-Maxion Holding Indústria e, no período de 

1995 a 2008, foi Diretor Presidente da Perdigão S.A. De 2007 a abril de 2013, foi Presidente do Conselho de Administração 

da BRF - Brasil Foods, companhia aberta cuja principal atividade consiste na industrialização, comercialização e exploração 

de alimentos em geral. 

  

Nildemar Secches declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 (cinco) anos, não esteve sujeito (a) qualquer 

condenação criminal, (b) qualquer condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM, ou (c) 

qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para 

a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer. 

 

Nome: Rodrigo Kede de Freitas Lima 

Data de Nascimento: 01.02.1972 

Profissão: Engenheiro 

CPF: 013.620.537-24 

Cargo a ser ocupado: Membro do Conselho de Administração 

Data prevista de eleição:  25.04.2016 

Data prevista da posse: 26.04.2016 

Prazo do mandato: Até a AGO de 2018 

Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Não há 

Indicado pelo controlador: Sim 

Membro Independente: Sim (considerando critério de independência estabelecido no Regulamento de Listagem do Novo 

Mercado da BM&FBOVESPA) 

Número de mandatos consecutivos: 00 

Cargos ocupados em outras sociedades ou organizações do terceiro setor: Presidente da IBM para América Latina e 

membro do Conselho de Adm do IBEF, da AmCham (Câmara Americana de Comércio) e do Conselho Consultivo 

Internacional da FDC (Fundação Dom Cabral).   
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Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações: 

Formado em Engenharia Mecânica e de Produção pela Universidade Pontifícia Católica (PUC ï RJ) e MBA em Finanças 

pelo Instituto Brasileiro de Mercados de Capital, atual INSPER (São Paulo).  Atualmente, o Sr. Rodrigo Kede exerce o cargo 

de Presidente da IBM para América Latina e membro do Conselho de Administração da Suzano Papel e Celulose. Também 

é membro do Conselho de Adm do IBEF (Inst. Brasileiro de Executivos Financeiros), da AmCham (Câmara Americana de 

Comércio) e do Conselho Consultivo Internacional da FDC (Fundação Dom Cabral).  Trabalhando na IBM desde 1993, o Sr. 

Rodrigo Kede já viveu diversas vezes  fora do Brasil e nos ultimos anos ocupou o cargo de Presidente da IBM Brasil, Vice 

Presidente de Global Technology Services (Serviços de Tecnologia), Vice Presidente Mundial de Estratégia e 

Transformação, CFO da IBM América Latina e CFO da IBM Brasil. Rodrigo Kede também foi, durante o ano de 2015, 

Diretor-Presidente e membro do Conselho de Administração da TOTVS. 

  

Rodrigo Kede declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 (cinco) anos, não esteve sujeito (a) qualquer 

condenação criminal, (b) qualquer condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM, ou (c) 

qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para 

a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer. 

 

Conselho Fiscal: 

 

Nome: Amauri Sebastião Niehues 

Data de Nascimento: 21/01/1960 

Profissão: Administrador 

CPF: 424.473.649-20 

Cargo eletivo para o qual é indicado: membro suplente do Conselho Fiscal. 

Data prevista da eleição: 25/04/2016 

Data prevista da posse: 26/04/2016 

Prazo do Mandato: AGO de 2017 

Número de mandatos consecutivos: 1 

Outros cargos ou funções exercidas na Companhia: não aplicável 

Indicado pelo controlador: Não. 

Membro Independente: Sim (considerando critério de independência estabelecido no Regulamento de Listagem do Novo 

Mercado da BM&FBOVESPA) 

CV: Graduado em Administração de Empresas pela Fundação Faculdade Municipal de Educação, Ciências e Letras de 

Paranavaí-PR e em Direito pela Faculdade de Direito de Curitiba-PR. Possui pós-graduação em Agronegócio pela FIA ï 

Fundação Instituto de Administração/USP e especialização em Gestão Estratégica pela Universidade Federal de Minas 

Gerais. Iniciou sua carreira no Banco do Brasil em 1980, tendo ocupado as seguintes posições: (i) Superintendente 

Comercial; (ii) Superintendente Estadual; (iii) Diretor de Gestão de Pessoas e (iv) Gerente Geral de Unidade Estratégica 

Alta Renda. Nos últimos 5 anos, ocupou os seguintes cargos: (i) membro titular do Conselho de Administração da Sete 

Brasil; (ii) membro do Conselho de Administração da Brasilprev Seguros e Previdência S.A; (iii) membro Suplente do 

Conselho Deliberativo da PREVI- Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil; (iv) membro Suplente do 

Conselho Deliberativo da Brasilcap S/A; (v) membro titular do Conselho Deliberativo da CASSI - Caixa de Assistência dos 

Funcionários do Banco do Brasil. Certificado pelo IBGC Instituto Brasileiro de Governança Corporativa. O Sr. Niehues 

declarou que, para todos os fins de direito, nos últimos 05 anos, não esteve sujeito aos efeitos de nenhuma condenação 

criminal, nenhuma condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM e nenhuma condenação 

transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse por efeito a suspensão ou inabilitação para a prática 

de qualquer atividade profissional ou comercial. 
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Nome: Alessandro Golombiewski Teixeira 

Data de Nascimento: 06/12/1971 

Profissão: Economista 

CPF: 656.147.550-04 

Cargo eletivo para o qual é indicado: membro do Conselho Fiscal. 

Data prevista da eleição: 25/04/2016 

Data prevista da posse: 26/04/2016 

Prazo do Mandato: AGO de 2017 

Número de mandatos consecutivos: 1 

Outros cargos ou funções exercidas na Companhia: não aplicável 

Indicado pelo controlador: Não 

Membro Independente: Sim (considerando critério de independência estabelecido no Regulamento de Listagem do Novo 

Mercado da BM&FBOVESPA) 

CV: Doutor em Economia Industrial e Tecnológica pela Universidade de Sussex, Inglaterra, formado em 29 de Janeiro de 

2010. Mestre em Economia Latino-Americana pela Universidade de São Paulo e Bacharel em Economia pela Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul. Participou da criação e presidiu a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial ï ABDI, 

entre 2005 a 2007. Em maio de 2007, Alessandro Teixeira assumiu a presidência da Apex-Brasil ï Agência Brasileira de 

Promoção de Exportações e Investimentos. Em 1998, foi premiado pela Fundação Sasakawa do Japão com o título de 

ñJovem L²derò. Em abril de 2007, Teixeira recebeu a Comenda da Ordem do Rio Branco por seus servios prestados ao 

pa²s. Foi nomeado ñPersonalidade do Ano de 2008 ï Am®rica Latinaò pelo jornal ingl°s Financial Times e, em agosto de 

2009, recebeu o Troféu Guri, pelo Grupo RBS. De 2008 a 2010, Alessandro Teixeira foi Presidente da WAIPA ï World 

Association of Investment Promotion Agencies ï entidade que reúne as agências de promoção de investimentos de mais de 

160 países. Em janeiro de 2011, Alessandro Teixeira assumiu a Secretaria Executiva do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior. Em agosto de 2013, Alessandro Teixeira assumiu o cargo de Assessor Especial da 

Assessoria Pessoal da Presidenta da República, até março de 2014. Desde fevereiro de 2015, Alessandro Teixeira preside 

a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial ï ABDI e é secretário-executivo do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Industrial (CNDI). O Sr. Alessandro Golombiewski Teixeira declarou, para todos os fins de direito que, nos 

últimos 5 anos, não esteve sujeito a qualquer (a) condenação criminal, (b) condenação ou aplicação de pena em processo 

perante a CVM, ou (c) condenação judicial ou administrativa transitada em julgado que o tenha suspendido ou inabilitado 

para a prática de atividade profissional ou comercial. 

 

Nome: Luiz Augusto Marques Paes 

Data de Nascimento: 21/07/1961 

Profissão: Advogado 

CPF: 045.320.388-47 

Cargo eletivo para o qual é indicado: membro efetivo do Conselho Fiscal. 

Data prevista da eleição: 25/04/2016 

Data prevista da posse: 26/04/2016 

Prazo do Mandato: AGO de 2017 

Número de mandatos consecutivos: 12 

Outros cargos ou funções exercidas na Companhia: não ocupa outros cargos na Companhia 

Indicado pelo controlador: Sim. 

Membro Independente: Sim (considerando critério de independência estabelecido no Regulamento de Listagem do Novo 

Mercado da BM&FBOVESPA) 



 

49 

 

CV: Graduado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo ï USP. Desde abril de 1991, é membro 

efetivo do Conselho Fiscal da Companhia. É sócio do escritório Paes e Colauto ï Sociedade de Advogados, onde presta 

assessoria jurídica e consultoria tributária e societária. Atualmente, também é membro efetivo do Conselho Fiscal da 

companhia JSL S.A., empresa de capital aberto cuja principal atividade é a prestação de serviços na área de logística. Nos 

últimos 05 (cinco) anos foi membro do Conselho Fiscal das seguintes companhias de capital aberto: (i) Cyrela Commercial 

Properties S.A., sociedade cuja principal atividade é a incorporação, a compra e a venda e a locação de bens imóveis. O 

Sr. Luiz Paes declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 anos, não esteve sujeito a qualquer (a) condenação 

criminal, (b) condenação ou aplicação de pena em processo perante a CVM, ou (c) condenação judicial ou administrativa 

transitada em julgado que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de atividade profissional ou comercial. 

 

Nome: Rubens Barletta 

Data de Nascimento: 10/08/1946 

Profissão: Advogado  

CPF: 397.909.328-04 

Cargo eletivo para o qual é indicado: membro efetivo do Conselho Fiscal. 

Data prevista da eleição: 25/04/2016 

Data prevista da posse: 26/04/2016 

Prazo do Mandato: AGO de 2017 

Número de mandatos consecutivos: 11 

Outros cargos ou funções exercidas na Companhia: não ocupa outros cargos na Companhia 

Indicado pelo controlador: Sim 

Membro Independente: Sim (considerando critério de independência estabelecido no Regulamento de Listagem do Novo 

Mercado da BM&FBOVESPA) 

CV: Graduado em Direito pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo. É membro Efetivo do Conselho Fiscal da 

Companhia e também das seguintes empresas: (i) Banco Alfa de Investimento S.A., instituição financeira, (ii) Alfa Holdings 

S.A., companhia aberta cuja principal atividade é a participação em outras sociedades do grupo Alfa e Tegma Gestão 

Logística S/A., empresa cuja principal atividade é a prestação de serviços logísticos. No período de 1999 até 2010, ocupou 

o cargo de membro Efetivo do Conselho Fiscal da Financeira Alfa S.A. ï Crédito, Financiamento e Investimento, instituição 

financeira de capital aberto e do Consórcio Alfa de Administração S.A., sociedade de capital aberto cuja principal atividade 

é a participação em outras sociedades do grupo Alfa. Participa, desde junho de 2009, como sócio do escritório Barletta, 

Schubert e Luiz Sociedade de Advogados, escritório especializado em Direito Privado, com ênfase em Direito Societário. 

Desde o ano de 1961 até o ano de 2008 participou como funcionário, estagiário e, depois, sócio do Escritório de Advocacia 

Augusto Lima S/C. O Sr. Rubens Barletta declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 anos, não esteve sujeito 

a qualquer (a) condenação criminal, (b) condenação ou aplicação de pena em processo perante a CVM, ou (c) condenação 

judicial ou administrativa transitada em julgado que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

 

Nome: Luiz Gonzaga Ramos Schubert 

Data de Nascimento: 27/04/1937 

Profissão: Advogado 

CPF: 080.501.128-53 

Cargo eletivo para o qual é indicado: membro suplente do Conselho Fiscal. 

Data prevista da eleição: 25/04/2016 

Data prevista da posse: 26/04//2016 

Prazo do Mandato: AGO de 2016 
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Número de mandatos consecutivos: 13 

Outros cargos ou funções exercidas na Companhia: não ocupa outros cargos na Companhia 

Indicado pelo controlador: Sim. 

Membro Independente: Sim (considerando critério de independência estabelecido no Regulamento de Listagem do Novo 

Mercado da BM&FBOVESPA) 

CV: Graduado em Direito pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo. É membro Efetivo do Conselho Fiscal, da 

Financeira Alfa S.A. ï Crédito, Financiamento e Investimento, instituição financeira, de capital aberto, pertencentes ao 

Conglomerado Alfa, membro Suplente do Conselho Fiscal do Consórcio Alfa de Administração S.A.. O Consórcio Alfa de 

Administração S.A. é uma sociedade de participação, de capital aberto, que detêm participação na instituição financeira 

acima nomeada e em outras sociedades do Conglomerado Alfa. No período de 1999 até 2010, exerceu cargo de membro 

Efetivo do Conselho Fiscal do Banco Alfa de Investimento S.A, instituição financeira. Participa, desde junho de 2009, como 

sócio do escritório Barletta, Schubert e Luiz Sociedade de Advogados, escritório especializado em Direito Privado, com 

ênfase em Direito Societário. De 1972 a março de 2009, participou como estagiário e, depois, sócio do Escritório de 

Advocacia Augusto Lima S/C. Os Escritórios Barletta, Schubert e Luiz Sociedade de Advogados e Escritório de Advocacia 

Augusto Lima S/C são escritórios de advocacia e não pertencem a nenhum grupo econômico. O Sr. Schubert declarou que, 

para todos os fins de direito, nos últimos 5 anos não sofreu qualquer condenação criminal, condenação em processo 

administrativo da CVM ou condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido 

ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer. 

 

Nome: Roberto Figueiredo Mello 

Data de Nascimento: 06/08/1948 

Profissão: Advogado 

CPF: 532.755.358-20 

Cargo eletivo para o qual é indicado: membro suplente do Conselho Fiscal. 

Data prevista da eleição: 25/04/2016 

Data prevista da posse: 26/04/2016 

Prazo do Mandato: AGO de 2017 

Número de mandatos consecutivos: 12 

Outros cargos ou funções exercidas na Companhia: não ocupa outros cargos na Companhia 

Indicado pelo controlador: Sim. 

Membro Independente: Sim (considerando critério de independência estabelecido no Regulamento de Listagem do Novo 

Mercado da BM&FBOVESPA) 

CV: Graduado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo ï USP. É membro suplente do Conselho 

Fiscal da Companhia e, desde 1988, sócio da Pacaembu Serviços e Participações Ltda., empresa cuja principal atividade é 

a participa«o em outras sociedades. Foi membro do Conselho Fiscal do Barclayôs Bank entre 1995/2002, institui«o 

financeira; diretor da Vocal Com. Veículos Ltda. entre 1989/1998, empresa concessionária de carros da marca Volvo; e, 

entre 1986 e 1998, diretor da SPP - Nemo S.A. Coml. Exportadora, empresa integrante do grupo econômico da Companhia 

à época, cuja principal atividade era distribuição de papel no Brasil e no exterior. O Sr. Roberto Figueiredo Mello declarou, 

para todos os fins de direito que, nos últimos 5 anos, não esteve sujeito a qualquer (a) condenação criminal, (b) 

condenação ou aplicação de pena em processo perante a CVM, ou (c) condenação judicial ou administrativa transitada em 

julgado que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de atividade profissional ou comercial. 

 

12.6 ï Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 

conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 
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12.7 - Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, bem 

como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas não 

sejam estatutários. 

Não aplicável. Os membros dos comitês são nomeados pelo Conselho de Administração, conforme previsto no § 1º do art. 

20 do Estatuto da Companhia. 

  

12.8 - Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como dos 

comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas não sejam 

estatutários, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões realizadas pelo respectivo 

órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse nos cargos. 

Não aplicável. Os membros dos comitês são nomeados pelo Conselho de Administração, conforme previsto no § 1º do art. 

20 do Estatuto da Companhia. 

 

12.9 Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a) administradores da Companhia 

Os Srs. David Feffer, Daniel Feffer e Jorge Feffer, membros do Conselho de Administração, são irmãos. 

 

b) (i) administradores da Companhia e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, da Companhia 

Não há. 

 

c) (i) administradores da Companhia ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou 

indiretos da Companhia 

Conselho de Administração 
Total de Reuniões realizadas pelo 

respectivo órgão desde a posse 

% de participação do membro nas 

reuniões realizadas após a posse 

David Feffer 22 100 

Claudio Thomaz Lobo Sonder 22 100 

Daniel Feffer 22 100 

Antonio de Souza Correa Meyer 22 100 

Jorge Feffer 22 100 

Marco Antonio Bologna 22 100 

Nildemar Secches 22 100 

Rodrigo Kede de Freitas Lima* 12 100 

* Tomou posse em 22/06/2015   

Conselho Fiscal 
Total de Reuniões realizadas pelo 

respectivo órgão desde a posse 

% de participação do membro nas 

reuniões realizadas após a posse 

Rubens Barletta 6 100 

Luiz Augusto Marques Paes 6 100 

*Alessandro Golombiewski 3 100 

*Tomou posse em 08/05/2015   
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Os Srs. David Feffer, Daniel Feffer e Jorge Feffer, membros do Conselho de Administração, são irmãos do Sr. Ruben 

Feffer. Os Srs. David Feffer, Daniel Feffer, Jorge Feffer e Ruben Feffer detêm, em conjunto, 72,5% do capital votante da 

Companhia. 

 

d) (i) administradores da Companhia e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas da 

Companhia 

Não há. 

 

12.10 - Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos 

exercícios sociais, entre administradores da Companhia e: 

a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o emissor detenha, 

direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 

Não há. 

 

b) controlador direto ou indireto da Companhia 

O Sr. David Feffer é Diretor Presidente da controladora Suzano Holding S.A. e Presidente do Conselho de Administração e 

Coordenador do Comitê de Gestão e Membro do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia.   

O Sr. Claudio Thomaz Lobo Sonder é Diretor Vice-Presidente Executivo e Vice-Presidente do Conselho de Administração 

da controladora Suzano Holding S.A. e Vice-Presidente do Conselho de Administração, Coordenador do Comitê de 

Sustentabilidade e Estratégia e Membro do Comitê de Auditoria e do Comitê de Gestão da Companhia.  

O Sr. Antonio de Souza Correa Meyer é membro do Conselho de Administração da Suzano Holding S.A. e da Companhia, 

assim como sócio co-fundador do escritório de advocacia Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados, que presta 

serviços advocatícios eventuais para a Companhia e para a Suzano Holding S.A. 

 

c) caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor da Companhia, de sua controlada ou controladoras 

ou controladas de alguma dessas pessoas 

Não há. 
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VI - Remuneração dos Administradores (Seção 13 - Instrução CVM nº 480) 

 

A remuneração em nossa Companhia vincula os resultados e à geração de valor para os acionistas. A remuneração que 

oferecemos nos permite atrair, manter e reconhecer os profissionais de grande potencial e performance na Administração 

da Suzano.  

Nos últimos anos, transformamos e desenvolvemos os critérios de avaliação da remuneração fixa e variável de toda a 

liderança da Companhia. Passamos de uma modelo de avaliação baseado em EBITDA (lucro antes do juros, impostos, 

depreciação e amortização) para Fluxa de Caixa no ano passado, e para 2016 utilizaremos como critério de avaliação o 

ROIC (retorno sobre capital empregado). A Companhia entende que o ROIC é o melhor critério de avaliação do 

desempenho da liderança ao longo do ano, pois este alinha a remuneração da Administração com os interesses dos 

acionistas, criando um círculo virtuoso de geração de valor sustentável e de longo prazo. A Suzano utiliza ainda o conceito 

de resultado stretch na composição da remuneração variável da sua liderança. Parte dessa remuneração será apurada com 

base nos números contábeis de 2016 e parte deverá sofrer ajuste de variáveis exógenas ao resultado. Consideramos como 

variáveis exógenas principalmente os efeitos do câmbio e do preço internacional da celulose nos resultados, uma vez que a 

Companhia não possui gerência sobre os mesmos. Dessa forma, acreditamos que essa metodologia seja a mais justa para 

avaliar o desempenho da Administração da Suzano. 

Para alguns colaboradores que tem responsabilidade direta ou indireta e ativa na estratégia de longo prazo da Companhia, 

é oferecida a possibilidade de acesso a um programa de incentivo de longo prazo atrelado à valorização das ações da 

Companhia, do tipo phantom shares. Ainda, para um grupo selecionado de colaboradores mais interligados aos seus 

objetivos de longo prazo, um Programa de Op»es de Compra de A»es Preferenciais da Classe óAô, com condi»es pr®-

definidas. 

As transformações recentes dos critérios de avaliação da remuneração da Administração, bem como os programas acima 

citados, têm por objetivo incentivar o desenvolvimento da Companhia pautado na sua estratégia corporativa, buscando a 

maximização do retorno sobre capital investido. 

 

13.1 ï Descrição da política ou prática de remuneração, inclusive da diretoria não estatutária 

a) Objetivos da política ou prática de remuneração 

 

A política de remuneração da Companhia tem por objetivo atrair e reter profissionais na Companhia que tenham 

alinhamento com seus princípios e valores e com os objetivos dos acionistas. 

Para tanto, a Companhia pauta sua política pelo acompanhamento do ambiente externo e compara anualmente sua grade 

salarial com mercados de referência, composto por empresas concorrentes nos segmentos em que atua, multinacionais 

brasileiras, empresas de capital aberto ou que possuam estratégia de remuneração similar àquela que a Companhia 

pratica. 

A estratégia de remuneração indica que a Companhia pretende se posicionar acima da mediana do seu mercado de 

referência para que, com isto, possa atingir seus objetivos de atração e retenção dos profissionais de alto nível, que 

ajudarão a Companhia a entregar e superar os resultados planejados. 

A Companhia pratica também, com relação à remuneração variável de curto prazo, a distribuição da participação nos lucros 

e resultados alicerçada por metas que estejam alinhadas à estratégia da Companhia e que sejam adequadas para cada 

parcela dos seus colaboradores. 

Para alguns colaboradores que tenham responsabilidade direta ou indireta e ativa na estratégia de longo prazo da 

Companhia, é oferecida ainda a possibilidade de acesso a um programa de incentivo de longo prazo atrelado à valorização 

das ações da Companhia, do tipo phantom shares. 

A Companhia oferece, ainda, para um grupo selecionado de colaboradores ainda mais interligados aos seus objetivos de 

longo prazo, um Programa de Opções de Compra de Ações Preferenciais da Classe óAô, com condições pré-definidas. 
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Ambos os programas têm por objetivo estimular a expansão da Companhia e o atingimento das metas empresariais 

estabelecidas, a partir da criação de incentivos que visem uma maior integração dos seus executivos, administradores e 

colaboradores, na qualidade de acionistas da Companhia. 

 

b) Composição da remuneração, indicando: (i) descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um 

deles; (ii) qual a proporção de cada elemento na remuneração total; (iii) metodologia de cálculo e de reajuste de 

cada um dos elementos da remuneração; (iv) razões que justificam a composição da remuneração; e (v) a 

existência de membros não remunerados pelo emissor e a razão para esse fato 

 

(i) descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um destes elementos 

 

São considerados como elementos da remuneração: 

 

¶ Remuneração fixa anual: abrange salário ou pró-labore, benefícios diretos e indiretos e remuneração por 

participação em comitês, entre outros, tendo como objetivo a recompensa no curto prazo. 

¶ Remuneração variável: abrange bônus, participação nos resultados, remuneração por participação em reuniões e 

comissões, entre outros, tendo como objetivo a recompensa nos curto e médio prazos. 

¶ Remuneração baseada em ações: programa de incentivo de longo prazo que abrange phantom shares e opção 

de compra de ações, tendo como objetivo a recompensa no médio e longo prazos. 

¶ Benefícios pós-emprego: abrange previdência privada, tendo como objetivo a assistência após a cessação do 

vínculo com a Companhia. 

¶ Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo: não há. 

 

A aplicação destes elementos, bem como seus objetivos, ocorre de acordo com os órgãos detalhados a seguir: 

 

Conselho de Administração: 

Os membros do Conselho de Administração que não têm dedicação permanente a esta atividade fazem jus somente a 

remuneração fixa, a qual é estabelecida de acordo com padrões de mercado e visa recompensar, atrair e reter 

Conselheiros que agreguem valor aos resultados da Companhia. 

Aqueles Conselheiros que têm dedicação permanente, além da remuneração fixa podem fazer j u s  a uma remuneração 

variável, também alinhada aos padrões de mercado, por meio de pesquisas de renomada consultoria especializada no 

tema. 

Nenhum membro do Conselho de Administração participa dos programas de incentivo de longo prazo em phantom shares 

ou do programa de incentivo de longo prazo de opção de compra de ações preferenciais Classe A. 

Os membros do Conselho de Administração que não têm dedicação permanente não fazem jus a qualquer benefício. 

Aqueles que têm dedicação permanente, por sua vez, beneficiam-se de seguro de vida pela Companhia e aqueles que, 

além de serem permanentes, também ocupem assento em Comitês, também fazem jus ao benefício veículo concedido pela 

Companhia. 

 

Diretoria 

Os membros da Diretoria fazem jus à remuneração fixa e variável. 

Para a remuneração variável há o incentivo de curto prazo, como forma de recompensa pelo atingimento de metas que 

sustentem a estratégia de curto prazo da Companhia. 
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Há ainda o incentivo de longo prazo, que, por meio de mecanismo de phantom shares e do Programa de Opções de 

Compra de Ações Preferenciais Classe A da Companhia, recompensa os executivos pelo atingimento de metas que dão 

sustentação aos objetivos estratégicos de médio e longo prazo da Companhia. 

Ambas as parcelas da remuneração variável atuam no alinhamento dos executivos com os objetivos dos acionistas e 

com a sustentabilidade da Companhia. 

Tanto a remuneração fixa quanto a variável dos membros da Diretoria são estabelecidas conforme padrões de mercado 

por meio de pesquisas conduzidas por renomadas consultorias especializadas no tema. 

Os seguintes benefícios compõem ainda a remuneração da Diretoria: vale alimentação, vale refeição, seguro de vida em 

grupo, seguro de vida para acidentes pessoais, previdência privada, check-up de saúde, plano de saúde, plano 

odontológico e veículo. 

Assim como quanto à remuneração, os benefícios oferecidos também seguem padrões de mercado por meio de pesquisa 

conduzida por renomada consultoria especializada no tema. 

 

Conselho Fiscal 

O Conselho Fiscal da Companhia é permanente e composto de profissionais independentes. 

A política de remuneração dos seus membros acompanha a legislação existente, a qual prevê, além do reembolso 

obrigatório de despesas de locomoção e estada necessárias para o desempenho da função, compensação de no mínimo 

10% da remuneração fixa, em média, atribuída aos membros da Diretoria, não computados os benefícios, verbas de 

representação e participação nos lucros distribuídos aos demais diretores. 

Portanto, os membros do Conselho Fiscal não fazem jus a qualquer remuneração variável, tampouco a benefícios. 

 

Comitês 

Os membros dos Comitês Estatutários podem fazer jus à remuneração fixa e variável de curto prazo, de modo a que 

a parcela da remuneração dos membros dos Comitês componha a remuneração total, apontada pela pesquisa de mercado. 

Quando esta remuneração total, baseada em pesquisa de mercado, já foi atingida através do pagamento dos membros da 

Diretoria ou dos Conselhos, não haverá remuneração variável para os membros dos Comitês Estatutários. 

 

(ii) qual a proporção de cada elemento na remuneração total 

Nos últimos três anos, os membros do Conselho de Administração, se m dedicação permanente , receberam 

remuneração fixa, não havendo parcela de remuneração variável, remuneração baseada em ações ou benefício pós-

emprego, do mesmo modo que os membros do Conselho Fiscal. 

Já para os membros do Conselho de Administração com dedicação permanente, a tabela abaixo indica o percentual da 

parcela da remuneração fixa e variável, não havendo parcela de remuneração baseada em ações ou benefício pós-

emprego. 

 

Ano Remuneração Fixa(1) 
Remuneração Variável 

Curto Prazo(2) 

2015 39% 61% 

2014 39% 61% 

2013 39% 61% 
                                

 (1) Remuneração fixa (salários / pró-labores, benefícios diretos e indiretos e pós emprego) 
 (2) Remuneração variável curto prazo (bônus e participação nos resultados) 

 

Na Diretoria, a tabela abaixo indica o percentual da parcela da remuneração fixa (salários / pró-labores, benefícios diretos e 

indiretos e pós emprego), da variável de curto prazo (bônus e participação nos resultados) e a remuneração variável de 

longo prazo (baseada em ações): 
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Ano Remuneração Fixa(1) 

Remuneração 

Variável Curto 

Prazo(2) 

Remuneração 

Variável Longo 

Prazo(3) 

2015 27% 46% 26% 

2014 26% 54% 20% 

2013 17% 24% 59% 
 

(1) Remuneração fixa (salários / pró-labores, benefícios diretos e indiretos e pós emprego) 

(2) Remuneração variável curto prazo (bônus e participação nos resultados) 

(3) Remuneração variável longo prazo (baseada em ações) 

Esses percentuais podem variar em função do resultado dos indicadores que direcionam a remuneração variável. 

 

(iii) metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 

Os valores da remuneração pagos pela Companhia aos membros da Diretoria, Conselhos e Comitês são periodicamente 

comparados com os valores pagos pelo mercado, especialmente por empresas concorrentes nos segmentos em que a 

Companhia atua, multinacionais brasileiras, empresas de capital aberto ou que possuam estratégia de remuneração similar 

àquela praticada pela Companhia, conforme diretrizes estabelecidas pela estratégia de remuneração, por meio de 

pesquisas realizadas por consultorias externas renomadas e especializadas no tema, de modo a apurar o grau de 

competitividade e, se necessário, avaliar a necessidade de se propor ajustes em algum componente da remuneração que 

esteja desalinhado. 

 

(iv) razões que justificam a composição da remuneração 

Buscamos alinhar a composição de nossa remuneração às proporções praticadas pelo mercado e estas são também 

dimensionadas de modo a atingir o objetivo da estratégia de remuneração quanto ao posicionamento da remuneração total 

acima da média deste mercado selecionado. 

 

(v) a existência de membros não remunerados pelo emissor e a razão para esse fato 

Não há membros não remunerados. 

 

c) Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação de cada elemento da 

remuneração.  

Para a parcela fixa da remuneração são consideradas pesquisas de mercado e o posicionamento relativo da 

remuneração frente a este mercado. 

As parcelas variáveis (remuneração variável e remuneração baseada em ações) são baseadas em indicadores que 

demonstrem o suporte à estratégia da Companhia. 

Os indicadores utilizados para aferir o desempenho individual têm sido: 

¶ Capital de giro, contemplando estoques e prazo de pagamento; 

¶ Captação de equity e dívida; 

¶ Cumprimento das atividades críticas definidas; 

¶ Cumprimento de orçamento nos limites definidos; 

¶ Custos fixos, variáveis e de comercialização; 

¶ Disponibilização efetiva de áreas de plantio; 

¶ Dívida líquida da Companhia 

¶ EBITDA 

¶ Elaboração efetiva e apresentação de plano de negócios; 

¶ Execução de etapas relacionadas a ações de inovação; 

¶ Fechamento efetivo de contratos; 



 

57 

 

¶ Fluxo de caixa livre; 

¶ Implementação efetiva de atividades previstas; 

¶ Integrações operacionais de empresas adquiridas; 

¶ Manutenção de estrutura de capital adequada; 

¶ Margem de contribuição; 

¶ Níveis de produção de papel e celulose; 

¶ Taxas de retorno de projeto; 

Para o benefício pós-emprego, também são consideradas pesquisas de mercado e o posicionamento relativo da sua 

prática frente a este mesmo mercado. 

 

d) Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho 

A parcela fixa da remuneração é estruturada para um posicionamento na mediana do mercado selecionado, tendo como 

base pesquisa conduzida por consultoria especializada no tema. 

A remuneração variável é estruturada de modo que somente quando atingidos níveis mínimos das metas definidas seja 

reconhecida remuneração variável. 

Adicionalmente, a Companhia tem um programa estruturado de avaliação do alinhamento do comportamento dos membros 

da Diretoria, de modo a garantir o alinhamento destes aos valores e princípios éticos da Companhia e esta avaliação 

também tem reflexo em uma parcela da remuneração variável. 

 

e) Como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de curto, médio e longo prazo 

A Companhia busca o alinhamento das práticas de remuneração com os interesses de curto prazo por meio da atração e 

retenção de profissionais que agreguem valor ao seu negócio. 

As práticas de remuneração fixa, que visam à recompensa imediata, por intermédio do monitoramento do comportamento 

do mercado de comparação (selecionado) da Companhia, alinham-se aos interesses de curto prazo desta. 

Já as práticas de remuneração variável, em especial na forma de bônus e participação nos resultados, atuam como um 

híbrido entre os interesses de curto (ao referir-se aos resultados atingidos) e também de médio prazo (resultados a atingir) 

da Companhia. 

Quanto às práticas de remuneração baseada em ações, por sua vez representada pelos programas de phantom shares e 

opção de compra de ações, estas asseguram o comprometimento de seus elegíveis com a continuidade da Companhia e 

seus interesses no longo prazo. 

 

f) Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou indiretos 

 

Conselho de Administração: 

Há membros do Conselho de Administração que também têm remuneração fixa e variável (bônus e participação nos 

resultados) suportada por controladores diretos ou indiretos, dada sua participação em Conselho de Administração e/ou 

Diretoria das seguintes sociedades: Suzano Holding, IPLF Holding, Bexma e Premesa. 

 

Diretoria 

Não há membros da Diretoria com remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou 

indiretos. 

 

Conselho Fiscal 

Não há membros do Conselho Fiscal com remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou 

indiretos. 
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Comitês 

Há membros dos Comitês que também têm remuneração fixa e variável (bônus e participação nos resultados) suportada por 

controladores diretos ou indiretos, dada sua participação em Conselho de Administração e/ou Diretoria das seguintes 

sociedades: Suzano Holding, IPLF Holding, Bexma e Premesa. 

 

g) Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento societário, tal 

como a alienação de controle societário do emissor. 

Não há remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de eventos societários. 

 

13.2 - Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal 

Remuneração total prevista para o Exercício Social corrente 31/12/2016 - Valores Anuais 

 

a) Órgão 
Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

b) Nº total de 

membros 
8 6 3 17 

c) Nº de membros 

remunerados 
8 6 3 17 

d) Remuneração 

segregada em: 
 

i. Remuneração fixa 

anual segregada em:  

Salário ou pró-labore 3.900.325,44 6.474.033,99 376.937,75 10.751.297,17 

Benefícios diretos e 

indiretos 
0,00 1.667.758,60 0,00 1.667.758,60 

Remuneração por      

Participações em 

comitês 

2.152.972,80 0,00 0,00 2.152.972,80 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

Descrição de outras 

remunerações fixas 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha de 

pagamento 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha 

de pagamento 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha 

de pagamento 

- 

ii. Remuneração 

variável segregada em: 
 

Bônus 3.909.170,00 10.383.911,86 0,00 14.293.081,86 

Participação nos 

resultados 
 6.925.599,49 0,00 6.925.599,49 

Remuneração por 

participação em 

reuniões 

0,00 0,00 0,00 0,00 
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Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

 

Descrição de outras 

remunerações variáveis 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha de 

pagamento 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha 

de pagamento 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha 

de pagamento 

- 

iii. Benefícios pós-

emprego 
0,00 327.111,23 0,00 327.111,23 

iv. Benefícios 

motivados pela cessação 

do exercício do cargo 

0,00 0,00 0,00 0,00 

v. Remuneração 

baseada em ações, 

incluindo opções 

0,00 8.945.442,01 0,00 8.945.442,01 

Valor, por órgão, da 

remuneração do 

conselho de 

administração, da 

diretoria estatutária e 

do conselho fiscal 

9.962.468,24 34.723.857,18 376.937,75 45.063.263,16 

e) Total da 

remuneração do 

conselho de 

administração, da 

diretoria estatutária e 

do conselho fiscal 

9.962.468,24 34.723.857,18 376.937,75 45.063.263,16 

 

Observação 

O número de membros 

do Conselho de 

Administração foi 

calculado considerando 

a média anual do 

número de membros 

apurado mensalmente 

O número de membros 

da Diretoria Estatutária 

foi calculado 

considerando a média 

anual do número de 

membros apurado 

mensalmente 

O número de membros 

do Conselho Fiscal foi 

calculado considerando 

a média anual do 

número de membros 

apurado mensalmente 

- 

 

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2015 - Valores Anuais 

 

a) Órgão Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

b) Nº total de membros 8,67 6,00 3,00 17,67 

c) Nº de membros 

remunerados 
8,67 6,00 3,00 17,67 
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d) Remuneração 

segregada em: 
 

i. Remuneração fixa 

anual, segregada em:  

Salário ou pró-labore 3.148.950,40 5.966.841,60 329.977,92 9.445.769,92 

Benefícios diretos e 

indiretos 
0,00 1.537.104,70 0,00 1.537.104,70 

Remuneração por        

Participações em comitês 
1.957.248,00 0,00 0,00 1.957.248,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

 

Descrição de outras 

remunerações fixas 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha de 

pagamento 

INSS (ônus do empregador)  

incidente sobre remuneração 

fixa anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha de 

pagamento 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha 

de pagamento 

 

ii. Remuneração variável  

segregada em: 
 

Bônus 3.909.170,00 8.663.448,74 0,00 12.572.618,74 

Participação nos 

resultados 
0,00 4.701.744,42 0,00 4.701.744,42 

Remuneração por      

participação em reuniões 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

Descrição de outras 

remunerações 

variáveis 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha de 

pagamento 

INSS (ônus do empregador)  

incidente sobre remuneração 

fixa anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha de 

pagamento 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha 

de pagamento 

 

iii.Benefícios pós-emprego 0,00 301.485,00 0,00 301.485,00 

iv.Benefícios motivados 

pela cessação do exercício 

do cargo 

0,00 0,00 0,00 0,00 

v. Remuneração baseada 

em ações, incluindo 

opções 

0,00 
7.618.056,83 

 
0,00 7.618.056,83 

e) Valor, por órgão, da 

remuneração do 

conselho de 

administração, da 

9.015.368,40 28.788.691,29 329.977,92 38.134.037,61 
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diretoria estatutária e 

do conselho fiscal 

f)Total da remuneração 

do conselho de 

administração, da 

diretoria estatutária e 

do conselho fiscal 

9.015.368,40 28.788.691,29 329.977,92 38.134.027,61 

 

Observação 

O número de membros 

do Conselho de 

Administração foi 

calculado considerando 

a média anual do 

número de membros 

apurado mensalmente 

O número de membros da 

Diretoria Estatutária foi 

calculado considerando a 

média anual do número de 

membros apurado 

mensalmente 

O número de membros 

do Conselho Fiscal foi 

calculado considerando 

a média anual do 

número de membros 

apurado mensalmente 

 

 

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2014 - Valores Anuais 

 

a)  Órgão Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

b)  Nº total de membros 9 6 3 18 

c) Nº de membros 

remunerados 
9 6 3 18 

d) Remuneração 

segregada em: 
 

    i. Remuneração fixa anual 

segregada em: 

       Salário ou pró-labore 2.969.750,40 5.910.535,51 304.592,40 9.184.878,31 

       Benefícios diretos e indiretos 0,00 688.124,53 0,00 688.124,53 

       Remuneração por      

       Participações em comitês 
1.957.248,00 0,00 0,00 1.957.248,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de outras 

remunerações fixas 
INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha 

de pagamento 

INSS (ônus do empregador)  

incidente sobre remuneração 

fixa anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha de 

pagamento 

INSS (ônus do 

empregador)  

incidente sobre 

remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha 

de pagamento 

- 

    ii. Remuneração variáveis 

segregada em: 
    

Bônus 3.909.170,00 9.209.458,40 - 13.118.628,40 

Participação de resultados - 4.942.406,40 - 4.942.406,40 

Remuneração por         0,00 0,00 0,00 0,00 
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participação em reuniões 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

Descrição de outras 

remunerações variáveis 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha 

de pagamento 

INSS (ônus do empregador)  

incidente sobre remuneração 

fixa anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha de 

pagamento 

INSS (ônus do 

empregador)  

incidente sobre 

remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha 

de pagamento 

- 

iii. Benefícios pós-emprego 0,00 290.445,00 0,00 290.445,00 

iv. Benefícios motivados pela 

cessação do execício do cargo 
0,00 0,00 0,00 0,00 

vi. Remuneração baseada em 

ações, incluindo opções 
0,00 5.242.266,47 0,00 5.242.266,47 

e) Valor, por órgão, da 

remuneração do conselho 

de administração, da 

diretoria estatutária e do 

conselho fiscal 

8.836.168,40 26.283.236,31 304.592,40 35.423.997,11 

f) Total da remuneração do 

conselho de administração, 

da diretoria estatutária e do 

conselho fiscal 

8.836.168,40 26.283.236,31 304.592,40 35.423.997,11 

 

Observação 

O número de membros 

do Conselho de 

Administração foi 

calculado considerando 

a média anual do 

número de membros 

apurado mensalmente 

O número de membros da 

Diretoria Estatutária foi 

calculado considerando a 

média anual do número de 

membros apurado 

mensalmente 

O número de 

membros do Conselho 

Fiscal foi calculado 

considerando a média 

anual do número de 

membros apurado 

mensalmente 

- 

 

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2013 - Valores Anuais 

 

g)  Órgão Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

h)  Nº total de membros 9 6 3 18 

i) Nº de membros 

remunerados 
9 6 3 18 

j) Remuneração 

segregada em: 
    

i. Remuneração fixa anual, 

segregada em  
    



 

63 

 

Salário ou pró-labore 2.969.750,40 6.025.322,77 304.591,80 9.299.664,97 

Benefícios diretos e indiretos 0,00 171.461,81 0,00 171.461,81 

Remuneração por 

participações em comitês 
1.957.248,00 0,00 0,00 1.957.248,00 

Outros     

 

Descrição de outras 

remunerações fixas 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha de 

pagamento 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha 

de pagamento 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha de 

pagamento 

- 

ii. Remuneração variável 

segregada em: 
    

Bônus 5.081.921,00 10.232.251,00 0,00 15.314.172,00 

Participação de resultados 0,00 4.866.453,00 0,00 4.866.453,00 

Remuneração por 

participação em reuniões 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

Descrição de outras 

remunerações variáveis 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha de 

pagamento 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha 

de pagamento 

INSS (ônus do 

empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa 

anual. Não houve 

contribuição devido 

desoneração da folha de 

pagamento 

- 

iii. Benefícios pós-emprego 0,00 263.233,20 0,00 263.233,20 

iv. Benefícios motivados pela 

cessação do exercício do 

cargo 

0,00 0,00 0,00 0,00 

vii. Remuneração baseada em 

ações, incluindo opções 
0,00 3.548.957,67 0,00 3.548.957,67 

k) Valor, por órgão, da 

remuneração do conselho 

de administração, da 

diretoria estatutária e do 

conselho fiscal 

10.008.919,40 25.107.679,45 304.591,80 35.421.190,65 

l) Total da remuneração 

do conselho de 

administração, da diretoria 

estatutária e do conselho 

fiscal 

10.008.919,40 25.107.679,45 304.591,80 35.421.190,65 

 O número de membros O número de membros O número de membros - 
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Observação do Conselho de 

Administração foi 

calculado considerando a 

média anual do número 

de membros apurado 

mensalmente 

da Diretoria Estatutária 

foi calculado 

considerando a média 

anual do número de 

membros apurado 

mensalmente 

do Conselho Fiscal foi 

calculado considerando 

a média anual do 

número de membros 

apurado mensalmente 

 

13.3 ï Remuneração Variável do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho 

 

Exercício social corrente 

Órgão 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Executiva 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Número total de Membros 8 6 3 17 

Número de membros remunerados 2 6 0 8 

Bônus     

Valor mínimo previsto no plano de remuneração 3.317.924,00 0 N/A 3.317.924,00 

ii.Valor máximo previsto no plano de remuneração 5.081.921,00 10.383.911,86 N/A 15.465.832,86 

iii.Valor previsto no plano de remuneração ï metas 

atingidas 
3.909.170,00 9.448.955,93 N/A 13.358.125,93 

Participação no resultado     

i.Valor mínimo previsto no plano de remuneração N/A 0 N/A 0 

ii.Valor máximo previsto no plano de remuneração N/A 6.925.599,49 N/A 6.925.599,49 

iii.Valor previsto no plano de remuneração ï metas 

atingidas 
N/A 4.073.882,05 N/A 4.073.882,05 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2015 

Órgão 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Executiva 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Número total de Membros 8,67 6 3 17,67 

Número de membros remunerados 2 6 0 8 

Bônus     

i.Valor mínimo previsto no plano de remuneração 3.317.924,00 0 N/A 3.317.924,00 

ii.Valor máximo previsto no plano de remuneração 5.081.921,00 10.237.421,07 N/A 15.319.342,07 

iii.Valor previsto no plano de remuneração ï metas 

atingidas 
3.909.170,00 8.758.571,97 N/A 12.667.741,97 

iv.Valor efetivamente reconhecido exercício social 3.909.170,00 8.663.448,74 N/A 12.572.618,74 

Participação no resultado     

i.Valor mínimo previsto no plano de remuneração N/A 0 N/A 0 

ii.Valor máximo previsto no plano de remuneração N/A 6.383.041,00 N/A 6.383.041,00 

iii.Valor previsto no plano de remuneração ï metas 

atingidas 
N/A 4.628.204,38 N/A 4.628.204,38 

iv.Valor efetivamente reconhecido exercício social N/A 4.701.744,42 N/A 4.701.744,42 
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Exercício social encerrado em 31.12.2014 

Órgão 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Executiva 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Número total de Membros 9 6 3 18 

Número de membros remunerados 2 6 0 8 

Bônus     

i.Valor mínimo previsto no plano de remuneração 3.317.924,00 0 N/A 3.317.924,00 

ii.Valor máximo previsto no plano de remuneração 
5.081.921,00 

10.179.344,0

0 
N/A 15.261.265,00 

iii.Valor previsto no plano de remuneração ï metas 

atingidas 
3.909.170,00 9.346.671,00 N/A 13.255.841,00 

iv.Valor efetivamente reconhecido exercício social 3.909.170,00 9.209.458,00 N/A 13.118.628,00 

Participação no resultado     

i.Valor mínimo previsto no plano de remuneração N/A 0 N/A 0 

ii.Valor máximo previsto no plano de remuneração N/A 6.167.940,00 N/A 6.167.940,00 

iii.Valor previsto no plano de remuneração ï metas 

atingidas 
N/A 4.393.750,00 N/A 4.393.750,00 

iv.Valor efetivamente reconhecido exercício social N/A 4.942.406,00 N/A 4.942.406,00 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2013 

Órgão 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Executiva 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Número total de Membros 9 6 3 18 

Bônus     

i.Valor mínimo previsto no plano de remuneração 3.317.924,00 1.794.600,00 N/A 5.112.524,00 

ii.Valor máximo previsto no plano de remuneração 5.081.921,00 10.232.251,00 N/A 15.314.172,00 

iii.Valor previsto no plano de remuneração ï metas atingidas 5.081.921,00 5.107.992,00 N/A 10.189.913,00 

iv.Valor efetivamente reconhecido exercício social 5.081.921,00 10.232.251,00 N/A 15.314.172,00 

Participação no resultado     

i.Valor mínimo previsto no plano de remuneração N/A 1.760.000,00 N/A 1.760.000,00 

ii.Valor máximo previsto no plano de remuneração N/A 5.107.992,00 N/A 5.107.992,00 

iii.Valor previsto no plano de remuneração ï metas atingidas N/A 4.000.412,00 N/A 4.000.412,00 

iv.Valor efetivamente reconhecido exercício social N/A 4.866.453,00 N/A 4.866.453,00 

 

13.4 ï Plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e da diretoria estatutária, em vigor 

no último exercício social e previsto para o exercício social corrente: 

a.  termos e condições gerais 

A Suzano Papel e Celulose possui três planos de Incentivo de Longo Prazo baseados em ações: (i) O plano de Ações 

Fantasmas (Phantom Shares), (ii) o plano de Opções de compra de ações (Stock Options) e (iii) o plano de apreciação do 

valor das ações (SAR). Os planos são apresentados a seguir. 

 

Plano de Ações Fantasmas 

Para seus principais executivos e membros chave entre seus colaboradores, a Companhia possui plano de incentivo de 

longo prazo (ILP) atrelado ao preço da ação da Companhia, com pagamento em moeda corrente (liquidação em caixa). 
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São estabelecidas condições gerais para a outorga, pela Companhia, de ações fantasmas a esses executivos 

(beneficiários), as quais são definidas em regulamentos específicos que devem ser administrados pelo Comitê de Gestão, 

segundo as diretrizes e condições estabelecidas pelo Estatuto Social e pelo Conselho de Administração da Companhia. 

Anualmente, o Comitê de Gestão estabelece indicadores de desempenho no âmbito corporativo (condição de aquisição) 

que, se atingidos, configuram o direito à outorga de ações fantasmas aos seus beneficiários. 

A determinação das quantidades de ações fantasmas a serem outorgadas a cada beneficiário é definida pela divisão entre 

a quantidade de salários concedidos e a média aritmética das cotações de fechamento das ações preferenciais da 

Companhia (SUZB5) negociadas nos últimos 90 pregões. 

As quantidades de salários concedidos são determinadas com base em ( i) cumprimento de metas; ( ii) quantidades 

discricionárias atribuídas pelo Comitê de Gestão em relação ao nível de atendimento dos indicadores corporativos; e (iii) 

quantidades por diferimento, mediante o investimento do beneficiário de parte de sua remuneração de curto prazo, 

limitado a dois salários, com aporte de mesmo valor pela Companhia. 

São então outorgadas quantidades de ações fantasmas a cada beneficiário mediante a divisão do valor total dos salários 

concedidos e a cotação média das ações preferenciais da Companhia (SUZB5) apuradas nos últimos 90 pregões. 

Para outorgas a um conjunto de executivos é aplicado um percentual atrelado ao desempenho da Companhia em relação 

aos seus concorrentes. 

Depois de outorgadas, as ações fantasmas podem ser resgatadas em dinheiro pelos beneficiários desde que eles 

cumpram o prazo de carência estipulado (3 anos de permanência na Companhia). A outorga mais recente de ações 

fantasmas se deu em 1º de março de 2013. 

Excepcionalmente em 2012 foram outorgadas para executivos-chave ações fantasmas especiais (Plano de Ações 

Fantasmas Especial) que possuem um valor mínimo e máximo pré-definidos devido a diluição das ações da Companhia 

(SUZB5). As ações fantasmas do Programa Especial 2012a possuem um valor mínimo para resgate fixado em R$9,00 e 

um valor máximo de R$15,53 por ação. Já as ações fantasmas do Programa Especial 2012b e Programa Especial 2012c 

possuem um resgate mínimo garantido em R$ 9,00, sem um valor máximo fixado. As demais características deste plano 

são as mesmas do Plano de Ações Fantasmas convencional. 

 

Plano de Opção de Compra de Ações 

A Companhia possui atualmente um Plano de Opção de Compra de Ações ativo atualmente: o Programa 3 (outorgado 

em 2013). O Programa 2 (outorgado em 2010) foi finalizado em 2015 e por isso está incluso no presente documento. 

Os programas são apresentados a seguir. 

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de agosto de 2008, foi aprovado o Plano de Opção de Compra de 

Ações Preferenciais Classe óAô da Companhia a determinados executivos. 

Em 11 de agosto de 2010 (data das outorgas), o Conselho de Administração, por meio de Comissão Especial formada 

para este fim, aprovou os termos gerais do segundo Programas de Opção de Compra de Ações da Companhia, bem 

como seu respectivo regulamento. 

O plano estabelece condições gerais para a outorga, pela Companhia, de opções de compra de ações preferenciais 

Classe óAô de sua emissão a executivos, administradores e colaboradores (beneficiários), a serem definidos em 

regulamentos específicos que devem ser administrados pelo Comitê de Gestão, segundo as diretrizes e condições 

estabelecidas pelo estatuto social e Conselho de Administração da Companhia. 

O prazo de carência para exercício das opções do Programa 2 é de 36 meses, 48 meses e 61 meses para o 1º, 2º e 3º 

lotes, respectivamente. O beneficiário tem até 6 meses após o fim da carência para exercer suas opções. Após o exercício 

o beneficiário deve observar o período de 12 meses de lockup no qual ele não pode se dispor das ações adquiridas por 

meio das opções do plano. 

Durante o período de carência para exercício das opções, é vedada ao beneficiário a alienação ou a constituição de 

quaisquer ônus que recaiam sobre essas opções. 
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No dia 18 de janeiro de 2013 foi iniciado o Programa 3 com a outorga de 9 milhões de opções. As opções são divididas 

em 5 blocos de 1.800.000 opções cada. O prazo de carência de cada um dos lotes depende do desempenho do 

beneficiário no período de carência. Ou seja, a carência pode ser antecipada caso metas pré-definidas sejam atingidas. 

Após o término da carência, o beneficiário tem 90 dias para exercer as opções. 

O 1º lote tem carência de 24 meses, podendo ser antecipada para 12 meses. O 2º lote tem a carência de 36 meses, 

podendo ser antecipado para 24 meses. O 3º lote tem a carência de 60 meses, podendo ser antecipada para 36 meses. O 

4º lote tem a carência de 72 meses, podendo ser antecipada para 48 meses. O 5º lote tem a carência de 84 meses, 

podendo ser antecipada para 60 meses. 

  Antes destes programas, a Companhia outorgou o Programa 1, cuja as opções foram todas finalizadas até o fim de 2013, 

e por isso não faz parte do presente documento.  

 

Plano SAR 

Para seus principais executivos e membros chave entre seus colaboradores, a Companhia passou a outorgar em 2014 o 

plano SAR (Share Apreciation Rights, ou Plano de Apreciação do Valor das Ações). O pagamento deste plano está 

atrelado ao preço da ação da Companhia, com pagamento em moeda corrente (liquidação em caixa). O que diferencia 

este plano do plano de ILP (ações fantasmas) da Companhia é o fato de existir uma exigência de valorização mínima das 

ações para que o beneficiário tenha ganho. Este valor tem característica similar ao preço de exercício de opções. Por este 

motivo, o plano também é chamado de Plano de Opções Fantasmas. 

Uma diferença do Plano em relação aos demais está no fato do beneficiário ser convidado a participar do plano. O aceite 

está relacionado ao investimento de um valor que representa 5% do valor da outorga, que deve ser depositado na conta 

da empresa. 

Assim como o plano de ILP, o ganho do beneficiário pode ser penalizado ou bonificado em razão do desempenho das 

ações da Companhia em comparação ao desempenho das ações concorrentes. 

 

b.  principais objetivos do plano 

Os Planos de ILP da Companhia foram criados com o objetivo de: 

i) Estimular a expansão da Companhia e o atingimento das metas empresariais estabelecidas, mediante a criação 

de incentivos que visem uma maior integração de seus executivos, administradores e colaboradores, na qualidade de 

acionistas (acionistas, especificamente para o Plano de Opção de Compra de Ações) da Companhia; 

ii) Possibilitar à Companhia a manutenção de seus profissionais, oferecendo-lhes, como vantagem e incentivo 

adicional, a oportunidade de serem acionistas (acionistas, especificamente para o Plano de Opção de Compra de 

Ações) da Companhia, nos termos, condições e formas previstos nos respectivos regulamento e plano dos 

programas; e 

iii) Promover o bom desempenho da Companhia e o atingimento dos interesses de seus acionistas mediante um 

comprometimento de longo prazo por parte de seus executivos, administradores e colaboradores. 

 

c.  forma como o plano contribui para estes objetivos 

O plano contribui para os objetivos apresentados acima, por meio do alinhamento dos objetivos pessoais e financeiros dos 

beneficiários com os objetivos de longo prazo da Companhia, definidos anualmente pelo Comitê de Gestão. 

 

d. como o plano se insere na política de remuneração do emissor 

O plano se insere na política de remuneração da Companhia, de modo a compor a remuneração total dos beneficiários, 

embora as opções de compra de ações preferenciais não integrem o salário ou a remuneração global dos beneficiários, 

nos termos dos contratos de adesão aos programas do plano. 
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Assim, em pesquisa de mercado selecionado conduzida por consultoria especializada, é avaliado o posicionamento da 

remuneração total dos beneficiários frente a este mercado, sendo que a estratégia da Companhia é que estes estejam 

posicionados acima da média destes resultados. 

 

e. como o plano alinha os interesses dos administradores e do emissor a curto, médio e longo prazo 

 

As outorgas realizadas com base nos programas de remuneração baseada em ações (Ações Fantasma, SAR e opções de 

compra de ações preferenciais Classe A) alinham os interesses dos administradores e do emissor a curto, médio e longo 

prazo, desde a concessão, uma vez que estes programas de remuneração baseiam-se em indicadores de desempenho e 

dependem da análise do Comitê de Gestão, incentivando o interesse dos administradores em trabalhar na valorização da 

empresa para a consequente valorização de suas ações ou opções outorgadas. 

Além disso, o ciclo dos programas prevê um período de vesting (carência) para as Ações Fantasma, de modo a estimular 

o interesse do beneficiário em focar em ações de gestão sustentáveis de longo prazo. 

Já para as opções de compra de ações preferenciais Classe A, a Companhia as outorga em prazos futuros, com base no 

preço de outorga que, por sua vez, é mais baixo que o valor da ação no momento da sua concessão, de modo que ao 

beneficiário interesse trabalhar a valorização da empresa, buscando uma diferença maior entre o preço de aquisição na 

data da outorga e o preço justo das ações da Companhia no exercício da opção. 

Adicionalmente, o plano de opção de compra de ações adotado pela Companhia impõe um período de restrição para 

transferência das ações, o que também atua para que o beneficiário tenha interesse em focar em ações de gestão 

sustentáveis no longo prazo. 

A título exemplificativo, alguns dos indicadores adotados pelo Comitê de Gestão para a concessão do programa de 

remuneração baseada em ações são a relação EBITDA e dívida líquida, o valor econômico agregado e o incremento do 

valor da empresa. 

 

f. número máximo de ações abrangidas 

 

Plano de Ações Fantasmas e SAR 

Limite não aplicável, uma vez que nos dois Planos, não são emitidas / outorgadas ações existentes da Companhia ï a 

liquidação se dá em caixa.  

 

Plano de Opção de Compra de Ações 

As Opções outorgadas no âmbito do Plano de Opção de Compra de Ações não poderão ultrapassar, durante o prazo de 

vigência, 2% (dois por cento) do total das ações do capital social subscrito e integralizado da Companhia. 

 

g. número máximo de opções a serem outorgadas 

 

Plano de Ações Fantasmas e SAR 

Não se aplica por ser um programa baseado em ações ou opções fantasmas.  

 

Plano de Opção de Compra de Ações 

Para o Plano de remuneração baseada em ações com pagamento em ações (opções de compra de ações preferenciais 

Classe óAô), as op»es outorgadas n«o poder«o ultrapassar 2% do total de a»es do capital social integralizado e subscrito 

da Companhia, assim como deverão ser provenientes, conforme venha a ser sugerido pelo Comitê de Gestão e aprovado 

pelo Conselho de Administração: (i) da emissão de novas ações, dentro do limite do capital autorizado da Companhia; 

e/ou (ii) de ações mantidas em tesouraria. 
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Durante o período de carência para exercício das opções, é vedada ao beneficiário a alienação ou a constituição de 

quaisquer ônus que recaiam sobre essas opções. 

 

h. condições de aquisição das ações 

Plano de Ações Fantasmas 

São elegíveis a este programa executivos nas posições de Vice Presidente, Diretor Presidente, Diretor Executivo e Diretor. 

Anualmente poderão ser convidados colaboradores da Companhia para fazer parte do programa, com base em critérios 

de desempenho estabelecidos e validados pelo Comitê de Gestão. 

O convite em um determinado ano não é garantia de permanência no programa, sendo que os candidatos selecionados 

em um ano podem ou não estar na lista em anos subsequentes. 

O regulamento do Plano determina ainda as seguintes condições para que esses beneficiários passem a ter direito sobre 

o exercício das Ações Fantasma (condições de aquisição e não- aquisição): i) nos programas em que for possível 

fazer o diferimento conforme inciso (iii) do item 13.4(f) acima, no caso de desligamento por justa causa ou 

pedido de demissão voluntária (nestes casos, o beneficiário perderá automaticamente qualquer direito de exercer as 

Ações Fantasma que lhe foram outorgadas, sem indenização, com exceção apenas das quantidades outorgadas por 

diferimento); ii) na hipótese de desligamento sem justa causa ou por aposentadoria, será antecipado o vencimento dos 

prazos previstos para exercício das Ações Fantasma, conferido ao beneficiário o direito de exercer imediatamente a 

totalidade das Ações Fantasma; iii) na ausência da situação (i) acima, as condições de aquisição são consideradas 

plenamente satisfeitas, permitindo assim que o beneficiário exerça suas Ações Fantasma nos termos definidos pelos 

regulamentos. 

Salvo nas condições de não-aquisição mencionadas acima, as Ações Fantasma somente podem ser exercidas após um 

período de carência de um a três anos (período de aquisição) e, quando aplicável, até um período limite de seis anos a 

contar da data de outorga. 

 

Plano de SAR 

São elegíveis a este programa executivos nas posições de Vice Presidente, Diretor Presidente, Diretor Executivo e Diretor. 

Anualmente poderão ser convidados colaboradores da Companhia para fazer parte do programa, com base em critérios 

de desempenho estabelecidos e validados pelo Comitê de Gestão. 

O convite em um determinado ano não é garantia de permanência no programa, sendo que os candidatos selecionados 

em um ano podem ou não estar na lista em anos subsequentes. 

O regulamento do Plano determina ainda as seguintes condições para que esses beneficiários passem a ter direito sobre 

o exercício das SAR (condições de aquisição e não- aquisição): i) no caso de desligamento por justa causa ou 

pedido de demissão voluntária o beneficiário perderá automaticamente qualquer direito de exercer as Ações Fantasma 

que lhe foram outorgadas, sem indenização, perdendo também o valor investido para ingressar no programa; ii) na 

hipótese de desligamento sem justa causa ou por aposentadoria, o beneficiário receberá o valor investido para o ingresso 

no programa corrigido pelo índice IPCA; iii) na ausência da situação (i) acima, as condições de aquisição são 

consideradas plenamente satisfeitas, permitindo assim que o beneficiário exerça suas Ações Fantasma nos termos 

definidos pelos regulamentos. 

Salvo nas condições de não-aquisição mencionadas acima, as SARs somente podem ser exercidas após um período de 

carência de três anos. 

 

Plano de Opção de Compra de Ações 

Para o plano de opções de compra de ações preferenciais Classe óAô, quanto aos beneficiários: 

i) serão elegíveis a participar deste plano os executivos, os administradores e colaboradores da Companhia e de suas 

sociedades controladas, direta ou indiretamente; e 
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ii) o Comitê de Gestão, mediante a validação do Conselho de Administração, selecionará, a seu exclusivo critério, os 

beneficiários que farão jus à outorga das opções em cada programa, dentre as pessoas elegíveis a participar deste 

plano, conforme parágrafo acima. 

 

Em caso de desligamento por justa causa, pedido de demissão voluntária ou aposentadoria, o beneficiário perderá 

automaticamente qualquer direito de exercer as opções que lhe foram outorgadas, sem indenização. Na hipótese de 

desligamento sem justa causa, será antecipado o vencimento dos prazos previstos para exercício das opções de compra 

de ações, conferido ao beneficiário o direito de exercer imediatamente a totalidade das opções, enquanto que, na 

ausência das situações acima mencionadas, as condições de aquisição são consideradas plenamente satisfeitas, 

permitindo assim que o beneficiário exerça suas opções nos termos definidos pelo regulamento. 

Salvo nas condições de não-aquisição mencionadas acima, foram definidos prazos de carência (período de aquisição, 

definido em 13.4 (j) abaixo), durante os quais os beneficiários poderão exercer sua opção, total ou parcialmente. 

 

i. critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício 

 

Plano de Ações Fantasma 

Não existe preço de exercício, uma vez que o plano não é baseado em opções, mas no valor das ações. Todavia, o ganho 

correspondente a cada phantom share outorgada é calculado da seguinte forma: 

VR = VMA x TRS, sendo: 

VR = Valor Resgatado = Valor a ser resgatado pelo beneficiário. 

VMA = cotação média das ações da Companhia apuradas pela média dos últimos 90 pregões contando-se a partir do 

fechamento do último dia útil de pregão do mês anterior ao mês da concessão. 

TRS = percentual atrelado ao desempenho da Companhia em relação a seus concorrentes que pode variar de 75% a 

125%, quando aplicável. 

 

Plano de SAR 

O preço de exercício, correspondente a cada SAR (opção fantasma), pelo qual os beneficiários poderão exercer sua 

opção, é calculado da seguinte forma: 

Pe = 20% x Média dos últimos 90 pregões antes da data de outorga. 

Já o valor resgatado é dado por: 

VR = [VMA - Pe] x TRS, sendo: 

VR = Valor Resgatado = Valor a ser resgatado pelo beneficiário  

VMA = VMA = cotação média das ações da Companhia apuradas pela média dos últimos 90 pregões contando-se a 

partir do fechamento do último dia útil de pregão do mês anterior ao mês da concessão. 

TRS = percentual atrelado ao desempenho da Companhia em relação a seus concorrentes que pode variar de 75% a 

125%, quando aplicável. 

 

Plano de Opção de Compra de Ações 

O preço de exercício da opção de compra de cada ação preferencial Classe óAô (preço de exercício) foi calculado da 

seguinte forma para o Programa 2: 

Pe =Pb x (1+WACC)t/252 ï (D+JCP)x(1+WACC)t/252 , sendo: 

Pe = preço de exercício do lote original o qual foi definido na data da outorga, obedecendo aos termos do Plano. 

Pb = preço base fixado em R$ 14,56 por opção para o Programa 1 e R$ 15,53 por 

opção para o Programa 2. 
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WAAC = custo médio ponderado de capital da Companhia, a ser calculado pela média dos WACC atribuídos à 

Companhia pelos analistas de mercado de quatro 

instituições financeiras renomadas. O primeiro reajuste foi aplicado em 1° de junho 

de 2010, com base na média dos WACC atribuídos à Companhia no mês imediatamente anterior (maio de 2010); as 

variações seguintes serão calculadas a 

cada período de 12 meses, ou pro-rata temporis se o exercício da opção se der 

antes de completado o período de 12 meses subseqüente. 

D+JCP = dividendos e juros sobre o capital próprio distribuídos no período em questão. 

t = período transcorrido em dias. 

Já para o Programa 3, o preço de exercício foi dado pela média dos últimos 30 pregões anteriores à outorga das opções, 

descontados 15%. Neste Programa, além da condição de permanência, o exercício também está sujeito a metas de 

desempenho coorporativo especificadas nos contratos de outorga. 

 

j. critérios para fixação do prazo de exercício 

O prazo de exercício deve respeitar ao menos o ciclo que a Companhia determina como adequado para o retorno das 

ações dos beneficiários em forma de resultados para a Companhia. 

 

Plano de Ações Fantasma 

O prazo de exercício inicia no terceiro ano após a outorga e termina no sexto ano. 

 

Plano SAR 

Após três anos e meio de carência, é iniciado o prazo de exercício do plano. 

 

Plano de Opção de Compra de Ações 

Quanto ao Programa 2 do plano de opção de compra de ações preferenciais Classe A da Companhia, o período de 

carência segue os seguintes prazos: 

 

Programa Período de carência 
Quantidade de ações 

preferenciais classe "A" 

Programa 2 

1a. data de exercício: de 

01/08/2013 a 31/12/2015 

20% do total de ações sob 

opção 

2a. data de exercício: de 

01/08/2014 a 31/12/2015 

20% do total de ações sob 

opção 

3a. data de exercício: de 

01/08/2015 a 31/12/2015 

60% do total de ações sob 

opção 

 

 

O Programa 3 é composto por 5 lotes iguais. O prazo de carência de cada um dos lotes depende do desempenho do 

beneficiário no período de carência. Ou seja, a carência pode ser antecipada caso metas pré-definidas sejam atingidas. 

Após o término da carência, o beneficiário tem 90 dias para exercer as opções. 

O 1º lote tem carência de 24 meses, podendo ser antecipada para 12 meses. O 2º lote tem a carência de 36 meses, 

podendo ser antecipado para 24 meses. O 3º lote tem a carência de 60 meses, podendo ser antecipada para 36 meses. O 

4º lote tem a carência de 72 meses, podendo ser antecipada para 48 meses. O 5º lote tem a carência de 84 meses, 

podendo ser antecipada para 60 meses. 
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k. forma de liquidação 

 

Plano de Ações Fantasma e Plano SAR 

A  liquidação se dá em folha de pagamento a favor do beneficiário quando satisfeitas todas as condições. 

 

Plano de Opção de Compra de Ações 

Para as opções de compra de ações preferenciais Classe A, a Companhia poderá, até os limites estabelecidos pelo 

Conselho de Administração, utilizar-se (i) da emissão de novas ações, dentro do limite do capital autorizado da 

Companhia; e/ou (ii) de ações mantidas em tesouraria, para a entrega das ações. 

Durante o período de carência para exercício das opções, é vedada ao beneficiário a alienação, ou a constituição de 

quaisquer ônus que recaiam sobre essas opções. 

Ainda conforme o regulamento do plano, a liquidação, obedecendo às condições definidas, poderá se dar pelo pagamento 

em moeda corrente com a obrigação de compra de ações da Companhia em mercado e retenção pelo período de 

carência. 

 

l. restrições a transferência das ações 

 

Plano de Ações Fantasma e Plano SAR 

Não há para este programa a concessão de ações da Companhia, uma vez que a liquidação é realizada em dinheiro. 

 

Plano de Opção de Compra de Ações 

Para o Programas 2, os beneficiários devem respeitar o prazo de 12 meses para a transferência das ações adquiridas por 

meio do exercício das opções. Já em relação do Programa 3 não há restrições para a transferência das ações. 

 

m. critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou extinção do plano 

Na hipótese de dissolução ou liquidação da Companhia, os beneficiários do Plano de Opção de Compra de Ações 

Preferenciais Classe óAô poderão exercer suas opções que já possam ser exercidas no período compreendido entre a data 

da convocação da assembleia geral de acionistas que tiver por objeto deliberar sobre a dissolução ou liquidação da 

Companhia e a data de realização da mesma. 

Caso contrário, as opções serão extintas, da mesma forma que o seu Regulamento e os respectivos Contratos de Adesão. 

Os planos de opção de compra de ações preferenciais Classe óAô da Companhia, assim como o de Incentivo de Longo 

Prazo em Ações Fantasma e o Plano de SAR, poderão ser extintos, a qualquer tempo, por decisão do Comitê de Gestão 

da Companhia. O término da vigência dos planos não afetará a eficácia das opções ainda em vigor que tenham sido 

outorgadas por meio do regulamento vigente. 

 

n. efeitos da saída do administrador dos órgãos do emissor sobre seus direitos previstos no plano de 

remuneração baseado e ações 

Conforme mencionado no item 13.4(h) acima, com relação às Ações Fantasma: i) nos programas em que for possível 

fazer o diferimento conforme explicado acima, no caso de desligamento por justa causa ou pedido de demissão voluntária, 

o beneficiário perderá automaticamente qualquer direito de exercer as Ações Fantasma que lhe foram outorgadas, sem 

indenização, com exceção apenas das quantidades outorgadas por diferimento por parte do executivo; ii) na hipótese de 

desligamento, sem justa causa ou por aposentadoria, será antecipado o vencimento dos prazos previstos para exercício 

das Ações Fantasma, conferindo ao beneficiário o direito de exercer imediatamente a totalidade das Ações Fantasma. 

No caso do SAR, em situações de desligamento por justa causa ou pedido de demissão voluntária o beneficiário 

perderá automaticamente qualquer direito de exercer as Ações Fantasma que lhe foram outorgadas, sem indenização, 
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perdendo também o valor investido para ingressar no programa. Na hipótese de desligamento sem justa causa ou por 

aposentadoria, o beneficiário receberá o valor investido para o ingresso no programa corrigido pelo índice IPCA. 

 

13.5 ï Remuneração baseada em ações reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista para 

o exercício social corrente, do conselho de administração e da diretoria estatutária 

 

As informações dos Planos de Ações Fantasmas (Ações Fantasma), Ações Fantasmas Especiais (Ações 

Fantasma especiais) e Opções (stock options) são apresentadas nas tabelas a seguir.  

Não existem Ações Fantasmas, Ações Fantasmas Especiais ou Opções disponíveis para o Conselho de 

Administração ou Conselho Fiscal. Apenas a Diretoria Estatutária é contemplada por estes planos.  

 

PLANO DE AÇÕES FANTASMAS Previsão para 31/12/2016 

a)  Órgão Diretoria Estatutária 

b) Número Total de Membros 6,00 

c) Número de Membros Remunerados 5,00 

d) Em relação a cada outorga: 
  

i. Data de Outorga 01/03/2013 01/03/2015 

ii.    Quantidade de ações fantasmas outorgados 459.915 164.858 

iii.   Quantidade de ações fantasmas em aberto no início do 

período 
368.730 164.858 

iv.   Prazo para que as ações fantasmas se tornem exercíveis 3 anos após a data de outorga 

v.    Prazo máximo para exercício das ações fantasmas 6 anos após a data de outorga 

vi.   Prazo de restrição à transferência das ações Não aplicável para Ações Fantasma 

vii.  Valor médio ponderado das ações fantasma: 
  

- em aberto no início do exercício social 18,11 18,11 

- perdidas durante o exercício social 
 

Não há previsão 

- exercidas durante o exercício social Não há previsão Não há previsão 

- expiradas durante o exercício social 
 

Não há previsão 

e) Valor justo das ações fantasmas na data de cada outorga 6,58 10,80 

f)  Diluição potencial em caso de exercício de todas as ações 

fantasmas 
Não aplicável para Ações Fantasma 

 

PLANO DE AÇÕES FANTASMAS Período fiscal com fim em 31/12/2015 

a) Órgão Diretoria Estatutária 

b) Número Total de Membros 6,00 

c) Número de Membros Remunerados 5,00 

d) Em relação a cada outorga de Opções de compra de ações: 
   

i.    Data de Outorga 01/03/2012 01/03/2013 01/03/2015 

ii.    Quantidade de ações fantasmas outorgados 366.530 459.915 164.858 

iii.   Quantidade de ações fantasmas em aberto no início do 

período 
286.423 368.730 164.858 

iv.   Prazo para que as ações fantasmas se tornem 

exercíveis 
3 anos após a data de outorga 

v.    Prazo máximo para exercício das ações fantasmas 6 anos após a data de outorga 
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vi.   Prazo de restrição à transferência das ações Não aplicável para Ações Fantasmas 

vii.  Valor médio ponderado das ações fantasma: 
   

- em aberto no início do exercício social 18,11 18,11 18,11 

- perdidas durante o exercício social Não há 

- exercidas durante o exercício social 15,99 Não há Não há 

- expiradas durante o exercício social Não há 

e) Valor justo das ações fantasmas na data de cada outorga 7,49 6,58 10,80 

f) Diluição potencial em caso de exercício de todas as ações 

fantasmas 
Não aplicável para Ações Fantasmas 

 

PLANO DE AÇÕES FANTASMAS Período fiscal com fim em 31/12/2014 

a) Órgão Diretoria Estatutária 

b) Número Total de Membros 6 

c) Número de Membros Remunerados 4 

d) Em relação a cada outorga de Opções de compra de 

ações: 
        

i.    Data de Outorga 01/08/2008 01/03/2011 01/03/2012 01/03/2013 

ii.    Quantidade de ações fantasmas outorgados 10.125 94.680 366.530 459.915 

iii.   Quantidade de ações fantasmas em aberto no início 

do período 
10.125 94.680 366.530 459.915 

iv.   Prazo para que as ações fantasmas se tornem 

exercíveis 
3 anos após a data de outorga 

v.    Prazo máximo para exercício das ações fantasmas 6 anos após a data de outorga 

vi.   Prazo de restrição à transferência das ações Não aplicável para Ações Fantasmas 

vii.  Valor médio ponderado das ações fantasma:         

- em aberto no início do exercício social 9 9 9 8,94 

- perdidas durante o exercício social Não há 

- exercidas durante o exercício social Não há 

- expiradas durante o exercício social Não há 

e) Valor justo das ações fantasmas na data de cada outorga 34,74 18,64 7,49 6,58 

f) Diluição potencial em caso de exercício de todas as ações 

fantasmas 
Não aplicável 

 

PLANO DE AÇÕES 

FANTASMAS 
Período fiscal com fim em 31/12/2014 

a) Órgão Diretoria Estatutária 

b) Número Total de Membros 6 

c) Número de Membros 

Remunerados 
4 

d) Em relação a cada outorga de Opções de compra de ações: 

i.    Data de Outorga 
01/03/20

08 

01/08/20

08 

01/03/20

09 

01/09/20

09 

01/03/20

10 

01/03/20

11 

01/03/20

12 

01/03/20

13 

ii.    Quantidade de ações 49.585 10.125 66.906 27.453 60.030 94.680 277.170 342.856 
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fantasmas outorgados 

iii.   Quantidade de ações 

fantasmas em aberto no início do 

período 

18.545 10.125 43.059 27.453 60.030 94.680 277.170 342.856 

iv.   Prazo para que as 

ações fantasmas se tornem 

exercíveis 

3 anos após a data de outorga 

v.    Prazo máximo para 

exercício das ações fantasmas 
6 anos após a data de outorga 

vi.   Prazo de restrição à 

transferência das ações 
Não aplicável para Ações Fantasmas 

vii.  Valor médio ponderado das ações fantasma: 

- em aberto no início do 

exercício social 
9 9 9 9 9 9 9 8,94 

- perdidas durante o 

exercício social 
Não há 

- exercidas durante o 

exercício social 
9 Não há 9 9 9 Não há Não há Não há 

- expiradas durante o 

exercício social 
Não há 

e) Valor justo das ações 

fantasmas na data de cada 

outorga 

34,74 34,74 15,11 15,11 23,86 18,64 7,49 6,58 

f) Diluição potencial em caso de 

exercício de todas as ações 

fantasmas 

Não aplicável 
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PLANO DE AÇÕES FANTASMAS Especiais Previsão para 31/12/2016 

a)  Órgão Diretoria Estatutária 

b)  Número Total de Membros 6,00 

c) Número de Membros Remunerados 2,00 

d)   Em relação a cada outorga: 

i. Data de Outorga 21/12/2012 

ii.    Quantidade de ações fantasmas outorgados 340.000 

iii.   Quantidade de ações fantasmas em aberto no início do período 140.000 

iv.   Prazo para que as ações fantasmas se tornem exercíveis Data fim de carência - 31/03/2016 

v.    Prazo máximo para exercício das ações fantasmas 30 dias após o término da carência 

vi.   Prazo de restrição à transferência das ações Não aplicável para Ações Fantasmas 

vii.  Valor médio ponderado das ações fantasma: 

- em aberto no início do exercício social R$ 15,53 

- perdidas durante o exercício social Não há previsão 

- exercidas durante o exercício social Não há previsão 

-  expiradas durante o exercício social Não há previsão 

e) Valor justo das ações fantasmas na data de cada outorga R$ 5,55 

f) Diluição potencial em caso de exercício de todas as ações fantasmas Não aplicável para Ações Fantasmas 

 

PLANO DE AÇÕES FANTASMAS Especiais Período fiscal encerrado em 31/12/2015 

a)  Órgão Diretoria Estatutária 

b)  Número Total de Membros 6,00 

c) Número de Membros Remunerados 3,00 

d) Em relação a cada outorga: 
  

i. Data de Outorga 21/12/2012 21/12/2012 

ii.    Quantidade de ações fantasmas outorgados 340.000 280.000 

iii.   Quantidade de ações fantasmas em aberto no início do 

período 
220.000 142.240 

iv.   Prazo para que as ações fantasmas se tornem exercíveis 
31/03/2015 - 80.000 

31/03/2016 - 140.000 
31/03/2015 - 142.240 

v.    Prazo máximo para exercício das ações fantasmas 30 dias após o término da carência 

vi.   Prazo de restrição à transferência das ações Não aplicável para Ações Fantasma 

vii.  Valor médio ponderado das ações fantasma: 
  

- em aberto no início do exercício social 15,53 15,53 

- perdidas durante o exercício social Não há previsão 

- exercidas durante o exercício social Não há previsão Não há previsão 

- expiradas durante o exercício social Não há previsão 

e) Valor justo das ações fantasmas na data de cada outorga 5,55 5,55 

f)  Diluição potencial em caso de exercício de todas as ações 

fantasmas 
Não aplicável para Ações Fantasma 

 

 

 




